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ATA DA 2' REUNIÃO, EM 10 DE ABRIL DE 1979 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 9\1 Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Raimundo Parente -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passarinho - Ale­
xandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney - Alberto 
Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
José Lins- Agenor Maria- Aderbal Jurema- Arnon de Mello­
Moacyr Dalla- Roberto Saturnino- Murilo Badaró- Henrique 
Santillo - Gastão Müller- Mendes Canale - Evelâsio Vieira -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Entretanto, em pie-

nârio, não há o quorum minimo necf!.Ssârio para _a abertura da 
sessão, nos termos do art. 180, § I•, do Regimento Interno. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reUnião, designando 
para a sessão ordinária da próxima seglmda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação em turno único, do Rf:querimento n• 80, de 1979., do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anai'; do 
Senado Federal, das Ordens do Dia baixadas pelos Ministros de 
Estado do Exército, da Marinha e da Aeronãutica, em comemora­
ção-ao 15• aniversârio da Revolução. 
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-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 73, 
de 1977 (n• 1.040/75, na Casa de origem), que veda a exibição de 
cartaz cinematográfico que não seja criado, produzido e impresso 
por brasileiro ou empresa brasileira, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n• 701 e 702, de 1978 das 
Comissões: ' 

-de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 138, 
de 1977-Complementar, do Senador Orestes Quércia, que introduz 
alteração na Lei Completar n• 25, de 2 de julho de 1975, que "esta­
belece critério e limites para a fixação da remuneração dos Verea­
dores", tendo 
PARECER, sob n• 821, de 1977, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade, e, no mérito, pela aprovação, com voto em separado do Se­
nador Benedito Ferreira. 

-4..:_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 50, de 
1978, do Senador Alexandre Costa, que extingue o Quadro de 
Pessoal CLT, aprovado pelo ato da Comissão Diretora n• 8, de 
1976, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 948 a 950, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do projeto, nos termos de substitutivo que oferece, incorporan­
do a emenda do Senador Evandro Carreira; 

- Diretora, favorável, no que se refere à paridade de vantagens 
entre os servidores regidos pelo Regime CLT e Estatutário, e pelo 
arquivamento do projeto; e 

-de Finanças, contrário ao projeto e ao substitutivo da Co­
missão de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Senadores 
Alexandre Costa, Magalhães Pinto, Helvídio Nunes e Evandro Car-
rei r a. 

-5-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
347, de 1978, do Senador Accioly Filho, que dá nova redação áo art. 
51, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, tendo 

PARECER, sob n• 26, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 46 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO 
ART. 180, § I•, DO REGIMENTO INTERNO 

Requerimento eiK!IIminhado à Mesa 

REQUERIMENTO N• 90, DE 1979 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 145, de 
1978, que dá nova redação aos artigos 80 e 81 da Lei n• 5.988, de 
1973, que disciplina os direitos autorais, feita a reconstituição do 
processo, se necessâria. ~ 

Sala das Sessões, 10 de abril de 1979. - Gabriel Hermes. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LOMANTO JUNIOR NA SESSÃO DE 27·3-79 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA- BA. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de iniciar - e eu diria melhor - antes de prosseguir o 
pronunciamento que fiz nesta Casa, no dia 20 próximo passado, 
analisando a obra do Governo, do Governo que se findou, em dois 
setores da mais alta significação para a vida nacional, o setor de 

transportes e o de comunicações, gostaria, neste início de pronuncia· 
mento, embora não contando com a sua presença, de saudar a es­
tréia do Senador Pedro Simon, tanto gostaria que S. Ex• me ouvisse. 

Era aguardada, com ansiedade, a sua estréia nesta Casa, como 
bem acentuou o nobre Líder Murilo Badaró. Tenho uma velha 
admiração por S. Ex•, com quem nossas relações começaram há 
mais de uma dêcada. Gostaria que S. Ex• escutasse aqui a modesta 
apreciação que estou fazendo, agora, do seu discurso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex•, 
um aparte? 

O SR. LO MANTO JúNIOR (ARENA - BA) - Com muita 
honra, nobre Líder. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Para aproveitar a 
presença de V. Ex• na tribuna e comunicar à Casa que o Ministério 
do Trabalho acaba de informar que a greve em São Paulo terminou. 
(Palmas.) Os trabalhadores voltaram ao seu trabalho. Dentro de 45 
dias negociarão alguns pontos que ainda eram objeto de dúvida. 
Veja V. Ex•, permita-me interromper o seu discurscn: acostume-se 
V. Ex•, por favor, como Senador da ARENA, a falar sem galerias 
repletas, a falar sem engajamento prévio de meios que multipliquem 
a imagem do orador quando ele é do MDB, porque esta é a nossa 
tarefa. V. Ex• dizia que lastimava a ausência do nobre Senador. Há 
momentos, tive que me retirar desta sala; e estava o plenário repleto, 
com a presença de nobres Deputados; e também a galeria de honra. 
Agora fala V. Ex•, mas fala da tribuna do Senado e naturalmente as 
suas palavras terão a mesma ressonância, porque a imprensa é que 
nos empresta essa ressonância comum. Tenho o prazer de 
comunicar à Casa, no aparte que dou ao Senador Lomanto Júnior, 
qué longe daquele retrato pintado de um Governo intolerante, de 
um Ministro que prefere a violência ao entendimento, o Ministro 
voltou a estabelecer todos os entendimentos possíveis e restabeleceu 
o contato com as áreas de comunicação que estavam obstruídas e 
convenceu os trabalhadores a terem uma atitude sensata, que era 
acabar uma greve que já estava parcialmente destruída pela presen­
ça, em uma boa percentagem, de trabalhadores nas f:!.bricas e 
renegociar pontos em conflito. Entre eles, o problema do pagamento 
dos dias não trabalhados, que como V. Ex• sabe, e ao que eu estou 
informado, com a experiência que tive como Ministro do Trabalho, 
nenhuma Nação democrática do mundo paga. Os Estados Unidos 
têm fundo próprio para sustentar, nos seus Sindicatos, as greves, 

. e)iatamente por isso; na Inglaterra, nos países desenvolvidos, dia não 
trabalhado é dia não pago. Pois o Governo aceita discutir essa tese 
em comissão tripartite, desde que os patrões ofereçam oportunidade 
aos trabalhadores para que eles, retornando ao trabalho, aumentem 
ou a produtividade ou o dia, ou as horas de trabalho de cada dia, de 
modo que com isso se possa chegar a um resultado satisfatório. Vê 
V. Ex• que é um sindicato forte; por mais de lO dias consegue uma 
greve; o MDB faz um terrível esforço para apropriar-se desse 
resultado, o que não conseguiu. Consegue aqui, na Tribuna do 
Senado, mas não conseguiu junto aos trabalhadores. Nós temos a 
tristeza de informar a V. Ex• que alguns congressistas da Bancada 
de Oposição foram até muito mal recebidos nas assembléias de 
trabalhadores grevistas. E esses 63% são 19% acima do custo de 
vida, mas 4% de produtividade. Permita. V. Ex• que eu lhe 
interrompa apenas para dar esta notícia à Casa. 

O Sr. Mauro Bene•ldes (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ÀRENA - BA) - Tão logo 
possa acolher e registrar o aparte do nobre Lider Jarbas Passarinho, 
terei o maior prazer em conceder o aparte a V. Ex• 

Nobre Líder Jarbas Passarinho, se um aparte de V. Ex• 
constitui para mim, seu velho e querido amigo, motivo de honra e de 
enaltecimento ao meu modesto pronunciamento, este vai ser inseri~ 
do no meu discurso com a alegria, com o contentamento natural de 
um homem que fez da vida pública a razão de ser da sua vida e que 
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verifica, através dessa sua comunicação, o resultado da mão esten­
dida. testa mão estendida que o Presidente João Baptista Figueire­
do quis significar com o seu gesto. Era a mão estendida para a 
tolerância, para o entendimento, para o congraçamento do povo 
brasileiro. E veja V. Ex• que, mesmo tendo sido a greve declarada 
ilegal pela Justiça do País, o Governo desloca o seu Ministro, antes 
fazendo com que seus assessores discutissem exaustivamente o pro­
blema. E o Sr. Ministro, durante horas seguidas, debate com os 
trabalhadores, procura convencê-los e aos empregadores, e não·se 
chega a bom termo. Então, o problema poderia estar encerrado, 
estribado na lei, na decisão da Justiça e o Poder Executivo estaria 
inteiramente coberto pela decisão maior do Poder que interpreta a 
própria legislação. 

Mas, a mão estendida é isto, nobre Líder, é o prosseguimento, é 
a demonstração real, é o desejo de congraçar, de atender àquela 
classe, a classe do trabalhador, que tem, realmente, direito de 
reivindicar aquilo de que necessita para melhorar as suas condições 
de vida. E o Governo se mostrou sensível, atento. Este é o juramento 
do nosso Presidente, este ê o compromisso do Governo que se insta­
lou a 15 de março: o de fazer com que a riqueza do País não seja um 
privilégio de poucos, mas que dela participe todo o povo brasileiro. 

Eu me sinto profundamente feliz pela coincidência, exatamente 
um fim de sessão, em que a Casa não estã plena, mas o meu dever 
não poderia deixar de ser cumprido no dia de hoje, inscrito que esta­
va para prosseguir o meu discurso, e chega V. Ex•, pede um aparte e 
dã esta notícia ao povo brasíleiro. Na desvalia das minhas palavras ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não apoiado. 
O SR. LO MANTO JúNIOR (ARENA- BA)- ... no modes­

to discurso que vou proferir, fica registrada, pelo menos, a expressão 
do contentamento, da alegria, da decisão, da conclusão de uma 
contenda que satisfaz aos anseios, inclusive daque1es que não eram 
partícipes dessa contenda, aos anseios de todo o povo brasileiro. 

Prosseguindo, e antes de conceder o aparte ao nobre Senador 
Mauro Benevides, cuja admiração tambêm vem de longe, queria 
continuar a saudação, embora ausente o Senador Pedro Simon, para 
apenas contraditar, para mostrar a S. Ex• que nós dois, para não 
citar os demais, somos o exemplo de uma eleição livre, em que o 
povo se pronunciou livremente, em que a manifestação popular 
registrou mais uma vez o clima de liberdade que tem sido, sem 
dúvida alguma, o apanâgio de todas as eleições neste País depois de 
março de 1964. 

Cito, Sr. Presidente, não para me exaltar, não quero nem de 
leve que se interprete o significado das minhas palavras, citando a 
eleição do Senador Pedro Simon e a minha eleição, na Bahia, como 
exemplos, como paradigmas das eleições livres, da liberdade de 
pronunciamento do povo brasileiro. Gostaria que ele ouvisse. Lá, no 
Rio Grande do Sul, a preferência foi para o MDB, a sua luta foi 
árdua, teve que percorrer os mais distantes rincões, transmitindo a 
sua mensagem, enfrentou três candidatos, lutou com a ARENA 
utilizando as prerrogativas das sublegendas e teve uma vitória 
consagradora, o que revela, sem dúvida alguma, a sua capacidade de 
liderança e a aprovação e o assentimento do seu comportamento na 
vida pública. Mas, se ele exalta a sua eleição e ao mesmo tempo 
proclama que não houve liberdade, que foi uma eleição eivada de 
vícios, que o povo não se pronunciou, ele estã invalidando até a 
manifestação livre do povo da sua terra, o Rio Grande do Sul. 

Cito a minha eleição. Talvez, repassada por maior generosidade 
no manifestar a sua confiança o povo baiano. Se lã ele teve que 
concorrer contra três candidatos, na Bahia se inverteu e o candidato 
da ARENA teve que enfrentar, teve que disputar com três grandes 
figuras, utilizando o MDB as prerrogativas, preenchendo as três 
legendas a que tinha direito. Não quero dizer que o meu percentual 
foi maior, não quero dizer para não parecer uma manifestação de 
vaidade, que a consagração da Bahia fosse maior do que a do Rio 
Grande, mas quero apenas acentuar que a liberdade com que o povo 
se manifestou no Rio Grande, foi a mesma liberdade com que o 
povo se manifestou na Bahia. E lá a ARENA venceu 

consagradoramente elegendo a maioria esmagadora da sua 
representação na Câmara dos Deputados e deu ao seu modesto 
candidato ao Senado, que tem, desculpem aí a minha imodéstia, 
transformado a sua vida num sacerdócio, toda ela dedicada à causa 
pública, toda ela dedicada à defesa do povo, dos seus anseios, das 
suas aspirações, vivendo com ele os seus sofrim~entos. as suas 
angústias, as suas agruras, as suas amarguras. 

Recebi, tamb~m. como recebeu a ARENA, e temos que 
considerar que 'este País ~ uma Federação, recebeu a ARENA a 
maioria esmagadora na eleição proporcional, eh:gendo para a 
Câmara dos Deputados um número bem maior, bem mais elevado 
de representantes àquela Casa do Congresso Nacion~,l. 

Mas vamos trazer para aqui o debate, vamos Malisar também 
aqui, na nossa Casa, no Senado Federal seus problemas - se ê que 
queremos neste Pais, e cada vez mais, fortalecer o conceito de 
Federação - tambêm aqui a ARENA obteve significativa vitória 
sobre o MDB, trazendo uma representação rnnior, eleita pela 
manifestação livre do povo brasileiro. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro B•ne•ldes (MDB - CE) - Nobre Senador 
Lomanto Júnior, no início do seu pronunciamento na tarde de hoje 
foi ressaltada a ausência do eminente Vice-Líder Pedro Simon a cujo 
discurso V. Ex•, a exemplo do que fez o Senador Murilo Badaró, 
pretendia igualmente apresentar reparos. •O nobre Líder Jarbas 
Passarinho ampliou as considerações de V. Ex•, inicialmente 
restritas à ausência do Senador Pedro Simon, para alcançar toda a 
nossa Bancada que neste instante se faz presente at;ravés dos eminen­
tes Senadores Itamar Franco, Evelãsio Vieira e também por este 
Senador que vos fala. Deseja explicar a V. Ex• e à Casa que a 
ausência de muitos dos nossos companheiros, a ausência também 
que se registra na Bancada de V. Ex•, essas ausên<:ias são conseq(Jên­
cia de duas importantes reuniões que se realizam no Congresso 
Nacional. Uma delas de uma Comissão Mista, designada para 
apreciar a Emenda do Senador Franco Montoro, que restabelece 
eleições diretas para os Governos dos Estados, e a outra, uma 
reunião da Comissão de Finanças convocada o:xtraordinariamente 
para examinar um vultoso pedido de empréstimo da Prefeitura de 
São Paulo, no montante de 50 milhões de dblares que suscitara 
debates em reunião anterior, justificando assim uma convocação 
extraordinária para aquele órgão têcnico da Casa. Não fora isso, 
nobre Senador Lomanto Júnior, todos nós estaríamos aqui, o 
Senador Pedro Simon, o Líder Paulo Brossard, e toda a Bancada do 
MDB, para ouvir o curso do seu pronunciamento, aplaudindo 
aqueles enfoques que merecessem realmente, a :>ossa solidariedade e 
o nosso apoio e, naturalmente, aqueles reparos que se constituíssem 
necessãrios à argumentação de V. Ex• Era essa a explicação que 
desejava transmitir a V. Ex•, reiterando, da minha parte, aquela 
velha estima e aquela grande admiração que nos vincula há tanto 
tempo. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA - DA) - Longe de 
mim, Senador Mauro Benevides, longe de mim haver censurado a 
ausência momentânea do colega a quem tenho tanto apreço, e a 
quem conheci, como disse, hã mais de um:a década, porque sei, 
também, eu deveria estar presente a três Comissões, que se reúnem 
agora, não fora a minha inscrição para a tarde de hoje e o dever de 
cumprir a disposição regimental. Jll que me inscrevera, teria que 
fazer o meu pronunciamento, desde que o tempo me permitisse. Eu 
somente lamentei a ausência, aqui, do Senador Pedro Simon, apenas 
porque desejava que S. Ex• escutasse, não d1igo os reparos que iria 
fazer ao seu discurso e os embargos qudria ,oferecer ao seu pronun-
ciamento, mas, sobretudo, a minha saudação pela sua estréia. · 

Queria mostrar que nós dois podemos trabalhar juntos, como 
os outros que aqui estão. Já que estamos em causa, as nossas eleições 
significam, sem dú.vida alguma, o caráter de liberdade, o carãter. 
legítimo do pronunciamento do povo brasilo:iro no dia 15 de novem­
bro. Se S. Ex• não reconhece isto, invalida até a consagradora elei­
ção que obteve dos seus correligionários. !Mas S. Ex• não poderia 
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insistir no seu ponto de vista, senão para cometer um erro injustifi· 
cado, que não faz jus ao seu talento e à sua inteligência. 

Bastaria que se apresentasse, aqui, os dois casos, o da Bahia e o 
do Rio Grande do Sul, para demonstrar, para dar uma amostra 
irrefutável da manifestação livre e do caráter liso das últimas 
eleições de 15 de novembro. Lamento, e lamento profundamente, 
porque gostaria que esta saudação fosse escutada por S. Ex•, para 
manifestar-lhe a minha esperança de que S. Ex• vai usar o seu talen­
to e a sua inteligência, no interesse do País, não recusando a mão 
estendida, a mão que acena, a mão que convoca, a mão que chama 
para um congraçamento tão necessário. 

O povo brasileiro anseia no momento, as suas aspirações 
maiores se situam em que seu ingresso no estado de direito tenha 
prosseguimento, seja aperfeiçoado, porque este País fez uma opção. 
E esta opção do povo brasileiro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi 
pelo regime democrático, como aquele que melhor serve aos inte­
resses da Nação, como aquele que enseja a oportunidade da conjuga· 
ção das inteligências do labor de todos, do esforço comum em favor 
do desenvolvimento e do bem-estar do povo brasileiro. 

Gostaria que a inteligência de S. Ex• fosse aqui posta a serviço 
desse congraçamento. E tenho certeza de que esta convocação, que 
faço ao Senador Pedro Simon, não ficará aqui no recinto, apenas. 
Ao ler, se porventura me honrar com a leitura do meu pronuncia· 
menta, S. Ex• vai ver, vai' sentir que nós consideramos imprescindí~ 
vel a sua participação, a sua contribuição, como a contribuição dos 
homens da Oposição, que não são nossos· inimigos. E que não é 
privilégio nosso o patriotismo e a aspiração do bem comum. 

A Oposição, também patriótica, desejosa de levar o País a 
rumos seguros, a nobre Oposição precisa, como disse o nobre Líder 
Murilo Badaró, olhar para o futuro, pensar no amanhã, no porvir 
desta Nação jovem, que quer consolidar o sistema democrático 
para, dentro dele, nós realizarmos a grande tarefa de fazer com que a 
Nação não seja a casa privilegiada de poucos, para se tornar o 
grande berço de quantos aqui nasceram e aqui vivem, participando 
das benesses e das riquezas que pode oferecer aos seus filhos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Com muita 

honra. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Senador Lomanto 
Júnior, V. Ex• se refere, mais uma vez, ao gesto de Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, e convoca o nobre companheiro 
Pedro Simon. Gostaria, se V. Ex• me permitisse, de lembrar um 
grande conterrâneo de V. Ex•, o grande Octávio Mangabeira. 
Quando do debate na Constituinte de 1946, o grande, repito, o gran­
de Octávio Mangabeira dizia que não bastam os gestos e as palavras; 
é preciso, também, a ação. Nós, do Movimento Democrático 
Brasileiro, Senador Lomanto Júnior, estamos esperando, além dos 
gestos e das palavras, como dizia Octávio Mangabeira, a ação efeti­
va do Governo para essa conciliação. Mas, gostaria, ainda, se 
V. Ex• me permite, quando aqui, no início de sua fala o Senador 
Jarbas Passarinho se referiu ao término da greve, gostaria de dizer 
que nós também, do Movimento Democrático Brasileiro, saudamos 
com alegria o término desse movimento. Mas, é preciso que se faça 
aqui, neste instante, um reparo: quando S. Ex• disse que o MDB 
tentou ou se apropriou do movimento, evidentemente, o fez com 
uma frase solta. E lamento que S. Ex• não esteja presente, aqui no 
recinto, para que pudesse esclarecer à Bancada do MDB. Não sei se 
S. Ex• quis dizer apropriar~se do movimento, do movimento em si, 
da greve, ou do resultado atual desse acordo, feito com o Governo. 
E, ao mesmo tempo, gostaria de ter perguntado a S. Ex•, e não me 
loi pc-.isível, se com esse acordo - que nós também saudamos - o 
GoverTJo, neste instante, retira a intervenção que fez nos sindicatos. 

Eu não sei se V. Ex• poderia responder se isto realmente aconte­
ceu, nesta tarde feliz para todo o Brasil, quando cessa o movimento 
do ABC. Era este o aparte que eu queria dar a V. Ex• E dizer 
tambêm, Senador Lomanto Júnior, que há quatro anos, no Senado 
Federal, tenho muitas vezes assistido, tanto Senadores do MDB e d~ 
ARENA, ocuparem esta tribuna e, lamentavelmente, com o plená­
rio vazio. Já cansei, Senador Lomanto Júnior, de chamar, 
respeitosamente, a atenção da Direção do Senado Federal. E V. Ex• 
neste instante, me permite fazê-lo mais uma vez para que a Direção 
do Senado Federal respeite o Plenário e não marque outras reuniões 
quando o Plenário estiver reunindo, para que não aconteça o que 
acontece neste instante com V. Ex• e com todos nós quando 
assumamos a tribuna e deparamos com o plenário vazio. É 
lamentável, Senador Lomanto Júnior, que até hoje, depois de 4 
anos, continuemos trabalhando de forma irracional, aqui, no 
Senado Federal, marcando, ao mesmo tempo, reuniões do Plenário 
e em outros pontos desta Casa. Era o aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Agradeço, 
Senador Itamar Franco, o seu aparte. Ele inclusive invoca, nesta 
hora, a figura de um homem de quem eu tive a honra de ser modesto 
discípulo. Comecei a minha vida pública estimulado pela figura 
inesquecível do Octavio Mangabeira. Foi ele quem me ensinou as 
primeiras lições, foi pelas suas mãos, conduzido por ele, que dei os 
meus primeiros passos na vida pública da Bahia. Foi, sem dúvida 
alguma, o líder em cujo exemplo pautei a minha conduta, e cuja 
admiração, e porque não dizer reconhecimento, o tempo, a morte, o 
desaparecimento não me fez olvidar, porque dele recebi os 
ensinamentos, naquela escola de civismo, que foi o Partido Liberta­
dor da Bahia. Foi do velho, do inesquecível e do inolvidável Octávio 
Mangabeira que recebi as lições de amor à democracia, de amor à 
liberdade, de amor ao povo. E estas lições têm me sido muito úteis 
no decorrer da minha vida pública, disputando eleições, desde a 
Câmara de Vereadores da minha terrra, começando do primeiro 
degrau da vida pública, sempre fiel ao povo, sempre atento e 
obediente aos seus reclamos e aos seus anseios, chegando às 
culminâncias desta Casa, para conviver com homens como V. Ex•, 
pois, embora militando em partidos adversos, temos denominador 
comum, temos pontos de encontro para manifestar o nosso 
pensamento. Acredito, Senador Itamar Franco, que nos anos que 
vamos conviver aqui, vamos somar esforços, vamos somar vontades, 
vamos multiplicar disposições para realizar a nossa tarefa de 
aperfeiçoamento do sistema democrático brasileiro. E já que V. Ex• 
invocou a figura de Octávio Mangabeira, ele que, naquela figuração, 
naquela alegoria admirável, chamava a democracia brasileira de 
plantinha tenra que precisava ser regada, que precisava ser cuidada, 
que precisava ser assistida para que se tornasse árvore frondosa, 
onde pudesse acolher os sentimentos, as aspirações e o ideário do 
povo brasileiro; pois, já que V. Ex• invoca a figura do grande líder, 
do meu líder, do meu mestre na vida pública, peço, também, a 
V. Ex• que seja um homem a regar diariamente, com o bom senso 
que tem caracterizado o desempenho do seu mandato nesta Casa. 
Numa das eleições mais legítimas e brilhantes que assistimos, há 
quatro anos, chega V. Ex• como representante legítimo da maioria 
do povo mineiro, para representar o seu Estado, as aspirações do seu 
Estado, as angústias do seu Estado, o grande Estado de Minas 
Gerais, forja magniftca, escola admirável de formação política, 
universidade de civismo. V. Ex•, sem dúvida alguma, aqui 
representa, na sua plenitude, aquele Estado que admiramos, e cujos 
políticos têm pontificado na vida pública brasileira, dando sua 
contribuição, a grande contribuição de Minas Gerais ao 
desenvolvimento da Pátria brasileira. 

Obrigado a V. Ex• por ter evocado a figura de meu mestre e, 
porque não dizer, do mestre, desta figura de conterrâneo que, jovem, 
comecei a admirar e juntos percorremos, tantas vezes, os caminhos 
ainda diflceis da vida pública baiana. Tantas vezes escutei embeveci­
do àquela palavra que era, sem dúvida, alimentada por uma flama 
que não se apagou e ainda há de iluminar esta Casa, através da pala-
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vra de um outro discípulo de Octávio Mangabeira, pois também dele 
fluirilo lições, hoje em campos adversos, mas em nenhum momento 
diminuiu minha admiração pela figura de seu correligionârio, o 
Senador Nelson Carneiro. 

Mas, prosseguindo meu discurso, lamento não poder dar a 
informação. fico feliz com a notícia a respeito do término da greve e 
da conciliaçilo entre os conflitantes, com a participação, com a 
presença do Governo que, mais uma vet, demonstra o seu interesse 
de congraçar, de ser fiel, de não ficar surdo aos apelos e aos 
reclamos, sobretudo, da classe mais frágil, da classe que não possui a 
couraça da resistência dos fortes, mas que, sem dúvida, possui 
aquela outra couraça, que é a contribuição através do trabalho, do 
suor, do sacriflcio, do esforço cotidiano: a classe trabalhadora a 
quem saúdo, tambêm, neste momento, e, especialmente, neste 
momento, em que o litígio foi superado, em que os seus reclamos 
foram atendidos e atendidos acima daquelas convenções numéricas 
e reais do custo de vida. Fico feliz, porque reclamo também. Venho 
para esta Casa para dar a minha modesta contribuiçilo. f: preciso, 
dentro das possibilidades financeiras e econômicas do País, é preciso 
e é urgente que se faça uma melhor justiça a esta força proporciona­
dora do desenvolvimento, pois, sem ela, não haveria prosperidade 
nem bem-estar nacional, nem riqueza do País: a força do trabalho. 
Precisamos valorizâ-la cada vez mais. E, se o Governo se comprome· 
te, como vem se comprometendo em reiteradas afirmações, em 
promover uma melhor distribuição da riqueza do País, nós não 
poderemos esquecer, em hora alguma, a mais necessitada, a que 
mais precisa, a mais carente desse apoio e da transferência de mais 
recursos, a força do trabalho, os trabalhadores desta Pátria, que 
nesta hora recebem a saudação dos integrantes desta Casa. E, ainda 
há pouco, o Senador Franco Montoro- é pena que S. Ex• não me 
escute - num discurso compreensível, equilibrado, trouxe seu 
depoimento da maneira tolerante, eu diria mesmo da maneira 
interessada, do empenho do Governo que, mesmo considerando ter 
o Tribunal, na sua alta competência, julgado ilegal a greve, não 
esgotou esforços para chegar a um término que estamos aqui a 
festejar e que tomou grande parte do meu modesto pronunciamento, 
nesta tribuna, mas do que não me arrependo. 

Bendita a hora em que chegou a esta Casa o Uder do meu 
Partido, Senador Jarbas Passarinho, que não teve nenhum intuito, 
homem desarmado que é, democrata comprovado nas diversas 
missões que tem recebido e no apreço que tantas vezes tem 
demonstrado à Oposição, anuncia o Senador Jarbas Passarinho a 
notícia que todos estávamos ansiosos por receber: a greve terminou, 
os trabalhadores foram atendidos, houve conciliação no ABCQ. 

Seja este o exemplo; seja este um ponto de referência a toda a 
Nação brasileira, a nós do Governo aos Srs. Senadores da Oposição, 
para verificar que no diâlogo sério, na reflexão, na tolerância, na 
compreensão mútua, nós haveremos de regar, cada vez mais. como 
os principais responsáveis pela política brasileira, membros deste 
Poder, que é a representação legítima do povo, haveremos de regar 
essa plantinha tenra. Deus há de nos permitir, e temos a certeza de 
que contaremos com os homens da Oposição, para que, no amanhã, 
os nossos filhos, os que vierem depois de nós, possam abrigar-se na 

·árvore frondosa que é a Democracia, regime por que optou o povo 
brasileiro~ por ser o caminho mais seguro para uma convivência 
entre homens civilizados. E outra não poderia ser a opção do nosso 
povo, povo que cultuao sentimento do amor no seu coração; outra 
não deveria ser a opção senão por um regime que permite ou traz, no 
seu frontispício, a liberdade como razão de ser da própria existência 
humana. 

Srs. Senadores, vou cumprir o meu dever, não pude concluir o 
meu discurso naquela tarde do dia vinte, o tempo foi impiedoso 
comigo, e ê por isso que volto no cumprimento, mas num grato 
cumprimento de dever, no desempenho de uma missão que o povo 
me confiou, volto para prosseguir na análise sem elogios fáceis, sem 
tecer loas, sem aquele habituallinguajar do aplauso fãcil, das frases 
construídas, apenas para agradar ao sol do meio dia, ou então ao sol 

nascente. Eu venho falar do sol que se pôs, porque me habituei, e 
com Octávio Mangabeira aprendi que se o sol nascente propicia ao 
homem surgir no seu coração e no seu pensamento, a esperança, ê na 
hora do sol poente que o homem reflete, que o homem lle volta para 
Deus. Aí, no seu julgamento sereno, tranqüilo, isento de paixões 
porque voltado para o alto, no momento do sol poentl: e sobretudo 
no momento do sol já posto, ê que deveremos fazer justiça àqueles 
que deram sua contribuição; àqueles que proporcionaram, enfren­
tando obstãculos de toda ordem, mal interpretados, mal julgados, 
ofendidos, agredidos, exaltados, àqueles que cumpriram a missão e 
cumpriram com exação, com devotamento, com patriotismo. E se 
há um homem que pode recolher-se ao seu justo r~:pouso, com • 
consciência tranqüila de que tudo fez para promover o bem-estar do 
povo brasileiro; se hã homem que pode recolher-se à sua vida parti· 
cular, ao convívio da sua família, ao recesso do seu lar, depois de 
cumprir a espinhosa tarefa de dirigir o destino da Pátria e ter trazido 
ao pov'o brasileiro aquele mesmo cumprimento, o ciJmprimento da­
quele compromisso que Castello Branco, em 1967, r•:staurando a de· 
mocracia, dando uma Constituição votada pelo Congresso Nacio· 
na!, cumprindo dispositivos e o programa da própria Revolução de 
64, restaurou Castello Branco a democracia e integrou o Pais ao esta· 
do de direito. 

Mais diflceis, cheio de encargos espinhosos, obstáculos de toda 
ordem, foram os caminhos do Presidente Geisel. Mas que ao tér· 
mino da sua gestão, lamentei profundamente, m~:mbro que era do 
Poder Legislativo, como seu integrante na Câmara dos Deputados, 
lamentei profundamente verificar a incompreensível ausência 
daqueles homens que, como nós, aspiravam, na época, a elimina· 
ção do AI·S, a eliminação dos atos de exceção, o retorno das 
prerrogativas parlamentares, a restauração dos predicamentos da 
magistratura. Até hoje tenho indagado de velhos e queridos homens 
do Movimento Democrático Brasileiro porque aquela atitude, por 
que eles não participaram do êxito? Não diria do término de uma 
luta, mas do início da concretizaçilo de uma lu'ta em que, justiça se 
faça, o MDB participou, como também particip·ou o meu Partido. 

Mas nós representãvamos a maioria do povo brasileiro e, 
dentro dos dispositivos regimentais, dentro dos dispositivos constitu­
cionais, votamos a reforma política que foi o p:asso decisivo, que foi, 
sem dúvida alguma, o início de uma nova caminhada que fará deste 
País uma plana democracia. Digo farâ, empreH,ando o verbo no futu· 
ro, porque ainda temos muito que caminhar •?ara tingir a plenitude 
democrática. 

Verdade se diga. Cheguei a Governador do Estado em 63, fui 
partícipe, fui protagonista também, embora 11 Revolução tivesse me 
encontrado à frente do Governo, conduzido pela maioria absoluta 
do povo da minha terra, e tendo ela reconh•~cido a minha correção 
de democrata sincero, que profligava nos momentos de abuso de 
poder, mas que não se coadunava nem consentia que se conduzisse 
o País ao caos, a uma guerra civil que haveria de destruir famílias. E 
nós tínhamos ainda em mente a lembrança da .terrível Revolução Es· 
panhola que não deixou uma família, na Espanha, sem a marca na 
consciência e a ferida no coração com a pl!rda de um ente querido, 
uma guerra fratricida que não conduziu a nada. 

Protagonista da Revolução de 64, tendo recebido seu apoio, se 
não realizei o governo que aspirei fazer, pelo menos procurei atender 
às reclamações, às aspirações do povo da minha terra, e pude chegar 
ao final da minha administração com o apoio da Revolução. Pena 
que a Oposição não esteja presente ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Está presente sim, 

Senador. 

O SR. LOMANTO JúNiOR (ARENA - BA) - Toda ela 
muito bem representada por V. Ex•, numa presença para nó; 
profundamente honrosa da Oposição, V. Ex• é, sem contestação a 
expressão da vontade do povo da sua terra. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Agradeço as palavras de 
V. Ex• 
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O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Eminente 
Deputado, perdão, eminente Senador, - ~ o velho hábito de oito 
anos de convívio na velha Casa ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- É uma honra ser chama­
do de Deputado. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA)- Da Câmara 
tenho saudades, lã eu me senti feliz, e de lâ pude prosseguir- des­
culpem a imodéstia - nesse sacerdócio de fazer da vida pública, da 
política um instrumento maior para a defesa dos interesses popula­
res. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Eminente S~nador 
Lomanto Júnior, nós que aprendemos a admirá-lo na Câmara dos 
Deputados, diante da exuberância da sua inteligência, do fulgor do 
seu patriotismo em favor e obséquio das causas nobres deste País, 
queremos felicitá-lo, queremos dizer da nossa alegria, em ouvi-lo, 
nesta tarde, com tanto entusiasmo, com tanto amor, num preito de 
gratidão aos homens que efetivamente ajudaram e estão ajudando a 
construir um Brasil novo.· 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA- BA)- Ágradeço ao 
meu querido amigo e colega de Parlamento, Senador Moacyr Dalla. 
O seu aparte enriquece o meu discurso, e a sua manifestação de apre­
ço a minha pessoa significa a generosidade, tantas vezes proclamada 
por mim, deste seu coração capixaba. 

Mas quero dizer que aqui apresentarei a Bahia corno um sím­
bolo da época revolucionária, corno um símbolo do êxito da 
Revolução. 

A Bahia era um Estado imobilizado, quase desanimado, 
com um povo sem perspectiva, sendo apenas exportador de divisas e 
importador de produtos inflacionários; exportador de divisas e 
importador de inflação. Pagava a Bahia pesado tributo, verificando 
que o produto de sua riqueza não retornava para o desenvolvimento 
e o bem-estar da sua gente. 

Foi a Revolução que fez a Bahia ingressar nos caminhos do de­
senvolvimento! 

A sua agricultura modernizou-se, sendo quarta ou quinta pro­
dutora de cacau do mundo, responsável por mais de 95% da pro­
dução naci0ui:ii) a Bahia, modernizando~se através de uma assistên­
cia admirável da CEPLAC- organismo fortalecido pela Revolução 
- conseguiu tornar-se a segunda produtora mundial. Com metas 
firmes, com perspectivas mais seguras, nos tornamos muito em 
breve no primeiro produtor de cacau do mundo. 

Naquela conjugação de esforços dos governos estaduais com o 
Governo Federal, num trabalho de cooperação, de ajuda mútua, de 
sorna de esforços, a Bahia conseguiu ingressar definitivamente na 
área industrial, e o Centro Industrial de Aratu e o Pólo Petroquírni­
co são marcos indeléveis, irrefutâveis do êxito, da prosperidade, do 
esforço do Governo revolucionário, no atendimento às aspirações 
do povo da minha terra. 

Mas, Sr. Presidente, vou prosseguir nesta análise para fazer jus­
tiça a um Governo que tantas vezes foi injustiçado; na hora em que 
serenarem as paixões, na hora em que o julgamento da História se 
fizer, sem os impactos, sem os atrope1os tão comuns nos dias pre­
sentes, na hora - repito - em que serenarem as paixões, um nom~ 
hã de emergir da História brasileira como um estadista, como um 
homem fiel às aspirações de seu povo, corno um homem que teve a 
coragem de arrostar a impopularidade para salvaguardar os inte­
resses maiores do povo brasileiro. 

SOBRE O SETOR RODOVIÁRIO 

Sr. Presidente, vinha o Brasil, praticamente desde o fim da Se­
gunda Guerra Mundial, objetivando política sistemática de expan-

são rodoviária, dentro de um plano geral preestabelecido que 
visava, a longo prazo, a completa integração do País pelo asfalto das 
estradas. A execução progressiva das ligações previstas sofreu, toda­
via. nos sucessivos Governos, numa compreensível aheraçào relaw 
cionada às mudanças de prioridades, face à própria dinâmica dos 
fatos noves, que a evolução econômica, principalmente no que se 
relaciona com a definição de novos pólos de produção e de con­
centração demográfica, vai determinando. Nenhum plano poderia 
ou poderá manter-se incólume, ao longo do tempo, dentro de um 
pais corno o nosso, cuja evolução se faz em função de múltiplos e 
fortes fatores, de ordem histórica, geográfica, econômica e política. 

Essa não é uma afirmação que vise a invalidar a técnica do 
planejamento, mas apenas uma cautelosa ponderação que se pode e 
deve fazer, a partir de uma visão realista das coisas. Deve-se, não 
obstante, prosseguir sempre na elaboração de planos administra­
tivos, de mMio e longo prazos; programar, à proporção que o 
quadro das realidades materiais vai mudando, investimentos novos 
que visem à integração e ao progresso do País. Ê urna posição ele­
mentar de racionalidade de que nenhum governo poderá, ou deverá, 
hoje, afastar-se, ainda que a lógica surpreendente dos aconteci­
mentos, condicionada pela dinâmica dos fatores da conjuntura uni­
versal imponha sucessivas substituições de estratégias, caso de que o 
Brasil ê um exemplo, com a conseqUente enfatização, desaqueci­
rnento ou abandono de determinadas orientações. 

A crise do petróleo, por exemplo, com o aparecimento da 
OPEP, cartelizando a produção mundial desse importantíssimo com­
bustível e elevando violentamente o nível de seu preço de venda -
essa crise veio criar para países nas condições faseológicas em que se 
encontra o Brasil; na dependência de maciços fornecimentos exter­
nos daquele produto, uma súbita e grave restrição na continuidade 
de outras importações necessárias a seu desenvolvimento- bens de 
produção e mat~rias-primas diversas- impondo, dramaticamente, 
opções novas aos governos, obrigados ao abandono de projetos anti­
gos e adoção de políticas novas, necessárias e factíveis, no quadro na­
cional e universal que sobreveio. 

Foi o que ocorreu no Brasil, relativamente à política, cuja ado­
ção as realidades conjunturais impuseram no setor dos transportes 
terrestres, a média e longa distância, após a eclosão da crise mundial 
de energia. 

A prioridade passou a ser conferida à simples conservação e 
restauração das rodovias construídas numa tarefa já, por si só, de 
imensas proporções, assinale-se. A abertura de novos trechos condi­
cionou-se ao aumento da capacidade de alguns segmentos pressiona­
dos peÍa demanda, à expansão da fronteira agrícola, ao imperativo 
de integrar novas áreas e a questões de Segurança Nacional. 

Assim, dentro exatamente de uma linha de ação adotada, em 
estrito sentido de conveniência imediata ao interesse público, a Rede 
Rodoviária Federal elevou-se apenas numa escala aproximada de 
12% entre 1973 e 1978, de 65.000 quilômetros para cerca de 73.000. 
8.000 quilômetros de novas rodovias. A rede pavimentada, no 
mesmo período, experimentou acréscimo de 20%, passando de 36,3 
para 43,7 mil quilômetros. 

No período em referência o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER, implantou 7.102 quilômetros de 
estradas e pavimentou exatamente 8.331 quilômetros. Construiu 
36.107 quilômetros de obras de arte especiais; atendeu à conservação 
de rodovias numa extensão de 314.156 quilórnetros; promoveu a 
restauração de 9.008 quilômetros e sinalização de 84.152 quilôme­
tros de rodovias. 

Infelizmente, as dimensões continentais do Brasil constituem-se 
num empecilho, entre vários outros de ordem material, à ação dos 
Governos. 

Governar, não precisaria ser repetido aqui, é compatibilizar 
possibilidades financeiras, com necessidades públicas, consideradas 
estas no grau de premência com que se manifestam. 
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Em outras palavras, ê compatibilizar os chamados objetivos 
nacionais permanentes- aqueles cujo atendim~nto marca a escalada 
de um país ou de uma nação para seu destino de grandeza, com 
aquilo que as circunstâncias vão Permitindo que seja feito, dentro 
dos recursos disponíveis e das prioridades maiores ou menores do 
interesse econômico e social da nação. 

A estrutura do Estado e a ação dos Governos são asseguradas 
pela Receita Pública - ou por financiamentos garantidos por essa 
receita, o que dá no mesmo -e a Receita Pública é alimentada pela 
carga tributária que incide sobre os indivíduos e as empresas, sobre 
o trabalho e a produção. 

Não se deve, pois, jamais, dissociar a idéia e a realização da 
obra pública do detalhe básico de seu custo social. A prioridade, 
obviamente, deve ser dada às obras de maior efeito multiplicador, 
pois, no limite da rapidez com que uma política de realizações mate­
riais cria melhores condições de vida para as populações de uma 
região ou de todo o País, estará sendo alcançado o objetivo 
multiplicador do próprio pacto social existente na base do Estado: 
trabalho, bem-estar e liberdade para todos, num clima geral de 
ordem pública, de diálogo e de progresso econômico, atingido em 
linha de equilíbrio e de organicidade, graças à ação do Governo. 

Considere-se, por isso mesmo, que o que deixou de ser feito no 
setor rodoviário, durante o Governo passado, não pode e não deve 
ser levado à conta de omissão ou inépcia. Muito menos do mau 
emprego de recursos. Tudo se explica - e justifica-se pelas escassez 
de recursos, num quadro inflacionário de dimensões universais. Essa 
escassez levou o Governo a observar, com maior rigor, a essenciali~ 
dade e os custos de cada projeto. 

Algumas regiões, por exemplo, deixaram de ser atendidas, entre 
elas a Amazônia Ocidental, cujo eixo de penetração, Cuiabá-Porto 
Velho, não pôde ser pavimentado, além de trechos no Centro-Sul do 
País, não duplicados. 

t admissivel, outrossim, que, em futuro próximo, a Rede 
Rodoviária Federal venha a sofrer deterioração, em função exata­
mente de sua enormidade e das pressões originárias da atual 
conjuntura econômico~financeíra. 

Acrescente~se a esse prognóstico, não direi pesstmtsta, mas, 
realista (se não somos realistas na análise e avaliação dos assuntos 
de interesse público, estaremos assumindo impatriótica posição 
demagógica). Acrescente-se a esse prognóstico. repitO, a expectativa 
de problemas outros, que poderão sobrevir a exigirem vultosos 
recursos não compreendidos nas previsões orçamentárias, pelas 
calamidades que se abateram .sobre o País nos últimos dois meses­
fatos que todos nós conhecemos, alguns de muito perto e que 
lamentamos. 

A verdade é que a inclemência das chuvas que caíram em várías 
regiões do País, danificou extensa e fundamente a malha rodoviária, 
prevendo-se a necessidade de recur~os extraordinários para recuperá- · 
la. 

OBRAS DE ARTE ESPECIAIS REALIZADAS 

Cabe destacar entre as reaiizadas durante o período: 
- Ponte sobre o rio Barra do Quaraí (fronteira Brasil-Uru­

guai), 673 metros de extensão, na BR-472; 
- Ponte sobre o Canal de São Gonçalo, no trecho Pelotas­

Rio Grande, BR-392, 1.020 metros; 
-Viaduto de ligação entre a Ponte Presidente Costa e Silva e o 

Viaduto do Gasômetro, no Rio de Janeiro, 984 metros; · · 
-Avenida Perimetral, integrante da BR-116, no Rio de Ja­

neiro, 7.326 metros; 
-Interconexão viária ao Aeroporto Internacional do Rio de 

Janeiro, 429 metros, na BR-040; 
- Ponte sobre o rio Parnaíba, na BR-230, 343 metros; 
-Ponte sobre o rio Poli I (Pianaí) na BR-226/343, 429 metros; 
- Em fase final de construção a ponte sobre a Ilha do Príncipe, 

bem como os viadutos de acesso a Vitória, na BR-262, 1.458 metros. 

MEDIDAS PARA A RACIONALIZAÇÃO E O CONTROLE DO 
TRÁFICO RODOVIÁRIO 

- Implementação do Programa de Construçã•> de Terminais 
Rodoviários de Passageiros e Cargas nas principais cidades do País, 
articulando o tráfego de longa distância com o tráfegü urbano; 

-Regulamentação do transporte rodoviário dr: cargas, inclusi­
ve na área internacional; 

-Elaboração de cadastro de empresas transportadoras. 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DOS PROGRAMAS ESPE­
CIAIS: 

-Com as dotações do Programa de Integração Nacional -
PIN, foram concluídas as seguintes obras: 

- BR-163- Cuiabá-Santarém; 
- BR-174- Manaus-Fronteira com Venezuela; 
- BR-3!9- Manaus-Porto Velho; 
- BR-230- Humaitá-Lâbrea; 
- BR-!35- Independência-Presidente Dul,ra 

O PROGRAMA DE REDISTRIBUIÇÃO DE TERRAS E ES· 
TIMULO Ã AGROINDÚSTRIA DO NORTE E DO NORDES­
TE - PROTERRA, PROPORCIONOU A CONCLUSÃO DES­
TAS OBRAS: 

- BR-407- Picos-Petrolina; 
- BR-020- Picos-Divisa Piauí-Ceará; 
- BR-423- Garanhuns-Paulo Afonso; 
- BR-496- Pirapora-Corinto; 
- BR-104- Campina Grande-Entroncamento BR-101; 
- BR-020/242- Posse-Barreiras; 
- BR-232/316- Picos-Salgueiro. 

-0 PROGRAMA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO 
DO PANTANAL, por sua vez, contribuiu para a dinamização da 
ação federal no Pantanal Mato-Grossense, através de um conjunto 
de projetos envolvendo a execução de obras nos seguintes trechos da 
área: 

- Poconé-Porto Jofre, Morro do Azeit•!; 
- Jatobá Firme; 
-Fazenda Imaculada; 
- B~-163- Imaculada. 
-Com recurso do PROGRAMA DE PÚLOS AGROPECUÁ-

RIOS E AGROMINERAIS DA AMAZONIA 
POLAMAZONIA, sabe ressaÍtar a construç;ão da ponte sobre o rio­
Araguaia, interligando as estradas do Parâ e Goiás, e Ó prossegui· 
menta da construção de estradas-tronco e; estradas rurais em di­
versos pólos. 

SOBRE OS TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS 

Cabem, neste assunto, referências ao que foi feito em diferentes 
partes para o fortalecimento e agilização ge,ral do sistema. 

Os dados enunciados na Mensagem Presidencial são claros e 
convincentes a respeito. Versam sobre a noss"'a indústria de, 
construção naval; sobre o aumento e a melhor utilização da frota 
mercante nacional; sobre a instituição da EMPRESA BRASILEI­
RA DE REPAROS NA VAIS- RENA VE, como entidade privada, 
porém com participação acionária de empresas estatais; sobre a 
constituição da POR TO BRÁS; e finalmente sobre a realização de 
serviços de limpeza, dragagem e sinalizaç:ão e a construção de portm. 
fluviais em diferentes pontos das vias na,·egãveis interiores. 

A construção naval (cerca de 20 mil empregos diretos), uma das 
indústrias que mais têm incorporado ·tecnologia, contribui 
significativamente para a balança comercial do País, através da 
exportação de embarcações. No período 1974-1978 as vendas 210 

exterior totalizaram 421 mil toneladas <k porte bruto (TPB). 
O total de fretes brasileiros, através de todas as bandeiras, em 

1978, atingiu o montante de US$ 1,,972 (USS 1,379 bilhão <:m-
1973); a participação da bandeira brasileira neste total foi de 
US$ 1,021 (US$ 613,1 milhões em 19'/3). 
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A movimentação de cargas elevou-se de 128,2 milhões de tonela­
das em 1973, para !73,5 milhões em 1978 (35%). A navegação de 
longo curso manteve predominância da ordem de 87% do total 
transportado no período 1974-1978, enquanto a navegação de 
cabotagem absorvia cerca de 11% e a navagação interior, apenas 2%. 

Na área de construção naval foi implementado· o 11 PROGRA-
-MA DE CONSTRUÇÃO NAVAL 1975-1979, com vistas à eleva­

ção da capacidade da frota mercante nacional em mais 5,3 milhões 
de TPB e a conclusão da construção de embarcações, num total de 
1,3 milhão de TPB, remanescentes do l PROGRAMA, para atender 
ao tráfego de longo curso, cabotagem, navegação interior e portuá-
ria. 

Cabe registrar a realizaçào,'pela primeira vez no País, em outu~ 
bro de 1977, da Feira Marítima Internacional do Rio de Janeiro -
RIO MAR, com a presença dos maiores armadores e industriais da 
comunidade marítima mundial. Na oportunidade, as estatísticas dos 
construtores de navios revelaram que o Brasil ocupa o terceiro lugar 
nessa comunidade. 

No período, foram lançados ao mar os primeiros navios de 
grande porte construídos em estaleiros nacionais, destinados à nave~ 
gação especializada, com capacidade de até 277 mil TPB. Estes 
estaleiros entregaram, no qüinqüênio, embarcações totalizando 1,9 
milhão de TPB, achando-se em construção um total de 4,2 milhões 
de TPB, e em fase de contratação outras equivalentes a 500 TPB. 

Ao final de 1978 a frota mercante nacional compreendia 1.013 
embarcações (130 a mais que em 1977 e quase o dobro da de 1973), 
no total de 6,2 milhões de TPB (3,0 milhões de 1973). Espera-se que 
em Iins de 1979 esta frota atinja a 7,4 milhões de TPB. 

Durante o qüinqüênio, a movimentação geral de cargas nos 
principais portos do País situou-se em torno de l ,O bilhão de tonela­
das (média anual, da ordem de 200 milhões, superior em cerca de 
36% ao total de 1973), tendo as exportações totalizado 555 milhões 
de toneladas. Verificou-se predominância dos granéis líquidos 50%, 
seguidos dos granéis sólidos 43%. 

Em termos de realizações da PORTOBRÃS, devem ser destaca­
das as seguintes obras: recuperação da ponte do PIER Petroleiro de 
Miramar e construção de novo PIER do Porto de Belém; construção 
do PIER Petroleiro em Fortaleza; conclusão do Terminal para 
Cereais e do acesso rodo~ ferroviário em Vitória; prosseguimento da 
construção do novo complexo portuário de Sepetiba; conclusão da 
ponte sobre o Canal de Bertioga no acesso ferroviário à margem 
esquerda do Porto de Santos; conclusão do terminal para cereais e 
do novo acesso ferroviário ao terminal, em Paranaguá; termjnal de 
cereais, cais, pátio do terminal de carnes e acesso rodo~ferrovíário 
do porto de Rio Grande; dragagem de cerca de 130 milhões de 
metros cúbicos, em diversos portos; aquisição de 226 empilhadeiras, 
2 cábreas autopropulsadas de 250 T, 2 de 200 Te S de 100 T, 2 dra­
gas tipo Hopper, com cisterna, e 14 guindastes elétricos de pórtico. 

No campq, das vias navegáveis interiores, além da realização 
dos serviços de limpeza, dragagem, sinalização etc., necessários à 
normal navegabilidade em quase todas as bacias hidrográficas, mere­
cem destaque as seguintes realizações: na Bacia Amazônica - cons­
trução dos Portos Fluviais de Tabatinga, ltacoatiara, Parintins, 
Coari, Caracaraí e Porto Velho; estudos e projetos básicos das 
eclusas na barragem hidrelétrica do Rio Tocantins, em Tucuruí. Nas 
Bacias do Nordeste- construção das eclusas de Boa Esperança, no 
Rio Parnaíba; na Bacia do Prata: melhoria e complementação do 
Porto de Ladário; conclusão das obras civis nas eclusas de lbitinga e 
Promissão, no sistema Tietê-Paranâ; estudos para a construção das 
barragens eclusadas de Nova Avanhandava e Três Irmãos e do 
Canal Pereira Barreto, ligando os reservatórios de Ilha Solteira, no 
Tietê. Na Bacia do São Francisco -construção da eclusa na bar­
ragem de Sobradinho, na Bacia do Sudeste (inclusive Jacuí e Ta­
quari)- construção das barragens ec!usadas de Amarópolis, no Rio 
Jacuí, e de Bom Retiro do Sul, no Rio Taquari; recuperação da bar­
ragem eclusada de Dom Marco. 

O grande desafio enfrentado pelo setor, no período, e que ainda 
permanece, reside na inusitada oferta, a baixos preços, no mercado 
internacional, de embarcações novas ou usadas, fato decorrente da 
já denominada "crise do petróleo" e da abertura do Canal de Suez. 
A competição brasileira nos fretes internacionais vê-se agravada na 
concorrência <:om navios estrangeiros, adquiridos ou afretados a 
preços mais baixos, por armadores de diversos países. 

SETOR PORTUÃRIO 

I - Extinção do DNPVN e criação da Empresa Brasileira de 
Portos S/A- PORTOBRÃS (Lei n' 6.222, de 10-6-75); 

11- aumento da participação do usuário no financiamento da 
construção dos portos (Decreto-lei n• 1.507, de 23-12-76, qlle aumen­
ta a TMP de 2 para 3% sobre a mercadoria importada do exterior, 
ao mesmo tempo em que isenta do pagamento da referida taxa as 
mercadorias importadas e exportadas no comércio de cabotagem .e 
navegação interior); 

I li- criação da política de uniformização das administrações 
portuárias, com a implantação das seguintes companhias de docas: 
Companhia das Docas do Rio Grande do Norte - DOCERN, 
Companhia das Docas do Estado da Bahia - DOCEBA; e Com­
panhia das Docas do Rio de Janeiro- CDRJ. 

SOBRE A PORTOBRÃS 
A criação da POR TOBRÃS objetivou a institucionalízação de 

nova política que pudesse assegurar maior flexibilidade e autonomia 
ao setor. Vem essa empresa procurando a uniformização das -enti­
dades portuárias do País, assimilando-as como subsidiárias. 

Sua ação gradativa de centralização no planejamento e suporte 
financeiro, e descentralização na execução dos investimentos e ope~ 
ração, está produzindo resultados positivos. Vem permitindo a 
remodelação e ampliação de portos, instalação de equipamentos mo­
dernos e mais eficientes, a construção de silos e de outras obras com­
plementares. 

Foi assegurado um· bom desempenho aos portos, sobretudo 
àqueles de maior importância para nossas exportações. Não exis­
tem, hoje, filas de navios nos portos brasileiros. 

SOBRE COMUNICAÇ0ES 

Há um permanente processo de hierarquização das necessida­
des e dos problemas do País, face à ação governamental. Alguns pro­
blemas, sob a dinâmica das situações em mudança tornam-se impor­
tantes, prioritários, pois, de sua solução dependerá a de muitos 
outros. E no limite em que eles permane<:em insolúveis, perdl,!rará a 
inviabilidade de solucionar os demais, entravando a vida nacional. 

O quadro do subdesenvolvimento de uma nação qualquer ex­
prime, fundamentalmente, a ausência de uma política e de uma .ação 
administrativa que visem a interromper o equilíbrio da inércia e a 
criar condições para uma acelerada modificação de suas estruturas, 
no sentido de torná•las mais fortes e eficientes, de modo a melhor 
atenderem ao interesse da sociedade nacional no seu conjunto e ao 
de cada um de seus componentes, em particular. 

Nenhuma nação poderia ser considerada, a determinado 
momento, obra acabada, perfeita, com estruturas políticas, econô­
micas e sociais definitivas, completas. Nenhum Estado e nenhum go­
verno - seu agente mantenedor e dinamizador - dar~se-iam, 

nunca, por desobrigados de um necessário esforço incessante para 
implantar, ampliar ou melhorar serviços, pela razão muito simples 
.de que os seres humanos são finitos, de que a sociedade está em pe­
rene renovação - e de que, de um ladQ, a fermentação de idéias e, 
de outro lado, o elenco dos fatores econômicos atuantes em cada 
momento da história vão criando quadros conjunturais novos que 
exigem tipos especiais de ação política e administrativa, inspirados e 
apoiados no consenso coletivo e contidos nO limite dos recursos 
disponíveis. 

Os Estados estão, por assim dizer, condenados a um trabalho 
de uma interminável construção. Hâ e haverâ sempre o que fazer e 
quanto majs a economia de uma nação cresce, quanto mais a renda 
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per capila adquire maior expressão, amplia-se a demanda. manifes­
tando-se a exigência e a conveniência de novas realizações. Cabe 
dizer mesmo que a obra política do homem é, por essência, uma 
obra inacabada, que caminha inexoravelmente sob o signO constante 
do vir-a-ser. 

Cada época, cada tempo, tem suas peculiaridades e a idéia de 
realização do poder político que tripulou as civilizações que exis­
tiram ou existem. no lírnite de sua faiJta histórica, foi ou é estreita e 
naturalmente associada à modalidade especifica de comportamento 
e de ação. 

Os impéríos antígos mobilizaram imensos recursos materiais e 
incalculáveis massas humanas para a construção de monumentos de 
pedra. Aí estão, até hoje, reduzidos a simples espetãculo cênico para 
turistas, os remanescentes dos velhos palâcios cobertos pelo pó dos 
séculos. Aí estão~ por exemplo, belas, monstruosas e inúteis as pirâ­
mides egípcias ... 

Os romanos, mais prâticos, livres de uma concepção teocrática 
do Estado, .concentraram esforços e recursos na construção de obras 
que servissem de uma forma direta ao interesse humano. As ruínas 
de seus aquedutos, de suas estradas, de suas termas, de seus teatros, 
de suas cidades bem plenejadas e construídas, falam, até hoje, dessa 
preocupação que demonstraram com o bem-estar das populações 
beneficiárias dessas construções. 

A civilização moderna tem características próprias, ligadas às 
concepções de vida que hoje prevalecem e aos progressos tecnológi­
cos alcançados pela Humanidade. Entre os primeiros e os segundos 
desenvolve-se agora a ação dos governos, ante a pressão e a vigi­
lância dos grupos humanos que integram a unidade de cada nação, 
sensíveis e atentos, sempre, ao aspecto custo-benefício inerente a 
cada realização ou investimento governamental. 

Dificil, quase impossível, um conceíto de bem comum, endos~ 
sado pelo consenso unânime de uma população, em qualquer país 
do mundo. Seja a medida qual for, haverâ sempre quem discorde 
dela, quem considere prioritãrias outras realizações que deixaram de 
ser feitas - pela impossibilidade material de uma ação simultânea 
na ârea ampla de todas as deficiências com que se defronta uma so­
ciedade. 

Governar é, por isso mesmo, estar sempre a fazer opções. A 
atacar e investir em determinadas frentes, na presumida certeza de 
que o efeito multiplicador do esforço e dos recursos empregados será 
maior, de que a nação inteira se beneficiará mais depressa, desde que 
se obedeça a uma escala de prioridades que atenda a determinados 
objetivos. E o conceito de benefício, no caso, não se prende exclu­
sivamente às implicações econômicas. Sua abrangência ê bem maior. 

Um Estado não é uma empresa- ainda que alguns teóricos e 
não poucos homens de negócios aceitem e proclamem essa tese de 
débil consistência - e como o Estado não é uma empresa, obvia~ 
mente, o governo não poderâ equacionar políticas administrativas e 
implementá-las, como se desempenhasse o simples e burocrâtico 
papel de um gerente ... 

A idéia do lucro deve estar, em todos os momentos, associada 
aos programas de Governo, mas, não a daquele lucro que se exprime 
em termos financeiros stricto sensu, ou econômicos, /acto sensu. 

Hã uma série de.serviços que o Estado mantém, extremamente 
onerosos, como o dos Correios, como o da rede escolar, como o de 
toda a máquina administrativa voltada para fins não fazendários -
fazendârios na acepção daqueles que propiciam a arrecadação da re­
ceita pública - e, no entanto, não ocorreria a hinguém invalidar a 
conveniência desse emprego de recursos. 

O Estado age e investe para o bem do Homem, das populações 
- e o tipo de retorno, a espécie de dividendos que se deve esperar de 
uma operação dessa ordem não poderá exprimír-se em cifras, a 
curto prazo, como os chamados bons negócios da empresa privada. 

A meta visada transcende de muitos modos o imediatismo dos 
bons resultados materiais. Hâ uma diretriz histórica que condiciona 
a vida das nações e errariam os governos que tentassem fugir a elas. 
As realizações administrativas assim como a modernização e o farta-

lecimento progressivo das estruturas políticas, econômica.s e sociais, 
presas embora às múltiplas limitações vigentes da fase em que se 
encontra o País no momento de cada ação - não devem conflitar 
com o que existe de antigo e de invariável no processo nac:ional. 

Existe um elenco de objetivos nacionais permanentes. De obje· 
tivos que exprimem, na faixa de longo prazo, o interesse maior da 
nacionalidade. Inspiram eles a ação dos sucessivos governos, através 
de planos e programas setoriais. 

Entre os objetivos nacionais permanentes, motivadores da ação 
do Governo brasileiro estão a integridade territorial e a integração 
nacional. O País, acima de tudo, deve manter-se íntegro, dentro de 
suas fronteiras geográficas fixadas ao longo da História. 

Não basta, porém, a simples imutabilidade do contorno 
cartográfico. f: preciso que o território seja homogeneamente 
ocupado; que a assimetria econômica das diversas regii.ies tenda a de­
saparecer; que as vârias populações atinjam satisfatório grau de 
símilitude nas vivências e nos comportamentos culturais. Que o in te· 
resse dessas populações convirja no universo de valores comuns, 
para a unidade das mesmas preocupações e das mesmas aspirações. 
Integração nacional seria exatamente isso. 

São essas, a meu ver, as razões que motivaram o Governo 
Geisel na ênfase extraordinária que atribuiu ao desenvolvimento das 
telecomunicações no Brasil. 

Tínhamos, nessa área, incômodas e históri.cas deficiências. 
Raras as cidades brasileiras, entre pequenas e grandes, onde não 
houvesse um dejicit de telefones, onde centenas ou milhares de 
pretendentes a uma linha não permanecessem há meses ou anos, à 
espera de um atendimento. 

Pois o número de telefones, ao final de 1978, era mais do dobro 
dos existentes no início do período. O número de telefones em servi· 
ço, que era de 2,4 milhões, em fins de 73, passou para aproximada­
mente 5,8 milhões em 1978; o número de telefones públicos elevou· 
se dos escassos 15,3 mil, que existiam em !974-, para 40,3 mil em 
1978; na Rede Nacional de Telex foram instalados, em 1978, cerca 
de 5 mil terminais: dos 4.060 terminais que existiam em 1974 passou 
o País a contar com 24 mil. 

Mas, não apenas o problema das comunicações locaís mereceu 
atenção. Urgia também interligar as cidades, os Estados, aproximar 
as populações, criar os meios que levassem transmissão de rádio e 
televisão a todas as áreas do País, para qu<: todos os brasileiros 
viessem a sentir~se parte integrante da Nação, comungando nos mes­
mos sentimentos e aspirações. 

Daí o Programa de Telecomunicaçõe~., supervisionado pela 
TELEBRÂS e de cuja execução participam a EMBRATEL e as 
Empresas-Polo de Integração Regional he.ver sido atendido em 
regime de prioridade pelo Governo, ao lado de vârios outros 
empreendimentos também situados na faixa dos interesses maiores 
da nacionalidade. 

Procurou-se ativar a integração operacional das empresas de 
serviços telefônicos. Das 831 companhias i.ndependentes, a maioria 
de pequeno porte, que existiam em todo País, em 1974, o sistema 
TELEBRÂS promoveu a incorporação d1~ 353 delas às Empresas· 
Paio-Estaduais. Reduziu-se assim o número de empresas que 
operam no setor a apenas 478, com van.tagens de ordem técnica, 
administrativa e econômica. 

Importante também assinalar que enquanto o número de 
municípios brasileiros que dispunham de serviço telefônico não 
passava de 2.174- em 1978 esse número elevou-se para 2.964. 

No sistema de microondas, além da ativação de novos circuitos 
nas rotas existentes, foram inauguradas novas rotas interestaduais e 
intra-estaduais, a fim de permitir ma.ior ínteriOrização das tele-~ 
comunicações. Em !978 jâ puderam :;er utilizados os troncos de 
microondas Belo Horizonte-Brasíli.a e Goiânia-Cuiabâ. O 
número de canais de voz instalados c·resceu também de 28 mil em 
1973, para cerca de !59 mil ao final de ',978. 

No que se refere às expansões de, meios do sistema internacio­
nal, entraram em operação, em 197'8, os sistemas de microondas 
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terrestre entre Brasil e Argentina e entre Brasil e Paraguai. E as 
comunicações Brasil-Estados Unidos terão, ainda em 1979, o refor­
ço de um novo cabo submarino em acelerado processo de lança­
mento, com capacidade de 640 canais de voz. 

Registre-se, ainda, no campo dos serviços internacionais a 
inauguração em 1975, em ltaboraí, município fluminense. próximo 
ao Grande Rio, de uma segunda estação - Tanguá 11 - destinada 
ao tráfego internacional de mensagens, via satélite INTERSAL T IV. 
E em fins de 1978 seria inaugurada uma terceira estação - Tanguá 
111 - que centralizará toda a operação do tráfego nacional via 
satélite. 

Foram construídas e postas em funcionamento cinco estações 
terrenas na área amazônica, em Manaus, Porto Velho, Rio Branco, 
Boa Vista e Macapá. A instalação dessas estações é extremamente 
significativa, observamos, porque exprime a oportuna polítíca de 
interligar pólos regionais de maior densidade demográfica da amazô­
nia Ocidental, importante para a ocupação efetiva que se está pro­
curando fazer dos imensos territórios que não passam, ainda, de um 
rendilhado de florestas e de cursos d'água, onde o elemento-popu­
lação apresenta-se escasso e diluído. 

Afinal, chegou-se em boa hora no Brasil à conclusão de que não 
integraríamos nunca a Amazônia, enquanto nos limitássemos a 
escrever livros e a fazer discursos, glosando suas riqUezas, seus misté~ 
rios e, sobretudo, o fato dela constituir-se em alvo da cobiça inter­
nacional. No momento em que se decide a implantação de uma rede 
moderna de comunicações cobrindo a área, esse espaço geográfico 
estará deixando de ser uma região situada do lado de fora do Brasil, 
campo fácil para a atividade predatória e.xercida algumas vezes, 
como ninguém ignora, com o respaldo de grupos econômicos aliení­
genas. 

Foi também implementada nos últimos anos uma rede de esta­
ções de radiocomunicações para atender ao serviço móvel marítimo. 
Estas estações, localizadas ao longo da costa brasileira, do Pará até 
o Rio Grande do Sul e no Rio Amazonas, até Manaus, entraram em 
operação a partir de 1976, elevando a qualidade das comunicações 
com os navios e embarcações e possibilitando também acesso às li­
gações telefônicas com o sistema nacional de telecomunicações. 

Merece destaque especial a intensificação da pesquisa científica 
e tecnológica~ na área de interesse das telecomunicações, tendo sido 
criado, em 1976, o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da 
TELEBRÁS, com sede em Campinas, São Paulo. A deflagração de 
um processo de pesquisa, em qualquer área, exprime, como se sabe, 
em países como o nosso, a rutura da antiga posição de conformismo 
com a nossa histórica situação de dependência externa - uma 
dependência não apenas limitada ao plano econômico-financeiro, 
mas, estendida de uma forma ainda mais grave e mais prejudicial ao 
País, na adoção pura e simples de múltiplas técnicas geradas em ou­
tros contextos e, por isso mesmo, impróprias, em diferentes sentidos, 
às nossas necessidades ou conveniências. 

Cada país deve fixar e empregar soluções técnicas que atendam 
às peculiaridades de seus problemas e que estejam em perfeita 
harmonia com a dimensão e a espécie de seus fatores nat~rais predo~ 
minantes. Caso não o faça estará tolhido no seu processo de desen­
volvimento. 

Como resultados principais da atividade desenvolvida pelo Cen­
tro de Pesquisas de Campinas, devem ser citados o Projeto das Cen­
trais de Comutação Telefônica Temporal controladas por progra­
mas armazenados e o desenvolvimento do telefone padrão nacional; 
já houve, aliás, em 1978, a introdução experimental na rede de tele­
fonia nacional de 500 aparelhos com tecnologia 100% brasileira. 

O sistema TELEBRÁS já proporcionava, ao final de 1978, 95 
mil empregos diretos, quantitativo que assinala um acréscimo de 
61%, relativamente a 1973. 

Outro setor que mereceu especiais atenções do governo no pe­
ríodo 1974/78 foi aquele ocupado pelos serviços prestados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. Mudou-se 
completamente a velha imagem dos serviços postais e telegráficos 

brasileiros, possuidores de uma longa e desanimadora tradição de 
ineficiência, com a adoção de programa amplo que aperfeiçoou e ati­
vou o desempenho dos mecanismos existentes, graças ao emprego de 
métodos operacionais de melhor rendimento. 

Implantou-se, por exemplo, a Rede Postal Aérea Noturna -
RPN, em outubro de 1974, interligando todas as noites, por aviões a 
jato, fretados pela ECT, inicialmente sete capitais - Porto Alegre, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, Salvador e 
Recife. Em seqüência~ outras numerosas ligações e conexões foram 
sendo estabelecidas e, hoje, o Pàís inteiro está servido pelos aviões 
postais que voam à noite, desaparecendo aquela estranha e indeseja­
da figura de um Pais fragmentado onde as cartas peregrinavam 
durante semanas e até meses para percorrerem qualquer distância 
dentro do espaço nacional. 

No qüinqüênio foram também ampliadas as Linhas-Tronco Na­
cionais- LTN, percorridas por caminhões fretados pelos correios. 
O peso da correspondência por eles transportada- que chegou ape­
nas a 35 mil toneladas em 1973 - atingiria a 63 mil toneladas em 
1978. 

No que se refere à radiodifusão, houve empenho governamental 
em promover maior participação do setor privado na exploração das 
emissoras, inclusive, as de TV. A quantidade de .canais outorgados, 
durante o qüinqüênio 1974!1978, paraa execução de serviços de 
radiodifusão, foi de 475, das quais 43 para televisão, 29 para 
radiodifusão em ondas tropicais, 187 para FM (freqüência modula­
da), 21 O para rádios em ondas médias e 6 para ondas curtas. 

A conveniência de melhor coordenação de todas as emissoras 
pertencentes ao Governo Federal, bem como a de instalar serviços 
nas áreas de reduzida densidade demográfica e de inexpressiva 
demanda comercial - com vistas a atender aos interesses da inte­
gração nacional - levou à criação da Empresa Brasileira de 
Radiodifusão - RADIOBRÁS, reunindo numa só organização as 
emissoras pertencentes ao Governo Federal e instalando serviços 
nas. áreas apenas povoadas e de insignificativa demanda comercial, 
tudo na linha de uma política sempre voltada para a integração na­
cional. 

A Região Amazônica foi, pelas condições em que se encontra­
va, merecedora de atenções prioritárias nesse propósito de 
multiplicar focos de transmissões sonoras que de algum modo já 
cobrem) hoje, todo o território nadonal. 

A estação de onda média em Boa Vista, para citar fatos, foi 
inaugurada em junho de 1977 e a onda tropical, em março de 1978. 
A emissora de Macapá entrou em funcionamento no segundo 
semestre de 1978, estando em fase final de implantação as estações 
de Cruzeiro do Sul, Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira. 

A RADIOBRÁS decidiu, outrossim, instalar uma estação do 
sistema de alta potência, em fase final de implantação no Parque do 
Rodeador, em Brasília. Quando concluída a instalação do sistema 
de alta potência, o que ocorrerá proximamente, a RADIOBRÁS 
poderá cobrir ·todo o território nacional em ondas médias (horário 
noturno) e em ondas curtas (horário variado), levando, inclusive, ·as 
transmissões brasileiras a quase todos os pontos do planeta. 

Concluo meu discurso, Sr. Presidente ... 
Não há problemas de fácil solução sobre a face da terra e creio 

que aqueles com que se defrontam os Governos são os mais difi­
ceis ... Diflceis, sobretudo, pelo velho e permanente desencontro 
entre os meios e os fins ... Entre os recursos, sempre escassos, e o 
custo elevado daquilo que precisa ser feito, às vezes com urgência. 

Administrar, portanto, é, em grande parte, fundamentalmente 
talvez. a arte de concilíar o necessário com o possível. em termos de 
viabilidade técnica, de disponibilidades financeiras, de prioridades -
e, sobretudo, d8 que exprime cada empreendimento, em termos de 

interesse público. O bem-estar das populações não poderá estar 
dissociado, nunca, de qualquer projeto governamental, de qualquer 
política. 

São considerações que me parecem cabíveis, Sr. Presídente, no 
exato momento em que chegamos ao término de uma exposição acer-
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ca das realizações do Governo Geisel -:- um Governo que deixou 
marcas indeléveis na vida brasileira, em todos os setores da 
administração pública, muito em particular nos que abrangem os 
transportes e as comunícações, assuntos de que me ocupei no presen· 
te pronunciamento. 

Destaque-se, aliás, a participação alcançada na ação desea· 
volvida nesses dois setores, pelos Ministros Dirceu Nogueira e 
Quandt de Oliveira. A eles deve ser creditado, em grande parte, os 
bons resultados alcançados. 

Conservamos, como vimos em outra parte deste discurso, uma 
crônica desordem no que se referia a transportes. Jamais chegamos a 
adotar a solução racional e econômica de uma ampla utilização do 
transporte hidroviário, aproveitando nossos rios navegáveis, nossas 
lagoas e nosso extenso litoral, marcado de portos naturais. 

Cedo optamos pela solução cara e difícil do transporte ferroviã­
rio, sem todavia subordinarmos o traçado das estradas de ferro que 
foram sendo construídas aos interesses da integração nacional. 
Nossas ferrovias foram feitas exclusivamente, com escoadouros de 
produtos primários para os portos de embarque. Tudo foi feito em 
função do propósito exclusivo de exportar. Não se pensava na 
dinamização do mercado interno do País. Depois enfatizamos o 
transporte rodoviário, como procurei mostrar, desenvolvendo polítí~ 
ca., em parte conflitante, com os fatores circunstanciais vigente no 
País, notadamente a carência em que nos debatemos de hã muito 
com relação aos combustíveis líquidos. Chegamos ao absurdo quase 
completo de substituir o navio e o trem - proporcionadores de 
transporte inquestionavelmente vantajoso, em termos econômicos­
pelo caminhão. 

Vimos, então, que um esforço altamente positivo teve curso no 
período abrangido por este nosso enfoque, para reequacionarmos as 
soluções no setor. Ressalte-se o impacto negativo da crise mundial 
do petróleo que aí temos, exigindo reformulaçôes rápidas e corajosa 
adoção de novas estratégias. 

Houve objetividade e firmeza nas diferentes decisões tomadas e 
nas realizações delas decorrentes. Procurou-se dar ênfase ao setor 
ferroviário. Os transportes marítimos e fluviais mereceram também 
especial atenção. E finalmente nunca houve, por certo, nenhum 
Governo neste Pais que equacionasse em termos tão completos a 
problemática das comunicações - e que alcançasse tanto êxito na 
realização dos programas traçados. 

Até a data da aprovação da Lei n•4.117, que tornou vigente o 
Código Brasileiro de Telecomunicações, não havia no Brasil uma 
estrutura e. mentalidade legal ou administrativa de comunicações. 
Tínhamos apenas funções dispersas por órgãos do Ministério da 
Viação e Obras Públicas, como o Departamento de Correios e Telé­
grafos e, posteriormente, a Comissão Têcnica de Rádio e uma legis­
lação inadequada e esparsa. 

O advento do Código Brasileiro de Telecomunicações teve o mé­
rito de lançar as bases de uma disciplina geral em setor importantís­
simo da vida do País, chamando para ele as atenções de todos, numa 
fase preliminar à posição em que o assunto viria a ser colocado 
depois, na agenda dos sucessivos Governos que estiveram à frente 
dos destinos do País nos últimos anos. 

O Ministério das Comunicações foi criado pelo Decreto-lei n• 
200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a Reforma Admi­
nistrativa. A área de competência dessa Secretaria de Estado 
abrange as telecomunicações e os serviços postais. É ele responsãvel 
pela formulação, orientação e controle da política de comunicações 
do Governo Federal. 

As dimensões continentais e a evolução histórica do Brasil fize­
ram com que seu desenvolvimento se concentrasse em determinadas 
áreas isoladas entre si. A unificação e interligação desses centros 
através das comunicações - visando impulsionar ainda mais o cres­
cimento sócio-econômico dessas mesmas regiões e levá~lo a outras 
áreas menos beneficiadas, dentro de uma integração nacional harmo­
niosa- constituíram as metas prioritárias desse Ministêrio. 

Nos seus planejamentos, o Ministério das Comunica•;ões con­
sidera sempre garantir, ao indivíduo e às forças de segurança do 
Estado, os meios eficientes de ligação, a fim de que o brasildro, onde 
quer que esteja, integre de fato a Nação e a Nação possa, como um 
todo, coesa e forte, proteger o cidadão, o território, as instituições, a 
lei, a ordem, os costumes e as tradições nacionais. 

As redes terrestres e os satêlites artificiais de telecomunicações 
são, agora, poderosos instrumentos de apoio à técnica d<: educação, 
em escala até então considerada inatingível pelas técnicas tradicio­
nais de ensino e formação. 

As pessoas, como as nações, Sr. Presidente, têm os seus mo­
mentos de dúvidas, seus instantes de angústia. Mas têm, igualmente, 
a compensação de algumas raras alegrias. 

O êxito das realizações do Governo Geisel na importante área 
dos transportes e das Comunicações é motivo de júbilo para todos 
os brasileiros, neste instante em que a própria sítuaç21o econômica 
mundial cria para todos os países a perspectiva da incerteza e do pe­
rigo. 

Sabemos, todavia, que ao Governo de grandes realizações do 
Presidente Ernesto Geisel, Governo que presto, nesta hora, a minha 
homenagem, paro para refletir, na hora em que o sol se pôs, para 
transmitir nesta Casa o meu reconhecimento e, acredito, o reconheci~ 
menta do povo da minha terra, a quem ele serviu com tanto devo~ 
tamento, e acredito que nesta hora, tambêm aqui, interprete o senti­
mento do povo brasileiro que vai, um dia, fazer justiça na sua tota­
lidade - da história vai emergir a figura do estadista que soube 
arrostar a impopularidade. incompreensões, numa hora de crise eco~ 
nómica, restaurar a democracia neste País que, sem dúvida alguma, 
ê a marca indelével e inesquecível da sua passagem à frente do Go­
verno. 

Sabemos, todavia, que ao Governo de grandes realizações do 
Presidente Ernesto Geisel veio suceder o que ai esti\, sob a chefia do 
Presidente João Baptista Figueiredo, dotado de tudo aquilo de que 

• precisa um Governo para equacionar problemas c,ificeis e promover 
as soluções desejadas e certas. 

São sempre dificeis os problemas com qu" se defronta uma 
Nação, disse eu. Aí estão os do Brasil, antigos, complexos e graves­
desafio que se renova, insistente, a cada Governo que assume o po­
der. 

Que não falte ao Presidente Figueiredo a necessária com­
preensão das forças políticas e o indispensável apoio de todos os bra­
sileiros de boa. vontade- para que superemos, sem demora, nossas 
dificuldades momentâneas e possamos jogar bem à frente, na dis· 
tância e na profundidade de um futuro para o qual estamos indo 
pelo caminho irreversível do tempo, a âncora nunca imóvel de 
nossas aspirações, de nossas esperanças. (Muito bem! Palmas. O 
orador ê cumprimentado.) 

ATA DA 26• SESSÃO, REALIZADA EM 29-3-79 
(Publicada no DCN- Seção 11- de30-3-79) 

RETIFICAÇOES 

Na página 509, 2• coluna, nas assinaturas referentes ao Parecer 
n• 21/79, da Comissão de Finanças, sobn: oficio do Prefeito do 
Município de São Paulo, 

Onde se lê: 
... -Saldanha Derzi- Mauro Benevides- Jutahy Magalhães 

Leia-se: 
... -Saldanha Derzi - Mauro Bene•rides, nos termos do voto 

constante das notas taquigrãficas- Jutahy Magalhães- ... 
Na página 5!7, 1• coluna, exclua-se da fala do Sr. Presidente, 

após a aprovação do Projeto de Lei da Câmara n• 38/78 (n• 3.433-
B/77, na Casa de origem), constante do item 3 da Ordem do Dia, o 
seguinte: 

A matéria vai à sanção. 
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sil". 

.!..ut-::>r: Deputado t;ina Ribeiro. 

DATA O~ RELATOR DATA OA· CONCLUSA O CONCLU3.AO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COM!SS.<\0 DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 0.0 RELATOR COMISSAO 

i'!:W.JETO L!: I CÃY.ARA N~ 14/77: 11..03.77 SENAtOR HELVI_ 19.03.79 Redistribuido 
DIO NUNES. 

Jütera a redeçã:o do art. 706 do CÓdigo de 
?r-acesso Civil. 

' .e.utor: Deputado Jorge Arbage • 

PROJETO LEI CÃMARA Jl9 l~/77: l9.014.77 SENADOR 11\JRI- 19.03~79 Redistribuido 
LO BADARO; 

Acresce a alínea •j" do art. 39 da Lei n9 

" S9 B, de 09.12.1965-, que "regula o direi 
to de representação e o processo de res 
por:sabilidac!e ad;:o:inistrativa civil e pe -
nal, nos casos de abuso de autoridade". 

Autor~ Deputado José Alves. 

PROJETO LEI C!IMARA N9 28/11, ~.OS.77 SENADOR HEL- 19.03.79 
VIDIO NUNES 

Altera a redação do .,.caput 1
' do art. 687 da 

Lei n9 s 869' de 1l.l.l973'(CÕdigo Proces-
so Civil) 

P.utc:-: Deputado Jado Arruda. 

. 



AbrU 6e 1919 DIÁRIO DO ÇONGR.ESSO NAOONAL (Seçt,l) 11) QuArt.-ftha 11 191 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNAO O D!STR!BUIÇAO DO RELATOR COMJSSA.O 

PROJETO LEI CÂMARA N9 :!6/77: 14.09.78 SENADOR HUGO 19.03.79 R.edistt•ibuido. 
(E~enda substiLutiva da Comis.Economia) RAMOS. 

Dispõe sobre padronização 
~á outras providências. 

de embalagem e 

Autor: Deputado Guaçu Ptteri 

PROJETO W:I CÂMARA N9 '4-7/77: 23.06.77 SENADOR MOACY 19.03.?9 P.edistribuido 

tá nova redação ao "c.aput I do art. lO 
DAL LA 

da 
Lei nQ 5 889 ~ de 8.6.1973, que 11estatui 
nor~as reguladoras do trabalho rural" e 
dá putras providências. 

~.utor: Deputado AleT.andre Machado 

PROJETO W:I Cl\Y.ARA N9 S0/77: 29.06.77 SENAOOR FRAN'- 19.03.79 Redist:ribuido 

Acrescenta parágrafo ao art. 1!9 da Lei l'l9 
CO MONTORO 

1 060, de 5.2.1950, que estabelece normas 
para a concessão de assistência judiciâ -
ria aos necessitados. 

Autor: Deputado Milton Ste ínbruch. . 

í -

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO D!STA!BUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

o 

PROJETO W:I CÂMARA N9 63/77 15.08,77 SENADOR LÃZA- 19.03,79 Redist1'ibuiào 
RO BARBOSA 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 
911, ~e 1.10.1969, que "altera a redação 

' ~o a.rt. 66 da Lei n9 • 728 t de lllo.7,196S, 
estab~lece estabelece normas de processo 
s:>bre alienação fiduciária e dá ou'tras 
providências. 

Auror: Deputado Joaquim Bevilácqua. 

P<'lH!llfrrlv\\vCJ'~,;""t''>9 Bl/17: 29.08.78 SENADOR JOS!: 19.03.79 Constituc.io- APROVADO Redistt'i\Juido 
SARNEY nal e j uri'cti (29.03.79) 

Atribui ã TELEBR!IS ou • s:uas subsidiárias co o substi= 
a incumbência de elaborar as 1istas tele- tutivo da ÇT, 

tônicas. 

Autor: Peputado Israel Dias Novaes. 

. 

PROJETO LEI c.\MA.'\A N9 83/77: 21..~9. 77 SENADOR NEL- 19.03.79 Constitucional APROVADO. Redist.ribuido 
Acrescenta peragráfos aos arts. 39 ~ 99 • SON CARNEIRO. e jur>Ídico ,ofe (11.0379) 
altera a redação do art. 10 da Lei n9 recendo emendd 
6 191!, cte l9.12.74,~dispondo sobre limita n9 1-CCJ 
~ao das indenizações por danos pessoaos -
e ~~~eriais, cobertos pelos seguros pes-
so~is e ~ate~iais, cobertos pelos sezu• 
~s de responsabilidade civil dos proprie 
târios de verculos auto~otores de via ter-
r-esLres. 
A:..:tor: Deputado Francisco Jl..n:aral. 



UIÀRJO DO CO~GRESSO NACIONAL(~io 11) Abfil dl.' l979 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA OA I CONCLUSA O CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSP..O DESIGNADO D'STRISUIÇII.O DO RELATOR COM!SSA.O 

P?CJt;TO LEI ChY.A.P.A N9 122/77: 13.11.77 SEHA.tnR HURI- 19.03,79 Redistribuido 
LO BJ\').l\Rd 

/ü t>:!ra a reda~ão da alÍnea "tJ" do inciso ! 
é? <'rt. "0 da lei n9 5 250, de 09.02.1967, 
ÇJ0 "resulc a libcrdude de manifestação do 
;ct!.::tJ::-,e.ntc e da informação . .. 
!:u'tor: Deputc.do Chaves Amarante. 

??:D.J~TO LEI C~-'RA N'? 135!77: l6,03.7B SENADOR RAI- 19.03.79 Redist:rilibuid:o 
(E~rtlDA }:? 1-PLC!íli.RIO-substi tutva) HUNDO PARENTE 

D:.J3Õe sobre Ctlr:Jplerr.entação d~ obras • ser-. 
vi.ços de €:'lt_:ert~ari.a já licitados. 

.t~·1tar: P.otie.r txecutivo • 

-
PROJETO LEI CÃMARA NO B/78; 13.03.77 SEN"ADOR LEITE 19.03.79 Redístribuido 

CHAVES. 
I:-rtroduz. alte:r-açªes na Lei dos Registros 
?·,;bl ic.os quan"ta as esc~ituras e partilhas, 
lavradas cu hor..ologadas na vigê.ncia do 
I:ec:re.to n9 4 857t de 9,11.1939. 

P.:..r.to:-: 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUST\0 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECf2.R DA OBSEAVAÇOES 

NA COM!SSAO DES'GNADO O!STAiBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

f'"q_QJETO L!: I CÃ}lARA N9 20/7B: 17.04.78 SENADOR HUGO 19.03.79 Redistribuido 
RAMOS. 

Dêfine a~ in:ra~ões penais relativas â cir 
::ula.ção cle veículos, re.gu!a o respoect:iv~-
p."'Oeesso e juJgam~nto e da out~us provide~ 
-:.ias. 

Autor: 

?ROJETO LEI CÃ~ARA N9 2~/78: ~.04.78 SENADOR NEL- 19,03.79 Cons"titucio- APROVADO. Redistribuido 
SON CARNE:IRO. na\ • jur.rd! (29,03.79) 

Dá 11ova redar;:ão ã alÍnea ''E"' do art. 29 co. 
do !Jecreto-le.i n9 869) de 12.09.1969, que 
"Ci::;;;õe SO~:"'Il a inclusão da Educação i'! o-
re.l e CÍvica, como disciplina cbrigatô-
ria3 de ensino do País. 

A'..ltor: Deput<J.d:a AngelinÓ Rosa. 

F?.OJETO LEI CÂ.'·lAM N9 29/78: 014.05.78 SENADOR N"EL- 19.03.79 Consti tuciona APROVADO. Re.distribuido 
CARNEIRO e jurídico. F a (21.03.79) 

r.i\ nova red:ar;ão ao art. 830 da CLT- vorável no mé 
rito. 

A<ttor: I::epute.d.o francisco Amaral. 



Abril de 1979 

NúMERO E EMENTA 

?~O.JE:TO LEI CÂMARA N9 4a/7S: 

'::•i5;;Õe sobt'e expressa permissão rle visitas 
de caráter relígioso aos doentes hospitalf. 
:z:cso:!os, em qualquer horário. 

1-.utor: Deputado E:dga.r Martins 

PP.OJETO LEI Cit'IARA H9 .0178' 

Proíbe a recondt~ção aos cargos de confian 
ç• que especifica, rlurante o mesmo gover= 
no, de anterior ocupante que se haja de -
s~~co~~atibilizado para concorrer a elei-
çao. 

fl.'J.tor: D<!putado Alexandre Machado 

PROJETO LEI C}J<ARA N9 sana~ 

f..ltera a ::-e dação do art. 40, item lii, da 
11.1.19?3 (CÓdigo Lei n? 5 869, de Proces 

50 Civil) 

J..utor: Deputado Celso Barros. 

!>iúMERO E EMENTA 

PROJETO LE! CÃHARA lJ9 72/78: 

Ac~escenta § 29 ao art. JBB, de CÓdigo Ci­
vil (Lei n9 :J 071, de 1.1.1916) 

Autor: Depu~ado Francisco Ama~al. 

PFet-.~t7J LE! CÃY.ARA N9 73/?B: 

tis?Õe sobre conta~em c~ te~po de mand~7Q 
;lc~i .... o pa1~a efeito de aposentadorio. pelo 
..... ?.,. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

ífi .os. 78 

31.05. 78= 

2J.OG.Ia 

DATA DE I 
RECEBIMENTO 
NA ÇQ1,,1lSSAO 

Ol.OB. 78 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR LI\ZA-
RO BARBOSA. 

SENADOR ADER-
BAt. JUREMA, 

SEHADOR HELV! 
DIO NUNES. 

DESIGNADO 

SENA:)::,?.. 1-!ELV! 
DIC ll:.::a:s. 

DATA DA 

D!STR!8U!ÇAO 

19.03.79 

19.03.79 

19.03,79 

DATA DA 

DISTR!BU!ÇÃO 

19.03.79 

CONCLUS.!.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CC~lCLUSAO 
DC PAF.ECER 
DO RELAfOR 

~t:NAD~R HEL­
VIDID :;i_!;~ES 

119.03.79 jcantr.ir~o. qua:_ 
T":J CIO ;i'.~!'l t0 , 

I ~'DT inronv~ri­
c.<te • 

I I I I oo7CECJ :,c: r;:,."M.A N? ,·,-,-,-,-,--·-----·l-::..---_-:e-.· ,-,--! ::;::::f"r;;; ,':;:t.-l-,-_,-_-o-,-.-,-"-l ______ _ 
! ::;':"~< c .. :z:T; ;1.0 

C~ r.ovn ~~áac~o ~o art. 14 da Lei n9 
~ 7;7, G~ 2:.17.19/l, que institui o CÕ­
Gi:~ da PropriedaCe Industrial. 

Autor: fnputado Nelson Harch~za"'l. 

CONCLU$.!..0 
DA 

COM!SS.!..O 

CONCLUS.\0 
DA 

CO~tl!SSAO 

APROVAl'lO 
(/1.03.7'3) 

Q1111ns.·.ftlnl J I 793 

OBSEF.VAÇOES 

Redistribuido 

Red:í.stribuido 

Fedistribuido 

I 

OBSERVAÇOES 

E:edistribui.~o. 

Redistribuido. 

, 
i 

·----··------ _______ ____) 
. . . ; 

><·~d:-..s-:.r~ l.:ul~r; : 
1;_~~-;ta ao S<71'. : 
FRP-)JCO YCN':'OF.C"i 

' 



DIA.RIO 00 CONGRESSO NAOONAL (~ 11} Ab..tldtl979 

. 

NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RE:CEBIMENTO DO PARECER DA OBSE:AVAÇOES 
NA COMISSAO DE:SlGNAOO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

P"ROJETtJC•CAMARA N9 79/78: Ol..OS. 78 SENADOR NEL- 19.03.79:. Constitucional APROVADO. Redistribuido 
SOH CARNEIRO e jurÍdico.fa- (21.03. 79) 

Modifica a redação do art. ~~6 e de seu pa- vorável no mé-
râ,rafo único da CLT aprovada pelo Decre-to- rito. 
le2 n9 S ~52, de l.5,19~3. 

Autor: Deputado Júlio Viveiros. 

PROJETO LEI Ci~MARA N9 85178: 09.08.78 SENADOR HELV!_ 19.03.79 Redistribuido 
DIO NUNES. 

Modifica a redação ao art. 306 do CÓdigo 
I de Processo Civil. 

i 
Autor: Deputado Laerte Vieira. 

PROJETO LEI Ci~MARA N9 86178: lll.08.78 SENADOR HELV!_ 19.03.79 Redistribuido 
NUNES. 

Altera a redação do art. 697, da Lei n9 •• 
5 869, de 11.1.1973, que institui o CÓdi-
go de Processo Civil. 

Autor: Deputado Nina Ribeiro. 

--~--------------------.------.-------.-----.-------.-------.-------, 
NOME.RO E EMENTA 

P~.~JETO LEI Ci~MARA N9 87/78: 

A~;rescenta dispositivo à Lei n9 5 108, de 
21.19,1966 (Cod. Nacional do Trânsito) 

Autor: Deputado Moreira Franeo. 

PP~JETO LEI CAHARA N9 88/78: 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

14.08.78 

1~.08.78 

Determina consulta plebiscitária ãs popule."";··(· 
ções da área amazõnic4 d.o Estado de Goiás-
a respeito d& criação do Estado do Tocan. 
tins. ~ 

Rutor: Deputado Siquei~ Campos. 

PROJETO LEI Ci~MARA N9 92/78: TI.08.78 

Altera a red&ção dos arts. 379, 380 e ~O~ e 
revoga o art. 375 da CLT, aprovad~ pelo 
Decreto-lei n9 5 ~52, d~ 1.5.19~3. 

Autor: Odputado Adhemar Ghisi. 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OISTRIBUIÇA.O 

StNADOR NEL- 19.03~19 
SON CARNEIRO 

SENADOR FRAN- 19,03.79 
CO HONTORO. 

St:NA DOR NEL­
SON CAI\NEIRO 

19.03.79 

CONCLUSA.O CONC!..USA.O 
00 PARECER OA 
00 RElATOR COM!SS.!.O 

Contrário. APROVADO 
(29.03.79) 

Constitucio- APROVADO. 
n4l e jur{di (29.03.79) 
co com e'l'l!en= 
das n9s 1, 2 
e 3-CCJ. 

OBSERVAÇõES 

Red.istribuido 

Red.istribuido 

Redistribuido 



Abrildlll979 DIÁRIOOOCONGRESSO~</AOONAL(~oll) Qurca..fclr.tl m 

~ 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.!.O CONCL.USAO 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OaSEHVAÇOES 

NA COM!SS.!.O DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

' 
P:?.OJETO LEI CJ\MARA NÇO 098/78: 18.08.78 SENADOR NEL- 19.03.?9 Constitucio- APROVADO. Redis.'tribuido 

SON CARNEIRO nal e jurídf_ (29.03.79) 
I:;1c:lui parágrafo ao art. 11-6 da Lei n9 co com emen-
S ··lOS, de 21.9.1966 (CÓdigo Nacional do da n'? 1-CCJ. 
Trd.!'I.S i to) 

Autor: Deputado Pacheco Chaves. 

PROJETO LEI CJ\MARA N9 101/78: ]).08.78 SENADOR FRAN ... 19.03.79 Redistribuido 
CO MONTORO 

Hadifica o art. 19 do Decreto-lei nf J 200' 
d'l 19 .l.i .19~1, 
de família" • 

quo "fixou o valor dos bens 

Autori Deputado Joaquim Bevilácqua. 

PROJETO LEI CÃMARA N9 105/18: 01.09.78 SENADOR NEL- 19.03.79 Constitucional APROVADO Redistribuid~ 
SON CARNEIRO e jur!dico.Fa- (21.03. 79) 

Estabe~ece normas para a comprovação de re- vorãvel no mé-
sid€ncia, quando exigida por autoridade pii- rito. 
blica ~ para a e)':pedição de documento. 

Au.to:-: Deputado Juarez Batista. 

I 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.!.O CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM!SS.!.O DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COM!SS.!.O 

PROJETO LEI CÂMARA N9 110/?8: 13.09.78 SENADOR NEL- 19,03,79 Contrário. APROVADO. Redistribuido 
SOK CARNE! RO (29.03,79) 

Dispõe sobre os depósitos judiciais e dá 
outaas providências 

Autor: Deputado Alencar Furtado. 

P~OJETO LEI CÂMARA N9 112/78! 13.09.7S SENADOR ALOY- 19.03.79 Redistribuido 
SIO CHAVES 

Introduz. <ilteração na legislação pertinen-
te à Zona franca de Manaus. 

Autor: Deputado Jorge Arbage. 

PROJETO LEI CÂMARA N9 11~/78: 15.09.78 SENADOR HELY!_ 19.03.?9 Redistribuido 
OIO NUNES. 

Acrescenta dispositivo ao art. 1 218, da 
Lei n9 5 869, de 11.1.1973 (CÓdigo Proces-
so Civil) • 

Autor Deputado Jorge Arbage. 



' DIA. RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sed_l) lll __ Abril de 1979 

NúMERO E EMENTA. 
DATA DE RELATOR CATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO O!STR!BUIÇAO DO RELATOR COM!SSI\0 . 

fROJETO lEI CAHARA N9 130/?S: 23.11.78 SENADOR HELV.!_ 19,03,79 
DIO NUNES~ 

Introdu: altera~ões no art. 17 do CÓdigo 
de Processo Civll. 

Autor: Deputado Mo~ei~a Franco. 

PROJElO LEI CAHARA N9 133/78: 29 .ll. 78 SENADOR NEL• 19.03.79 Contrário, APROVADO. 

Acrescenta dispositivos ao CÓdigo Nacional 
SON CARNEIM (79.03.79) 

do Trânsito (Lei n~ S lOB, de 01.09.1966) 

Autor: Deputado Jo~quim Bevilácqua. 

PROJETO LEI cAMARA N9 l•B/78: 05.12.78 SENADOR ALOY- 19 ,03. 79 

&efine a is~nção do Im~osto de 
SIO CHAVES .. 

Renda das en 
ti~ades esportivas e da ou~ras providênciaS 

Autor: Deputado He~bert Levy. 

' 

OATA DE RELATOR OATA DA CONClUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COM!SSI\0 DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI CÂMARA N9 1119/71!: OS.17.78 SENADOR LEI- 19.03.79 
TE CHAVE"S 

Autori%a a alienação de bens imóveis da U-
niâo, situados na área urbana da Guaiarâ-
Hiri~~ no ~erritôrio de Rondonia e da ou-
tras providências. 

1-.utor: POder Executivo. 

PROJETO LEI C~V.RA N9 03/19: 05.03.79 SENADOR MOA- 19.03.79 
CYR DALLA 

Dispõe sobre a PolÍtica Nacional de Irri-
gação e· dá out:ras providéncias. . 
Autor: Poder Execut:ivo. 

PROJEl'O LEI CÂMARA N9 0~179: 00.03.79 SENADOR RAI- 1.9.03.79 
MUNOO PARENTE -

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Mili-
tàres das Policias Militares dos Territô-
rios Federais de Amapá. de Rondonia e de 
f.orairna e dá outeas providências. 

J!.utor: Poder Exe-:u'tivo. 

' 



AhrDdt 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Jl) 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COM1SSAO 

CtiCIO N9 621-P(d) d~ 21.8.62 do Presiden- 05.04.71 
te do STF, Mand. Segu~ança 6 511, de S.Paul , 

I j~lgado e~ 21.8.61 (inconst. ~esoluções do 
, IAA) .. 

OFICIO "S" N9 03175 (N9 33/9~-P/MC) do 
Presidente do STF, Representação n9 902, 
Estado de S.Paulo,inconst. da Lei nQ ... 
10 398, de 23.~.1971J daquele Estado. 

Oli.03.7S 

CONSULTA~OFICIO SM/151 de 27.04.76 do Pre- 07.05.76 
sidente do Senado Federal consultando à 
CCJ sobre a orientação a ser tomada com ~ 
ferência a Proposta de Emenda ã Constitui: 
ção, de autoriz do Deputado Jorge Paulo, 
que 11altera a redação do parag. único do 
art. 152 da Constituição Federal." 

DATA CE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

OriCID SM/190/75 (CONSULTA) de 29.11-.75 do 29.0li-.7S 
Presidente do Senado fedet'al, consultado 
à CCi sobre.vo~a~ões de Propostas de Emen-
das a Const1tu1çao. 

OriCIO "S" N9 16/76 (Of.GG-1.119/76) do l2.0B.7? 
Sr. Governador do Estado do Pará solicitao-
do autorização ao Senado rederal, para a~ 
~ieaar à Cia. Agro-Pecuária Rio Araguaia~ 
CAPPA, 10 ~lebas de terras devolutas si-
tuadas no ~nterior daquele Estado. 

PROJETO RESOLUÇ~O DA CLS) 

orrcro "S" NQ 17/76 (O f. GG~L2~0/76) do 12.08.77 
Sr. Governador do Estado do Pará, eolici-
tando autorização do Senado Federal, para 
alienar 15 glebas de tet"ras devolutas, 
situadas no ir.terio~ daquele Estado, no 
~!tmicipio de 8. Domingos do Capim. 
(PROJETO RI:SOLUÇi\0 DA CLS) 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR NEL­
SON CARNEIRO 

DATA OA 

O!STR!BUIÇÃO 

19.03.79 

SENADOR ~ZA- 19.03.79 
RO BARBOSA. 

SENADOR HELVI 19,03.79 
DIO NUNES 

RELATOR CATA DA 

DESIGNADO C!STRlBUlÇAO 

SENADOR HEL- 19.03.79 
VIDIO NUNES 

SENADOR 
UMOS, 

~UGQ- 19.03.79 

SENADOR 
RAMOS. 

HUGO 19.03.79 

' 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSA O 
CO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COM!SSAO 

OBSERVAÇOES 

Em d:i.ligência 
'loltc>U em 27-
06. 1'1. 
Redistribuido 

Re(lístribuido 

Redistribuido 

OBSEAVAÇOES 

Redistribuido 

Redistribuido 

Redistribuido 

I 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se;;la li) 

NúMERO E EMENTA 

OFICIO "S" N9 01/77 (O f. n9 2-P/HC de ... • 3. 
Q~ do STF) do Pt'esidente do STF, Recurso 
Extraordinário n9 75 024) Estado de S.Paulo 
inconstituciona~idade da Lei n9 s., de 
3.3.1970, do Município de Quatã-S.P. 

OFICIO S11 S N9 9Sil77 (N9 6/17-P/MC) do Pre-
siden'te do S1'F, Rec. Extraordinário 

'" 480, Es'tado do Rio Grande do Sul, incons 
ti'tucicnalidade do Decreto 20.63$) de 30.Hf 
~a Lei n9 6 463, de 20.12.72 d.aquele Esta. 
do. -

OFICIO "S" N9 l3/78:Do Sr. Presidente STF 
P.ecurso Extraordinário nt? 83 952, do Esta-
do do ~ia Gr~nde do Sul, inconstitucionali 
da:de do art. 29 do parag. único e do ar't.-
39 da Lei n9 882, de 2~.9.1973, bem como 
do art. 39 da Lei n~ 900, de 10~1<.72, .am-
bas do município de ltaqui 1 daquele Es'tado. 

NúMERO E EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSi\0 

JD.03.77 

29.03.77 

7.0 

11.08. 76 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SS.l.O 

Or:I'CIO "S" N9 1~178 do Presidente do STf ll.DB. 78 
?_ec.Ex'trao:rdinário J\9 8~ 994 1 do Es'tado 
de S. Paulo 1 inccns~itucionalidade do a~. 
19 da Lei n~ 10 ~21, de 03.12.1971, daqae­
le Estado. 

OfiCIO "S" N'?+ 17/78 do Presiden'te do STF 14.09.78 
Re-:: .Extraordin.irio 66 764,4 1 Es.tado do 
Ea':o Grosso, inconstitucionalidade da ex-
pressão "p~:.ra qualquer efeito" do art-. 19 
da Lei 3 487, de 10.5.1974, daquele Estado. 

OFICIO "5° Ns> 20178 do PresidentE'! do 'l''r>l­
~unal dE'! Contas de D.Federal, encaminhando 
ao Senado o relatório e demais peças do 
?recesso sobre a aprovação das Contas do 
G overno do D~Federal relat:oivas ao exercí­
cio de 1977. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA CDF. 

28 .11. 78 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR FRAN~ 
C.O MONTORO -

SENADOR MOA-
C:YR DALLA 

SENADOR Lti-
TE CHAVES 

RELATOR. 

DES!GNADO 

DATA DA 

D!STRIBUIÇAO 

19.03.79 

19.03,79 

19.03.79 

DATA DA 

OlSTR!BU!ÇAO 

SENADOR FRAN- 19.03.79 
CO MONTORO 

SENADOR HUGO 19.03. 79 
RAMOS 

SENADOR MURI 
LO BAaARO' -

19.03.79 

CONCLUSAO 
00 PAI1ECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DO PARECER. 
DO RELATOR. 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSJi.O 

Abrlldelm 

OBSERVAÇOES 

Redistribuido 

Redis'tribuido 

Redistribuido 

OBSERVAÇõES 

Redis'tribuido 

Rcdistribuido 



,Abril de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA.L{Setlo 11) _ 

í 

NúMERO E EMENTA 

C' !I CIO "S" N9 -21/78 do Presidente do STt 
P.~c .Extraordinário n9 76 021, de Estado 
e< Goiâs, inconst. do 01rt. 207 da Resol. 
n9 4, de 24.11.1971 do Trih\mal de- Justi.;a 
C.aquele Estado. 

onero ,S" N9 22/7a {N9 59-78-STF) do Pl:'e-
siclente do STF, R~c.Extraordinário n 9 
78 600-7, Estado Minas Gerais, inconstitu-
c ionalidade do art. 60 da Lozi n9 4 71.17, de 
~9.05.1%8, daqule Estado. 

O fi C! O "S" N9 23/78 do Presidente do ST; 
Re;;resentaçâo n9 80 3-7' do D. Federal . 
inconst. percial da Convenção Inte-rnacio-
nal do Trabalho n'? 110, ratificada pelo 
Decreto Legislativo n9 33, de 05,08.64) 
e ;:>ronulgada pelo Decreto n9 58 826. de 
111-.7.1966. 

NúMERO E EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

05.10.7? 

26.1o.1a 

OB.ll.?$ 

DATA D!: 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

crrCIO "S" N9 24/78 do Presid~nte STF , 21.11.78 
?ec.Extraoi'dindrio n9 B9 520-5, Estado 
de s. Paulo, inconstitucionalidade do a~. 
166 da Lei n9 1 066/75 de 30.09.1975, do 
Xunicipio paulista de .Chavant~s. 

OFICIO"S" N'? l/79 do Presidente do STF 06.03.79 
Rec.Extraardinário n9 77-111-5, Estado 
do Paranã~ inconst. da Lei 5 482, de 20 
1.1957, tabela ''A" daquele Estado. 
(N9 71-P/HC do STF) 

~E~SAGEM N9 240/75 do ?res. Rep. submeten- 24.03.7G 
do à a?rovação do-Senado federal, proposta 
do Min.Fazenda para que seja au~orizada a 
Pref. Mun. de Porto Alegre (RS) a elevar 
c I:".ont:ante de sua dl'vida consolidada no 
~~lorde Cr$ ~s.ooo.ooo,oo. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMIS .ECONOMIA. 

RELATOR DATA DA 

OES!GNADO DlSTAIBUIÇAO 

SENADOR FRAN-
CO MONTORO 

SENAWR MURI-
LO BADAM 

SEH.SDOR HUGO 
RP..MOS 

RELATOR 

DESIGNADO 

19.03.79 

19.03.79 

19.03,79 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

SENADOR ADER- 19.03. 79 
BAL JUREMA. 

SENADOR ALDY- 19.03.79 
SIO CHAVES 

' 

CONCLUS~O 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSA O 
DO PARECER 
D.O R~LATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSA O 

CONCLUSÃO 
. DA 

COMlSSAO 

OBSIERVAÇOES 

-

OBSERVAÇOES 

Redistribuido 

SEM EFEITO 



Abril de J979 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PAFIECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSJ\0 DESIGNADO OfSTR!BUIÇJ\.0 DO RELATOR COMISSAO 

~«~§~g§~ãNXp~8,~iod8oPSSRàd§•r~~~~it,•~~-
lij,Q9,76 SENADOR FRJ.N:: 19.03.79 Redistrihuido 

posta do Hin.Fazenda, para que seja auto- CO HONTORO -

ri~ada a Pref. Mun. de Po~o Alegre (RS) a 
elevar em Cr$ 293.793.000,oo o montante de 

· sua dÍvida consolidada. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMIS-ECONOHIA. 

I PROJETO LEI SENADO N9 136/76: 19.09.78 SENADOR NEL- 19.03.79 Constitucio- APROVADO. Redistribuido 
(EHLMDA N9 1 DE PLENÃRIO) CAÍlNEIRO- · nal e jut'Í:di (29,03.79) 

Altera a Lei n9 ~ 886, de 9.12.1965, que 
ca, Favorâ :: 
vel mérito. 

regula as atividades dos representantes 
comerciais autõnomos e dá outras provi -
dências. 

Autor: Senador Lourival Batista. 

PROJETO LEI SENADO N9 lOq/77: 13.10.78 SENADOR LAZA- I 19~03<..19 ':Re"d.istribuido 
(EMENDA N9 l DE PLEN!RIO' RO 8AR:BO:!A 

Dispõe sobre a doação de terras aos ex-com-
batentes da FtB. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

DATA DE RElATOR OATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSJ\0 DESIGNADO DISTRIBUfÇAO DO RElATOR COMISSJ\0 

ProJETO Lti SENADO N9 130/77- Complementar 01.03.78 SE!IADOR TAN· 19.03.79 Atendida dili 
CREDO NEVES gência. 

Altera a Lei Complementar n9 11, de 25 de Redistt'ibuido 
maio de 1971. ista ao Sen. 

enrique de La 

Vasconcelos Torres. 
ocque. 

Autor: Senador 

PROJETO LEI SENADO N9 191/77-DF 22409.77 SENADOR N EL- 19.03.79 Redistribuido 
SON CARNEIRO Concedida vis 

Fixa idade máxima para inscrição em concur ta ao Sen.A--
so pÚblico destinado ao ingresso em. empre::- LOYSIO CHAVES. 
gos e cargos de Serviço Civil do D.Federal 

Autor: Poder Executivo. 

PROJETO LEI SENADO N9 269/77 - Complementa .18.11.77 SENADO R FRAN 19.03.79 Rei:listribuído 
CO MONTORO -

Acrescenta p~rágrafo ao art. 
-lei n9 ~06, de 31.12.1968. 

59 do Dec:reto. 

Autor: Senador Osires Teixeira. 



DIÁ~IO DO CONG~ NAQONAL(Seçio fi) 

. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.Z.O CONCLUS.Z.O 
OBSEA.VAÇOE:S NúMERO E EMENTA AEC~BIMENTO DO PARECER DA 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

I PROJETO LEI SENADO N9 293/77-Complementar. 28.11.77::: SENADOR MOA€Y 19 1,.03. 7~ Redürtribuido 
I CYR DALLA 

P~olia o conceito de trabalhador rural,pa-
ra-efeitos previd~nciários. 

Autor: Senador Yranco Hontoro. 

.. PROJETO LEI SENADO N9 305/77-Complementar. 04.12.77 SENADOR ADER- 19.03,79 Redistribu.tdo 

Dá nova r~daçâo aos S§ 29, 39, 49 e 59 e 
B AL JUREMA 

' 
acrescenta parágrafo (antigos e novos) 
e. Lei n9 5 172, de 25.10.1966 (Cod.Tribu-
târio Nacional). 

Au"tor: Senador Itamar Franco 

\ 
-

PROJETO LEI SENADO N9 19/78-Complementar. 16.03.78 SENADOR HEL-
VIDIO NUNES 

19.03.79 Redistribuido 

Altera a redação de dispositivos da Lei 
Complementar b9 235 de 02,07.19?5. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

DATA DE RELATOR CATA DA CONCLUS.li.O CONCL.US.Z.O 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISS.li.O 

PROJETO LEI SEANDO N9 101/78-Compl~m~ntar. 12 .os .-78 SENADOR HEL- 19.03.79 Redistribuido VIDIO NUNES 
Exclui das inelegibilidades os casos de 
simples denúncia, modificando a al!nea 
"f411 do inciso ! , do art. 19 da Lei Com-
plem.entar n9 os, de 29.11.1970. 

Autor: S~nador Franco Mpntoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 128/78-Ccmplementar. 19.05.78 SE:NAOOR LE!- 19.03.H RedistribuidQ 
TE CHAVES 

Determina oue o pagamento do PIS e PA~EP 
seja efetuâdo através de cheques bancarias. 

AutorR Senador Vasconcelos Torres. 

PP.OJETO LEI SENADO N9 153/78-Compl~mentar. 31.05.78 SENADOR LEI- 19~03.79 Redist:ribuido 
TE CHAVES -

Permite aos assalariados a utilização do 
PIS/PASEP para o o*steio de curso supe-
r~ar feito pelo próprio interessado ou 
por seus dependentes. 

Autor~ Senador Franco Montoro, 



DIÁRIO 00 CONGRFSSO NACIONAL (Seç&o IJ) AblflcleJm 

OATA. DE RELATOR DA.TA DA CONCLUSAO CONCLUSAO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PAREC!::R DA OBSERVAÇOES 
NA COM!SSAO OES!GNAOO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PP.DJI:TO LEI StNDO N9 159/78-Complementar. 08.06,78 SENADOR LEI- 19,03.?9 Redistribuido 
TE CHAV!:S 

Dispõe sobre a obtenção de empréstimo simr 
ples pelos servidore& pÚblicos, dos recur-
sos gerados p-elo Programa de t'ormaç-.ão do 
Patrimônio do Servidor PÚblico -PASEP. 

A•.lt,Or,!. Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENAIJO M9 199l78-Complementar. 01.08,78 SENAIJOR HELVI 19 .. 03.79 Redistribuido 
DIO NUNES 

D-i nova redação ã al!nea !'n n, inciso I, 
Art. 19 da Lei Complementar nV 5, de 28 
de abril de 1970 1 que estabelece os casos 
de inelegibilidade e dá outras providên-
cias. 

Autor: Senador Evand~ Carreira. 

PROJETO LEI SEl.lADO NV 252/78-Complementar. 05.09.78 SENADOR LEI- 19.:03 .. 79 Re(Hstribuido 
TE CHAVES 

Acrescenta dispositivo ã Lei Compl~mentar 
n9 26, de 11~09.75, que dispõe sob~ o 
PIS/PASP para o fim de autorizar a conces-
são de empréstimos s!mples aos participan-
tes do fundo. 

Auôor: Senador Nelson Carneiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONClUS~O 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA CO~!SSAO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO 0_0 RELATOR COMISSAO 

P~OJI:TO LEI SENADO H9 278/78-Complementar. 15,09.78 SENADOR MURI- 19.03.79 Redistribuido 
LO BADAR6 

Altera a redaÇio do a~. 59 da Lei Compleme 
tar n9 11, de 2S.05.197l 1que instituiu o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Ru-
ral~ 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO K9 33~~78-Complementar. 08.11.79 SENADOR RAI~• 19.03.79 

Dispõe sobre a reprodução por microfilmes 
DO PARENTE. 

de documentos bancários, para os efei~os 
previstos no Código Tributário Nacional. 

Autor: Senador Itàl!vio Coelho. 

PROJETO LEI SENADO N9 330/78-Complem~ntar. 25.10.78 SENADOR LEI- 19.03.79 
Estabelece a participação de representantes TE CHAVES 
dos trabalhadores e dos funcionârio9 na ad-
n:.nist~ação_do PIS/PASEP.Dispõe sob~'! ':l de! 
c~ntralizaçao do PISIP~StP?e sua adm~n~stra 
ção nos municipios. Determina que os recur-
sos do PIS/PASEP serão aplicados preferen• 
cialrnente no financiamento da produção de 
alimentos,vestuãrio&,habitação e outros 
bens de uso eu consumo popular. 
Autor: Senador Tranco Montoro. 



Alri•1919 

DATA DE RELATOR OATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVA.ÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO D!STRIBUIÇAO DO RELATOR COM!SSAO 

PROJETO Lti SENADO N9 01179-DF 06.0:3.19 SENADOR ALOY- 19.03.79 Pra~o l:-ecebi.,. 
SIO CHAVES mente <:!:mendas 

Altera o efetivo de soldados PM da PolÍcia . 5 sessões or-
tlilitar do D.Fcderal ~~ dá outras providên- dinárias~ ' I cias. Até 1Z;.03.7& ! 

Poder Executivo. 
Termin.ado pra-1 

Autor: zo. Niio foram ! 
ofe-re1údas ·- I 
endas, i 

~ROJETO LEI SENADO N9 02179-DF 06.03.79 SENADOR ALOY- 19.03.79 

Dispõe sobre as promoções dos Oficiais da 
SIO CHAVES 

Policia Militar do D.~ederal e dâ outras 
providências~ 

Autor: POder Executivo . 

PROJETO LEI SENADO N9 03/78: 06.03.79 SENADOR ADER- 19.03.79 
BAL JUREMA 

Regulanenta o Conselho de Defesa dos Die-ei 
tos da Pessoa Hu~ana e dá outras pravidên= 
eias. 

Autor; Senador Nelson Carneiro _j 
I 

NUMERO E EMENTA 
DATA DE RElATOR D-ATA DA CONCLUSAO CONCl.USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISS~O 

PROJETO LEI SENADO Nt Oo/79: 08.03.79 SENADOR RAI- 19.03.79 
HIJNOO PARENTE 

tstende aos depósitos judiciais em dinhei .. 
r.o 1 ordenados por outras autoridades judi-
ciarias a correção monetária prevista para 
os ordenados por 'uizes federais~ 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SEKADO N9 05/79: 06.03.79 SENADOR MUR,!. 19.03.79 
LO BAPARil 

Extingue limites de idade 
IUPS e suprime per!odo de 

para filiação ao 
carêneia em fa-

... or do trabalhador rural. 

Autor: Senador Franeo Hontoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 06/79: (lil.03.79 SENADOR MURI- 19.03.79 
LO BADARO" 

Institui a aposentadoria voluntária da mu-
lPe r segurada do INPS~após =25 anos de 
serviço, com proventos proporcionais. 

A~tor: Senador Orestes Qu.ércia. . 



NüMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 07/79: 

~estabelece~ pelo pra~o que especi!ica~ o 
exercício da faculdade prevista no Decre­
~o-lei n9 194~ de 2~.02.1967. 

Autor: Senador ·nelson C<!.rneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 08/79: 

Dispõe sobre a concessão de abono de perma­
n~ncia e~ serviço ãs mulheres se~uradas do 
DJ?S a partir de 25 anos de ativJ.dade ,dan­
do nova redação ao S 49 do art. 10 da Lei 
n9 S S90, de 08.06.1973. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~\> ll) 

DATA OE 
A~CEB!MENTO 
NA COMJSSAO 

09.03.79 

00.03.79 

A:ELATOA 

DESIGNADO 

SENADOR LÃZA 
RO BARBOSA -

DATA DA 

D!STR!BUIÇAO 

19 .. 03.79 

SENADOR MURI- 19.03.79 
LO BADAJ!6 

i PROJETO LEI SENADO N~ 322/78-Complementar. ~.10.78 SENADOR HUGO 
RAMOS 

19.03.79 

Alre~a a Lei·complement~r n9 32, de 1978, 
que dispõe sobre os casos de aposentadoria 
co~pulsÓria, no Grupo-Diplomacia, CÓdigo 
D-300. 

J:.utor: Senador Vasconcelos Torres. 

NOMEAO E EMENTA 

P;tOJ.ETO LEI SENADO NP 09/79: 

Dispõe sobre a isenção de imposto de renda 
para os proventos da aposentadoria e para 
as pensões, sob a condição que especifica. 

Autor: Senador Or~~tes. Quêrcia. 

PROJETO RESOLUÇAO NO 01/79: 

Altera o art. 402 da Resoluç~o n9 93, de 
1970, alterada pelas de n9s 21~ d~ 1971; 
S6,de 19.72; 3l,de 1973; 62,de 1973 e 21, 
<!e 1974 {Regimento Interno) 
Autor: Senador Itamat Franco. 

·HEHAGEM N9 71/78 do Sr. Presidente da Re-
pÚblica, submetendo â aprov§ção do Senado 
Federal, p~posta do Ministro da Fa~enda 
para qee seja autorizado o Governo do Es-
tado do Haranhão a el~"l/"ar em ............ 
C r.$ 24.395.301,00 o montante de sua dÍvi-
da consolidada. 

DATA DE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO DESiGNADO OISTAIBUJÇAO 

12.03,78 SENADOR ALO't• 19.03.79 
SIO CHAVES 

0!;.03.79 SENADOR ALOY- 19.03.79 
SIO CHAVES 

13.04. 78 SENADOR JOS~ 13.03.79 
SARNEY 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

con~titACio-
nal e jur.t'd!_ 
co. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

Al1l.l0Vt.M 
(13.03.79) 

Abrflde1979 

OBSERVAÇOES 

Redistribuido 

OBSEAVAÇOES 

Prazo 3 ses-

sões pare ce -
eeber emendas • 

Não foram ofe-

recidas em.en -
das. 

Redistribuido 



Abril de 19'79 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA OE RELATOR OATA OA CONCLUSAO CONCLUS.!.O 
NúMERO E EMENTA RECEE!.JMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSAO 

M:E:iSAGE.M S9 3~/19 do Sr. Presidente da Re- 07.03.79 SENADOR JOS~ 13.03.79 SECRETA 13.03.79 
pú~lica, subme~endo .ã aprovação do Senado SARNEY. 
Fe~e~al, o nome do Tenente-Brigadeiro-do-
Ar .I>~TO~HO GERALDO PEIXIDTO para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Mi-
li~er, na va8a decorrente da aposentadoria 
do Ministro Tenente-Brigadeiro-do-Ar D~LIO 
JARDil1 DE. MATTOS. 

PROJETO LEI SEllADO N9 10179: 13.03.79 SENADOR HELVI• 19.03.79 
DIO NUNES 

~~istia todos aqueles que, desde31 de mar-
ço de 196~. participaram de fatos que cons 
ti-::uíram crimes pol!ticos definidos em Lei' 

Autor~ Senador Dinarte Mariz. 

-
PRdJE.TO LEI SENADO N9ll/79: 

Modifica a redação do § ~q do art. 543 da 13.03.79 SENAOOR HUGO l9w03. 79 
Conso1i~açâo das Leis do Trabalho. RAMOS 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

-·----------· -------

OATA DE REI.ATOA DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO D!STR!BUIÇA.O 00 RELATOR COMISSÃO 

P~OJETO Lti SENADO N9 12/79: 13.03.79 SENADOR HUGO 19.03.79 
RAMOS 

Revoga a letra "b" do art. 62 da Consoli- . 
da<ião da.s Leis do Trabalho .. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 13179: 13.03.79 SENADOR l!.AIM!Jl! 19.03.79 
DO PARENTE 

Dispõe sobre a. concessão de aposentadoria 
esPecial para o recomérciário na forma que 
especific:.a. 

Autor: Senador Mauro Benevides. 

?ROJETO LEI SENADO N9 lij/79: 13.03.79 SENADOR MOA .. 19 .03. 79 
CWR DALLA 

P.evoga ~ispositivo da Lei n9 S ~49, de 4 
de-jun~o de 1968, os Decretos-leis nPs 
672 e 1 173, respectiva~ente, de 03 de 
julho de 1969 e 29 de m~io de 1973 e dâ 
ouiré!s providências. 

Autor: Senador Nelson C.õtrneiro 



NúMERO E EMENTA 

PR:\JETO Ltl CAl-iARA N9 06/79: 

Reajusta os vencimen~cs e salários ~os se~ 
vidores da Câmara dos Deputados é da ou -
tras providências •. 

Autor: Mesa Diretora. 

PROJETQ' LEI SENADO N9 lS/79: 

Dispõe sobre a concessão do sa1ário~fam!1ia 
aos trabalhadores temporários, de que trata 
a Lei n9 5 019, de 03.01.197~. 

Autor: Sanador OresteB Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 16{79: 

Estabelece limite máximo para a taxa de co~ 
re~ão monetária em financiamentos de casa 
~ro,ria~ quan~o a mutuãrio.tiver~r;nda ~~­
sal igual ou 1nferior a se~s salar~os-m1n1-
:-.os .... 

_a_utor: S!!nac1or Nelson Carneiro. 

-
NOMERO e EMErflA 

PaDJETO LEI SENADO H9 17/?9: 

Dâ nova redação ào a~t. 62 da Lei n9 
S 682» de 21 de ju1hc de 1971 (Lei Orgã-
nica dos Partidos Políticos). 

A1Jtor: Senador Humbe~to Lucena. 

RZQUERI~NTO S/N9 1 de 1979 do Sr. Senador 
Ci~ceu C~rdoso, requerendo, nos termos do 
a:-t. '239, inciso I, letra •a" do Regirnen-
tó Interno, sejam solicitadas informações 
ao Pode~ Executivo, atinentes a imôve~s 
retomados -ou adjudicados J. por inadimplên-
cia dos mutuários, atraves do Sistema Fi-
nanceirc da Habiração ou de Hi~oteca. 

PROJETO LEI cAMARA N9 60/77:Autoriza o Po~ 
~ar Executivo a instituir a Fundaçio Nacio 
:~.~1 para. o Henor Excepcional - FUNAEX -
PROJETO LEI StNADD N9 llj.S/7~: 
Estabelece normas de assistência ao excep-
cional e autoriza a criação c1a Fundação de 
a~sistência ao excepcional - FUNASE. 
ll.utores: Deputado Carlos Santos 

Senador Nelson Carneiro. 

.DURIO DO CONGRESSO NACIONAL (~D) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

13.03.79 

11.!.03.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!~SAO 

1'1..03.79 

08'.06.78 

09.0~.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR Ntt. -
SON CARNEIRO. 

SENADOR ADER 
BAJI JURE!1A -

DATA DA 

O!STR!BUJÇAO 

13.03~79 

19.03.79 

SENADOR MURI- 19.03.79 
LO'BAMR~ 

RI!LATOR DATA DA 
DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

SENAOOR ALOY• 19.03.79 
SIO CHAVES 

I 
SENADOR HELVf 19.03.79 
DIO NUNES 

SENAOOR Ht:LV:!_ 19.03.79 
DIO NUNES 

OBSERVAÇOES 
CONCLUSÃO CONCLUSAO 
DO PARECER DA 
00 RELATOR COM!SSAO 

Constitucional Aprovado. 
e jurfdico. (21.03.79) 

CONCLUS.I.O CONCLUSA O 
DO PARECER DA OEISEAVAÇOES 
DO RELATOR COMJSSAO 

Redistribuido 

' 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(~ IJ) 

DATA OE RELATO~ DATA OA CONCLUSÃO CONClUSAO 
OBSE':WAÇOES NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PA~ECER DA - NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMJSSAO 

P~OJI:TO LEI SENADO M9 18/79: 19.03.79 SENADOR TAN-. 20.03.79 
CREDO NEVES 

Dispõe sobre a aquisicão de imõvels funcio 
nais por seus ocupantes e dá outras provi~ 
dênc:ias. ' 

P.ut:or: Senador Nelson Ce.meiro. 

PROJETO ~I SENADO N9 19/79: 19.03.79 $NADOR TAN- 20.03.79 Constitucio- APROVAOO. 
CREDO NEVES nal e juríl!_! (29.03.79) 

Fixa novos limites de idade para inscrição co. 
eQ concurso pÚblico ou prova de seleção em 
entidades da Administração Indireta e dá 
outras providências. 

Autor: Senador Humberto Lucena 

-
PROJETO ~I c!IMARA N9 05176: 20.03.79 SENADOR HELVf 20.03.79 Constitucional APROVADO. 
(EMENDA SUBS!ITUTIVA DA CLS) DIO NUNES. e jur!dico. (71.03. 79) 

Institui o Plano Nacional de Moradia PLAMO, 
para as populações com renda familiar até 
S vezes digo.S sal8~ioswminimos regionais 
e dá outras providências. 

Autor: Deputado Salvador Julianeli I 

CATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA-O CONCLUSA.O 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 08SEAVAÇOES 

NA COMlSS.A.O DESIGNADO OISTR!BUfÇAO DO RELATOR COMISSAO 
~ 
P~OJETO LEI c!IMARA N9 l?/76: 20.03 .. 79 SENADOR TAN- 20.03.79 Consti tu cio- APROVAOO. PRAZO na CCJ 

CREOO NEVES nal e juridi (29 .03.79) o dias face 
Acrescenta par;grafo ao art. 822 da Lei n9 co.Favoráver O f .SM/1~8/79 
5 869 1 de 11.1.1973 (Cod. Proc. Civil) :mérito. do 19 Secre-

tãrio 

Autor: Deputado Aurélio Campos. 

PROJETO LEI CÂMARA N9 88/76~ 20.03.79 SENAÍ>OR TAN- 70.03.79 Sobrestamento APROVADO. PRAZO na CCJ 
Dá nova redação aos SS 39 e ~9 do art. 29 CRREOO NEVES a guardando o (29.03.'19) 30 dias face 
da Lei nq S 584, de 26.6.1970, que "dis ~ 

' 
projeto de co O f. SM/1'7179 

põe Gobre normas de Direito Processual do dificação da- do 19 Secret!_ 
Trabalho, altera dispositivos da CLT, dis- legislação do rio. 
ciplina a concessão e prestação de assis- trabalho. 
tência judiciâri4 na Justiça do Trabe.lho 
e dá outras providências. 

Autor: Deputado Francisco Amaral. 

. 
P:F.OJETO LEI SENADO N9 3~0/78: 20.03.?9 SEl<ADOR l<EL- 20.03. 79 Desarquivado 

SON CARNEIRO RQS 6/?9 
Dispõe sobre aplicação de regras preces-
suais e dá outras providências. 

Autor: Senador Accioly Filho. 



DIAJ.IO DO CONGRES&)NAOONAL (Stclo U) Abril ele 1m 

OATA DE REI..ATOP DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEOIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COM!SS.\0 CESIGNAOO O!STR!BUIÇAO 00 RELATOR COM!SSi\0 

' 
P~OJtTO Lti SENADO N9 346/78: 20.03.19 SENAOOR N EL- 20.03.79 Desarquivado 

SON CARNEIRO RQS 7/79 
Dispõe sobre alterações no CÓdigo de Pro .. 
<cesso Civil 

Antor: Senador Aecioly Filho 

PROJETO LEI SENADO N9 3~7/78: 20.03.79 SENADOR NEL• 20.03.79 Constitueio- APROVADO.• Desarquivado 
SON CARNE! RO nal e j uríd.!_ (29.03.79) RQS 8/79 

Dá nova redação ao art. 51 da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos. 

co. 

Auto-r: Senador Accioly Filho. 

PROJETO LEI SENADO N9 348/78 ~ 20.03.79 SENADOR NEL- 20.0:3.79 Dasarquivado 
SON CARNERRO RQS 9179 

Dis~:õe sob~ as AçÕes Renovat:ôrias ~e la-
c.acao. 

AutOt': Senador Aecioly Filho 

. 

DATA DE RElATOR DATA OA CONCL.US.J...O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAçOES 

NA COMISSJ!\0 DESIGNADO O!STRIBUIÇAO 00 REtAiOR COMISSAO 

?ROJETO LEI SEUADO....Jl.9 3149/78: L0.03.79 SENADOR NEL· 20.03.79 Desarquivado 
SON CARNEIRO RQS 10/79 

Dispõe sobre ação de acidente de Trabalho Vista Sen .Hugc 
Ramos. 

Autor~ Senador Accioly Filho 

PROJETO LEI SENADO N9 350/79: '20.03.79. SENADOR NEL· 20.03.79 Desarquivado 

' 
SON CARNEIRO RQS ll/79 

Dispõe sobre o Mandado de Segurança. 

Autor: Senador Acci~ly filho 

. 
Désarquivado FROJETO LEI SENADO N9 351179: 20.03.79 SENADOR NEL- 20.03.79 

SON CARNEIRO RQS 12/79 
~ispõe sobre 
lênc:ia. 

recursos nos processos de fa-

Autor: Senador Accioly Filho. 



• ... DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAL (Sed.o 11) Q!W'!:..-feir• 11 80!J 

DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBS'=AVAÇOE.S 

NA COMISSAO DESIGNADO O!STRIBU!ÇAO 00 RELATOR COMISSA.O 

PROJETO LEI CA!<ARA N~ 03176' 20.03.79 SENADOR ALOY- 20.03.79 PRAZJ na CCJ 
SIO CHAVES 30 dias face 

.Regula a responsabilidade civil das empre- O f • SM/152/79 

••• de ônibus no transporte de passageiros do H' Secretá 
rio., -

Autor: Deputado Henriquê Turner. 

PROJETO LEI C!\JIARA N9 85176 : 2).03.79 SENADOR RAIMU 20.03.79 PRAZO na CCJ 
00 PARENTE. 30 ditas. f a• 

Dispõe sobre pensões $ dePendentes de ser ... ce O f. SM/150 
'IÍdor pÚblico fa:lf~eido no go~o de dupla a- de 1979 do 19 
posentadoria. Se-cretário. 

Autor: Deputado Passos Porto. 

PROJETO LEI CAI<ARA N9 123/78: 20.03.79 SENADOR JOÃO 21.03.79 
os co 

Altera a re~a:ção do § 39 do art. 12, da I.ki 
nl? S 108, de 21 de setembro _de 1966 (CÓdi-
to Nacional de Trânsito). 

Autor: Deputado Blota Júnior. 

~ -

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
N(IMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO O!STR!BUICAO DO RELATOR COM!SS.\0 

~ROJETO LEI SENADO K7 20/79: 20.03.79 SENADOR JOÃO 21.03.79 
BOSCO 

àispõe sobre a PolÍtica Nacional do Meio 
6~iente, seus fins e mecanismos de for-
~~lação e aplicação e dá outras providê~ 
c~as. 

Autor: Senador Milton Cabral. 

?ROJETO LEI SENADO N9 21/79: 20.03.79 SENADOR 1it.IRI- 21.03.79 
LO BAOAR~ 

~crescenta parágrafo único ao art. 37 da 
~ei n9 3 807 1 de 26.08.1960 (Lei Orgânica 
da Previdênc1a Social) 

l•utor: Senador Nelson Carneiro~ 

I rROJETO LEI SENADO N9 22/79: 20.03.79 SENADOR RAI- 21.03.79 
MUNDO PARENTE 

P.evo@a dispositivos da Lei n9 6 620' de 
17 de dezembro de 1978. 

hutor: Senador Orestes Quércia. 

'-'- I 



sto QuttU-t"etr• n DIA.RIO DO CONGRtsso NACIONAL(Seçl. I!) • Abrtldt1979 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES · 

NA COM!SS~O DE:S!GNADO D!STA!BU!ÇAO DO RELATOR COM!SSAO 

j> RCJE.TO LEI SENADO N!O' 352/?8: 21.03.79 SENADOR NEL- 21.03.79 Desarquivado 
SON CARNtiRO RQS 13/79. ,. - sob:r-e a .ação de alimentot>. .• l.spoe 

i\utor-: Senador Accioly filho 

PROJETO RESOLVÇ~O NÇ 35/78: 2l.03.7B SENADOR HELV.!, 21.03.79 Desarquivado 
DIO NUNtS RQS 21/79 

Alter-a os artigos 62 e 93 
terno do Senado federal. 

do Regimento rn-

Autor: Senador Itamar franco. 

-
PROJETO LEI SENADO N9 23/79: 21.03.79 SENADOR HtL- 21.03.79 Constitucional APROVADO 

VlDIO NUNES. e jurÍdico. (21.03. 79) 
Reaj~sta os valores de vericimentos e pro-
ven~cs dos funcionários, ativos e inati-
vos. elo Senaclo Federal. 

Autor: Comissão Diretora. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSi!.O CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA CQM15SÃ0 DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO .DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SE~~ ADO N9 38/72•Complementar. 2LIJ3,79 SEND-DOR AFON ... 21.03.79 Constitucio- APROVADO. ~ CCJ face et 
so CAMARGO. nal. e jurídi S/M 187/79 do 

txclui da~ inelegibilidad~s. os casos de co )oferecen:: 19 Sec~etário 
Sitples denúncia, modificando a alÍnea~ D I G O do emenda n9 PRAZO: 30 dia 
clo inciso I, do art. 19 da Lei Complernen- SENADOR ALOY- 1-CCJ-Subs'ti:, 
tar n'? 5 , de 29.0~.1970. sro CHAVES tutiva. 

Au~ar: Senador Franco Montoro. 

P?.:J.JE'i'O LEI SENADO N9 125/74-Cornplementar: 21.03.79 SENADOR NEL- 21.03.79 Constit.ucio- APROVADO. J:dem Of. SMI 
~odifica • redação do art- 49, da Lei Com~ SON CARNEIRO: nal e jurÍdi (29,03.79) 183/79. 
plet~entar n9) 11, de 25.5.71. co o PLS 125'/ PRAZO: 30 dia 
PROJETO LEI SEUADO Nct 21/75-Complementar. 74 e prejudi-
Uispéie sobre a aposentadoria por velhice c a do o PLS n9 
do:> benefici<1s do Programa de Assistência 21/75. 
ao Trabalhador Rural, alterando o art. 49 
da I..ei Co:n?ler:tentar n'? 11, óe 25.5 .1971. 
Autor: Senador José Sarney. 

"ROJETO LEr St.llADO N9 118/74; '21.03.79 SENADOR HELV,! 21.03.79 Idel'l O f. SM/ 
DIO NUNES 186/7g 

tefine os crimes d~ responsabilidade do Go PRAZO: 30 dia 
vernador e dos Secretários do Governo do - . 
Distrito federal e ctã outras providências, 

Autor: Comissão do D. Federal .. 



Ab .. I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi li) • 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONGLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LI:I SI:HAOO H9 O 7 /7S-Compleme.nta.r. 21.03.79 SENADOR MURI 21.03.79 Idem O E. SM/ 
LO BADAR6 - 177/79. 

IJeda qua.lquer rpodific<lção na. legislação e- PRAZ0:30 dias 
!~itoral até um ano an~es de eleições fede 
rais, estaduais ou ~unicipais. -

/.utor: Senador Itamar Franco. 

FROJE'I'O LEI SENADO N9 3S/76-Complementar, 21.03.79 SENADOR AFON 21.03. 79 Idem Of. SMI 
SO CAMARGO - 183/79 

O I G O 
·'PRA1,0: 30 dia!': 

Torna ineleg!vel por dois anos os que ti-
ve~m exercido.cargos de direção em empre- SENAOOR MURI-
sas de capital estrangeiro. LO BADARií. 

. 
Autor: SemMor- Lei'te Chaves • 

• 
' 

PROJETO LEI SENADO N9 26B/76: Complementar-. 21..03.79 SENADOR LEITE 21.03.79 ld-'!;m Of. SM/ 
CHAVES. 181/79. 

Rl.ZO' 30 dias 
Oispõe sobre a con~agem recíproca de tempo 
de serviço urbano e rural par~ efeito de 
aposentadoria .. 

}l.ut-or: Senador Nelson Carneiro. 

DATA DE RELAT'i' DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA O 
NúMEFIO E EMENTA RECEBfMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA CQM!SSAO DESIGNADO D!STRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

P~OJITO LEI SE/lADO U9 1?8176-Complementar. 22.03.79 SENADOR ADER- 22.03.79 
{ .:S.llDA N9 1- Plenário) B AL JUREMA. 

P..êrescenta parágrafo único ao art. 34 da 
Lei Complementar n9 11 de 25 de maio de 
1971, estabelecendo prescrição quinquenal 
para as importâncias devidas ao FUNRURAL 

Aut:or: Senador !talivio Coelho. 

f' ROJI:TO LEI SENADO N9 314/76; 22.03.79 SENADOR HELV,! 22.03.79 Desar-quivado 
DIO NUNES. p/RQS 26/79 

~egitima a Pr-ocuradoria Geral da RepÚOl.ica 
pa.ra. requerf~r, perante o Supremo T1·i!1~o~nal F~ 
de!'a.l, a sus~ação de efei~os das decisões 
iue :r.1enciona. 

Autor: Senador Otair Becker 

?J'.OJETO LEI SENADO N9 55/78: 22.03.79 SENADOR HELV_!. 22.03.79 Desar-quivado 

Dispõe 
DIO NUNES. p/RQS 22/79 

sobre a eleição do Juiz de Paz. 

A·1tor: Senador Itarna.r- Franco. 



lÁ D RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secio li) Abril de I~ 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLUS.li.O 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO DlSTR!BUfÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

PPOJETO LEI SENADO UI? 2qS/?8: 22.03.79 SENADOR AFON- 22.03.79 Desarql.livado 
SO CAKARGO p/RQS 1• /79 

0~5pÕe sobre aposentadoria especial eara 
oí músicos, inscritos na Ordem dos Husi-
cos do Brasil. 

Autor~ Senador Itamar 'Franco. 

OFICIO N9 15~/79 do Sr. Presidente do Supre 22.03.79 SENADOR !.LOY- 12.03.79 Adotadas nor- APROVADO. 
mo Tribunal Federal solicitando o pronunciã SIO CHAVES. mas CD para (29.03.79) 
~anto do Senado sobre a necessária 1icença- casos desta 
para prosseguimento da Ação Penal Privada, natureza. 
proposta por Aluízio Alves contra o Sena - Aberto prazo 
ddr Dinarte de Medeiros Mariz~ 5" c1ias para o 

S';n. Dina~e ~:; 
r1..z ter v1..sta 
do processo. 111 

PROJETO LEI CÃMARA N9 07/79: 22.03.79 !X:NADOR HUGO 22.03.79 
RAHOS 

D~ nova redação ao 11 caput" do art. 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

843 da 

A'.Jtor: Depu~ado Pacheco Chaves. 

DATA DE AEt.ATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PnOJETO LEI CÃMARA N9 009/79: 22.03.79 :'ENADOR JOÃO 22.03.79 
BOSCO. 

A~toriza a realização de estudos geolÓgicos 
e topográficos pelas concessionárias de se~ 
viços pÚblicos de energia elétrica, para im 
plantação de instalações de transmissão em-
tensão nominal igual ou superior a 230 KV 

Autor: Roder txecuti...,o. 

F,gDJ'ETO III SENADO N9 211/79 : 22.03.79 SENADOR LEITE 22 .03. 79 
CHAVES 

Altera a Lei n9 ij ess, de 02.06.1965, que 
dispõe sobre a legitimação adotiva. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

P~DJETO LEI SENADO N9 25/79: Z2.03.79 :'ENADOR LAZA- 22.03.79 
RO BARBOZA 

Altera o art. 1~ do Decreto-lei n 9 73, de 
21.11.1986 e dá outras providências. 

Jl:àtor: Senador Gabriel Hermes. 



A.brild 19'79 • DIA RIO DO CONGRESSO NACIONU (Seçio 11) -

r DATA DE ' RELATOR ! DATA DA CONClUS.lO CONCLUSAO 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEfWAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DIST~IBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

SENÁDOR HU'GIJ I P~OJI:TO LEI SEUADO N9 26/?9: 22 • .0'8.79 - 22.03.79 
RAMOS 

A~rescenta parágrafo ao art. 
d~ção das Leis do Trabalho. 

517 da Consoli-

Autor: Senador Orestes Quércla. 

PROJtTO LEI SEliADO NO ~6/714: 22.03.79 SENADOR Nl~L- 23.03.79 Oe:Silrquivado 

~--~,., .. ; SON CARIIEI RO. pi!IJlS 29/19. 
Dá nova redação ã l~tra "b" do !tem II do 
ar-t. 59 da Lei n9 s 890) de 8.6.í'J. 

Autor: Senador José Lindoso. 

~ .. 
PROJETO LEI SENADO Nt 268/76: 23.03.79 SENADOR ADER- 23.03.79 RfLdistl"ibuido 

Dispõe sobre .a contagem recíproca de tempo 
de serviço urbano e rural para efeito 
pqsentadoria. • 

de !!. 

SO.L JURJ:MA 

. Autor: Senador Nelson Carneiro. 

( 

DATA DE FU~LATOR DATA DA CONClUS.lO CONCLUS.lO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

0/STAiêUJÇAO" 
DO P..ci.RECER DA OBSERVAÇOES 

NA" COMISSAO DESIGNADO DO f!Et.ATOR COMISS.lO 

I PPOJETO LEI SENADO NO 278/17: 23.03.79 SEN,\DOR LEITE 23.03.79 Desarquivado 
CHAVES. p/RQS 36/79 

Di~põe sobre a revisão do sal~ri~-m!nimo, 
1 se~estral~~nte, com base nos ~nd1ces do 

custo de vida em cada reg~ão. 

Autor: Senador Dirceu Cardoso. 

PaOJETO LEI SENAOO N9 27179: 23 .03. 79 Sf:NAOOR MOA- 23.03.?9 
C~~R DALLA. 

Dispõe sobre a jornada de trabalho do Moto-
rista condutor de veículos utilizados ao 
t!.'ansporte r.1unicipal ,intermunicipal ,interes 
t~dual e internacional de passageiros, fi--
xa-lhe o salário-profissional e determina 
outras providências. 

Autor: Sf!nador Moacy"r Dal la. -
PFDJtTO LEI StNADO N9 28/79 23.03.79 SENADOR ADER 23.03.79 

BAL JURtMA-
?r'a::-.ove reajustamento de benef:Ícios previ-

' de,hc:iârios, restaura proporcionalidade en-
tre tetos para. contribuição e dâ outras 
providências. 

Autor: Senedor Aderbal Jurema. 

' 



81.4! Qauta-retran 

NúMERO E EMENTA 

OfiCIO ~s" N9 03/79 do Sr. Presidente do 
S"upreno Trib-unal Federal, Recurso Extl'a­
cróinário n9 86 365-6, Estado de S. Pau­
lo, inconstitucionalidade do art. 247 e 
seus parágrafos e do art~ 248 da Lei n9 
3 838, de 30.11.1~69 1 Municipio de Campi 
nas. daquele Estado. -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 35(78' 

Altera os artigos 62 e 93 do Regimento In­
terno do Senado Federal. 

Autor: Senador Itamar Franco 

PROJETO LEI SE!IAOO NO 2•5178 

Dispõe sobre aposentadoria especial para 
o"!i: JtÚsicos, inscritos na Grdem dos HÚsi­
ctts do BrasiL 

AU~or: Senador Itamar Franco, 

NOMEAO E EMENTA 

P~OJETO LEI SENAPD N'i' 219/76: Determina a 
aPlicação de 20\ do Fundo de Particip~ção 
c!~s Y.unicipios em programas de educaçao 
;;t-e-escolar e de 19 grau. · 
PROJETO LEI SEUADO U9 01177 - Inclui no con 
ceito de ensino de 19 grau,·para fins do di 
p~sto no art. 59 da Lei n9 S 692, de 11 de 
agosto de 1971~ o ministrado a crianças de 
i~aóe inferior a sete anos. 
A~tores: Senadores reanco Montoro e 

Otto Lehmann, 

PROJETO. U:I S.f:NA:OO H9 17/77-Estabelece que 
o menor de 21 anos eleito Prefeito, Vice-
-~~efeito ou Vereador adquire plena capa-
c·idade jurídica. 
PROJETO LEI Si:NADO N'9 241/77 - Altera dis-
positivos do CÓdigo Civil (Lei n9 3 071, 
~e 1 de janeil'o de 1916). 

Autores: Senadores Franco Montoro 
José Lindoao 

PftOJETO LEI SENADO N'i' 271177' 

Dtspõe que os recursos de incentivo fiscal 
d~ imposto de renda de pessoas jur!dicas 
n o destinados na declaração de rendas se-
jàm alocados ao Fundo de Investimentos do 
U~rdeste- riU OR. 

A':.ltor: Senador Muri1o Paraiso. 

DlARJO DO CONGRESSo NAOONAL (Setie 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

26,03.79 

26.03.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

26.03.7~ 

26.03.79 

26.03.H 

RElATOR DATA DA 

DESIGNADO D!STR!BUIÇAO 

SENADOR FRAN- 26.03.79 
CO MONTO:RD 

S::NADOR ALDY- 26.03.79 
SID CHAVI:S. 

SENADOR HELVI 26.03.79 
DIO NUNES. -

RELA.TOR DATA DA 

DESIGNADO O!STR!BUIÇAO 

SENADOR ADER- 26,03.79 
BAL JUREMA 

SENADOR MOA- 26.03.79 
CYR DALLA 

StNAOOR ALOY- 26.03.79 
SIO CHAVES, 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

Inconstituci~ 
nal. 
Vota com. res-
t:f'içÕes Sen. 
Fr-anco Montor -

CONCLUSAO 
DA 

COMtSSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

APROVADO. 
(29.03.79) 

Altrildelffl 

·OBSERVAÇõES 

Redistribuido 

Rodistribuido. 

OBSERVAÇOES 



DIÁRIO DO CONGRFSSONAOONAL(~oll) Qurta-feln 11 815 
~- ~ 

DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUS~O- CONCLUSAO 
NCI.MERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OSflERYAÇOES 

.NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBU!ÇAO 00 RELATOR COMISS~O 

rROJETO LEI SENADO N9 S0/78: 26.03.?9 SENADORLÁZARO 26.03.79 
BARBOZA 

/icresce.nta parágrafo a:o art. Cf9 da Lei n9 
6 226, de l~ de jul~o de 1S7S. 

Autor: Senador Cunha Lima. 

~OJETO LEI SENADO N9 29/79: 26.03.79 SENADOR RAIMIJ! 26.03~79 
DO PARE!ITE, 

Assegura ai empregado que, após completar 
o te~po para aposentadoria, eontinuar em 
atividade~o pagamento de pecúlio correG-
pendente a soma das contribuições pagas 
epõs o cumprimento do prazo. 

Autor: Senador> Franco Mont:oro 

PROJETO LEI SENADO N9 30/79: 26.03.79 SENADOR JOÃO 26.03.79 
BOSCO. 

Dlspõe sobre a frioridade a ser conc:edida, 
~~la Caixa Eeonomica Federal, no financia-
eento de unidade habitacional aos q~e &a -
j~m ~ido sua moradia desapropriada e deter 
~ina outraS providências4 - . 

Autor: Senador OresteG Quércia. 

DATA DE RELATOR OATA DA CONCLUSAO CONCLUS.:t.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIME:NTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMIS$,11,0 

PROJETO LEI SENÀDO N9 31/79: 2&.03.79 SENADOR HELV!_ 26.03.79 
DIO NUNES. 

Revoga. o art. 19 da Lei n9 6 339, de 19 
de julho de 1976, o Decre~o-lel n9 1 538, 
de lq de abril de 1977 e o A~o Complemen-
tar n9 104, de 26 de julho de 1976. 

Autor: Senador Humberto Lucena. 

PROJETO LEI SENADO N9 285/78: 26.03.79 SENADOR !fEL- 27 .03. 78 Desarquivado 
SON CARNEIRO. p/RQS •S/79 

Altera a destinação de Taxa Judiciária~ ... 
favor da eonstrução do edificio-sede da Or 
dec dos Advogados do Brasil- Seção do D.Fê . 

deral. -

Autor: Senador Franco Montoro. 
• 

PROJETO LEI SENADO N9 338/78: 25.03.79 SENADOR L~ZA- 27.03.79 Idem RQS qGJ7~ 
RO BARBOZA 

Ins~itui a correção monetária nos débitos 
d~ obras contratadas pelos Órgãos da ad -
ministração direta e indireta, da União , 
Estados, Distrito Federal e Municipios , 
'ni.õ pagas 30 dias após o respec't'ivo fatu .. 
ramento. 

Autor: Senador Kurilo Paraiso. 



1U6 Quita fd 1~ " A A ( o li) DIÁRIO DO CONGRfSSO N OON L Seçl A"brll de 1 

DATA OE RELATOR DATA DA GONCL.USÂO CONCLUSAO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OE81GNADO OISTR!BUIÇAO 00 RElATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 339/?8: 26.03.79 SENADOR. LEl:TE 27.03.79 Desq,rquivado 
CHAVES. pelo RQS ~7/79 

ti$pÕe sobre a extin~do da enfiteuse de 
Pens pÚblicos e part~culares e dá outras 
;;r-evidências. 

lutar: S~nador MuriXo Paraiso. 

PROJETO U:I SENADO N9 32/?9: 27.03.79 SENAllOR RAI• 27,03.79 
MUNDO PARENTE 

P:saegura ao empregado despedido indeniza-
ção integral pelo tempo de serviço. 

Autor: Senador Franco ~ntoro. 

. 
PROJETO LEI SEUADO N9 33/79: 2?.03.79 SENADOR MOACY 27.03.79 

DAL LA 
R~voga o Ítem VIII do art. 530 da Consoli-
da~ão das Leis ~o Trabalho. 

Autor: Senador Marcos Freire. . 

r-·· 
DATA DE RELATOR DATA DA CO~CLUSÂO CONCL.USA-0 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO O!STRIBU!ÇAO 00 RELATOR COMlSSAO 

F1',0JETO LEI SENADO N9 34/7S: 2?.03.79 SENADOR ALOY- 27.03.79 
SIO CHAVES. 

Dispõe sobre o processo de fiscalização 
p~la Câmara dos Deputados e pelo Senado 
fe~eral~ ~07 atos_do.Po~er Executivo e 
os Ga A m1n~strdçao ~nd~reta. 

Alitor: Senador Hauro Benevides. 

cncro .,S" N9 02/79 do Sr. Prefeito do Mo. 2S.03.79 SENADOR HELV,!. 28.03.79 Constitucio-: APROVADO. 
N:tCIPIO DE S. PJ\'JLO~ solicitando autoriza DtO NUNES. nal e jurfdí (29.03.79) 
ç9o do Senado Fede~al, para contratar em= co.o PRS da-
pbêstimo externo no valor de US$50 milhÕes CF. 
cbm a garantia da União, destinado a auxi~ 
liar o financiamento do Projeto de Reu.t"-
:t::;mização das Ároeas Adjacentes ã Linha 1-e:.. 

1 t~/Clestc do !-~etrcpolitano de S. Paul.o -

I (~Ro:E~~,;:·r',u<;J;o oA cmnsoAo nE FINAHÇAS) 

-
PROJ!:TC LEI S(!;ADO 119 35/79: '28.03. 79 SJ:l\ADOR ADE:R- 2R.03.79 

B.AL JUREr-'.A 
P-evog;:.. o a.rt. 52a da Consolidação das Leis 
eo Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
s il52' de l de maio de l91fJ. 

A'.JtOZ": Senador Paulo Brossard. 



Abrildt 19'79 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 36/79: 

~sten~e o seguro de acidente do trabalho, 
à cargo ~o INPS, ao empregado doméstico , 
mo~ificando a Lei n~ 6 367, de 19 de outu 
~rode 1976t que dispõe sobre a matéria ê 
dá outras providências•. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

?ROJETO LEI SENADO N9 37/79: 

Dispõe sobre a prorrogação de prazo para 
reagulir~ção de registro de jornalista 
Profissional~ nas condições. do art. 10 
do Decreto-lei n9 972, de 17.10.1969, 

Aut:or: Senador Nelson Carneiro 

PROJETO LEI SENADO N9 038/79: 

Fevoga oa De_cretos-leis 228, de 28.03.1967 
e 477 de 26.02.1969. 

Autor: Senador Henrique Santillo 

HOMERO E EMENTA 

~ROJETO LEI SENADO N9 39/79: 

t;tera a Lei. n9 li 319, de 16 de março de 
6~~ que cria o Conselho de Defesa dos 

Direitos da Pessoá Humana <CDDBHl 

Autcrr: Senador Hemberto Lucena. 

PROJETO LEI SENADO N9 9~/7?: 

Altera a reda~ão dos arts. 791, 839 e a•o 
da Consoli.da.çao das Le.is do Trabalho. 

/,utor: Senador Ruy Carneiro. 

P"ROJETO J...!:I CAMARA NO 10/79: 

lt:era dispositivos da ConsOlidação das Leis 
o Traba.lho. 

·.utor: Deputado Carlos Santos. 

DlA..ItiO DO CONGRESSO NACIONAL (Secio 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

28.03.79 

28.03.79 

28.03.79 

CATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

28.03.79 

28.03.79 

28.03. 79 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

0/STRIBUIÇÃO 

SENADOR MURI- 28.03.79 
LO BADAM. 

SENADOR JOÃO 
BOSCO 

28.03.79 

$NADOR RAI- 28.03.?9 
MUNDO PARENTE 

RELATOR DATA OA 

DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

SENADOR ADER- 28.03.79 
BAL JUREMA. 

SENADOR HUGO 28.03.79 
RAMOS. 

~~DOR HUGO 28.03.79 
os. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONClUSA O 
00 PARECER 
00 RELATÇlA 

CONClUSA O 
DA 

COMISSAO 

CONClUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

OBSEAVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Desarquiva~o 



&18 ~11 DIÁRlO DO illNGJtmlW: NACIONAL (Sec;l4 Il) . AbrUde tm 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA C()NCLUS.li.O CONCLUSÃO 

AE:CEB!MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSJI.O OES!GNAOO OISTA!BUtÇ.li.O DO RELATOR COMISSÃO 

J:.ROJE'TO Lti CÂMARA N'i' 13/79: . i:B.OJ./9 SENADOR HtLV,! 29.03.79 

Acrescenta paráerafos ao art. 20 e dá nova 
DIO NUNES, 

redação ao art. ·se6, ambos da Lei n'? •.••• 
5 g59, de 11 de janeiro de 1973 (CÓdigo de 
Processo Civil) 

Au'tor: Deputado Célio Marques Fernandes. 

PP.OJETO LEI CÂllARA H9 l~ /79: 28.03.79. SENADOR HtL- 29.03.79 
SON CARtlEI RO . 

Dâ nova redação ao art. 42 da Lei n9 ... 
S 108, de 21 de setembro de 1966 (CÓdigo 
Uaeional do TRânsito) 

Autor: Deputado Célio Borja. 

PROJETO LEI SENADO N9 40/79: 28.03.79 SENADO R ALOY! 29.03.79 

Altera a redação do a~. 250 da Lei n9 
SIO CHAVES. 

t 737, de 15 de julho de 1965 (CÓdigo E~ 
eitoral) e revoga a Lel n9 6 339, de 19 

~e julho d~ 1976 e o Decreto-lei n9 1 538, 
e l~ de abril de 1977. 

Í\utor-: Senador Ha.reos Freire. 

OATA DE RELATOR OATA DA CONCLUSAO CONCLU'3AO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO Dl'3TRIBUIÇAO 00 RElATOR COMISSA.O 

P~OJETO LEI CÂ!lARA N9 125/78: 28.03.79 SENA'OOR MURI- 29.03.79 
( M!:!IDAS li9S 1 e 2-PLENJ>RIO) LO BADAR6 
OispPoe sobre requisição de servidores pÜ-
blicos da administraçao direta e autárqui-
ça. Eela Justiça EleitoNll e dá outras pl"'-
videneia.s. 

Aut:or; Poder txeçutivo. 

PROJETO LEI SENADO N9 ~1/79: 28.03.79 SENAOOR llti!SI 29.03.79 
PINTO. 

Assegura a livre negociação eo~etiva entre 
entidades sindicais de empresadores e de 
efflpregados e revoga diaposlçao da CLT. 

Aator-: Senador Orestes Quércia. 

-PROJETO LEI SENADO N9 qz/79: 28.03.79 SENADOR fiEL• 29.03.79 
VIDIO NUNES 

D~spõe sobre a obrigatoriedade de .!tS empre-
sas comprovare~ regularidade eom o FGTS,pa-
r~ oa fins que especifica. 

A~t:or: Senador- Nelson Carneiro. 



Abril de 1979-

NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SEHADO N'i' 1.!3/79: 

Assegura aos assalariados a contagem do tem 
pode serviço prestado em meio rural. -

Autor: Senado!' franc•:> Montot'O• 

PROJETO ~SOLUÇÃO DA COMISSÃO DE ECONOMIA 

Ã ISS'SAGEM N9 25/79 do Sr. Presidente da 
FepÚblica, submetendo à apt'Ovação do Sena 
~o federal, proposta do Min.Fazenda, parã 
que seja autorizada a PrefeiLura Munici -
pal d;:, Coxim (MT) •1 elevar o montante de 
sua dívida consolidada em ••••••••••••••• 
Cr$ 22.500.000,00. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC10NAL (Seçlo 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

28.03.79 

29.03.79 

RELATOR 

DESIGNADO 

SEUADOR ALMIF 
PINTO. 

SENADOR ADER 
BAL JUREMA -

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

29.03.79 

30.03.79 

CONClUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSA.O 
DA 

COMISSÃO 

QaJU-klra 11 819 

OBSPWAÇOES 

r-----------------------~-----~------~------+------~-------~-------
PROJETO RESOLUÇAO DA COMISSAO DE ECONOMIA 
à ~ensa~em n9 26/79• do Sr. Presidente da 
PepÜblica, Submetendo à aprovação do Sena 
~O federal, proposta do Min.Fazenda, parã 
qi.le seja autoriz:.:~.da. a Cía. de DiStritos 
ih~ustriais de Santa Catarina - CODISC a 
elevar em Cr$ 1,567.3&7.68 o montante de 
s·1a dlvida consolidada. 

NúMERO E EMENTA 

PPOJETO RESOLUÇ;!.O DA COMISSÃO DE ECONOMIA 
'J.... XENSAG2M N9 26179 do Sr. Presidente da 
P~pÚblica, sub::-,etendo ã aprovação do Sena 
d9 Fedl:!ral, proposta do ~in , Fazenda pa= 
rà çue sej<J. autorizada a Prefeitura Muni-
cipal de Cube.tão (SP) a eleva'l' o montante. 
e e sua dívida consolidada em Cr$179.751.000 
o montante de sua dÍvida consolidada. 

F~~JETO RESOLUCÃO DA COHISSAO DE ECONOMIA r ~oSHSAGE!.O: Hli 29/79 do Sr. Presidente da 
::-eF"'ili1ica, Sl:br::.etend'o ã aprovüção do Sena 
do re~cra:. proposta do Min. Fazenda para 
que seja autorizada a Pr~f. Municipal de 
Li;.;eira (SP) a elevar. o montante de sua 
i: i" vida consolidada em Cr$101.479.570,92. 

?!'!J,JE70 RESDLUÇM DA COHISSÃO De ECONOMIA 
J.. lS~:St.CE!': N9 30/79 do Sr. Presidente da 
?~p,Íblica • submetendo proposta do Min.Fa-
Z'?.!"l::!a. ~Jara que seja autorizada a Prefei-
tura ~unicipal de Os ascO (SP) a elevar o 
r.Ontante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 165.171.734,00. 

29.03.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA C'OMISSIIO 

29.03.19 

00 

29.03.7~ 

:29.03.79 

SENADOR LE­
NOIR VARGAS 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR HELVI 
DIO NUNES 

SENADOR RAI-
MUNDO PARENTE 

SENADOR FRAN 
co MCNTORO -

30.3.79 

DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

D!STR!BU!ÇAO DO RELATOR COM!SSA.O 

30.03.79 

30.03.79 

30.03.79 

. 



·820 Qarta.fdn li 

NOMERO E EMENTA 

?~OJ!:TO RLSOLUÇÃO DA CO!USSJr.O DE ECONOMIA 
à t~USAGEM N9 31179 ~o Sr. Presidente da 
Re~~blíca) submetendo proposta do Min.Fa­
zenda, parq que seja auto~izada a Prefei• 
tü'ra. Xunicipal de Our-inhos (SP) a elevar 
o r.ontant~ de sua dÍ~ida consolidada em 
Cr$ 65.l64.ooo,oo. 

P~OJETO RtSOLUÇftO OA COMISSÃO DE ECONOMIA 
ê ~:E!ISAGEJi Jf9 3 7/79 do· Sr. Presidente da 
RepÚ~lica. submetendo â aprovação do Sena 
do Fe~eral, proposta do Min.Fa~enda p&ra­
que seja autori~ada a Prefeitura Huniei -
pal de ~n~rina CPR).a elevar o montante 
~e sua d~vida consol~dada em •.••••••••• 
Cr$ 3S5.SS6.131,16. 

PJl:')JI:"TO !ttSOLUÇÃO U9 102/77 da Co!tÍssão 
!!e Economia à l'Z!fSAGI::H H9 258/77 do Sto. 
Piesieent~ d~ RepÚblica, propondo ao Se­
n~~o Fede~al parq que o Governo do Estado 
~e. ?ernarr..buco seja autorizado a elevar em 
Crt 375.550.216 1 5? o nontante de sua df­
vida consolidada. 

NOMERO E EMENTA 

P'ROJE.TO LEI SEUAOO N9 lSS/76' 

teterm.ina a revião trimestral dó salário-
:=-::inimo e ~á out:ras providências. . 
Autor: Senador Harcos Freire. 

PROJETO LEI SENADO N+9 !Jlt/79: 

Asseiura ao trabalhador o perÍodo regular 
~e ferias, ainda quando afastado em razão 
do acidente do trabalho~ Alterando o art. 
133 da CLT. 

Autar: Senador Ores"tes Quircia. 

PROJETO LEI SENADO 119 •S/79' 

Acrescenta e modifica a redação de dispoai-
fivos da Lei nQ 5 107, de ll.D9~1966 (FGTS) 

Autor: SE!:nador Holson Carneiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC.10NA.L(Secle 11) 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

'29.03.79 

29,.03.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
HA COMISSÃO 

29.03.79 

29.03.79 

29.03,79 

RElATOR 

DESIGNADO 

SENADOR HELVI 
DIO NUNES. -

• 

SENADOR LEI­
TE CHAVES. 

SENADOR IIEL:, 
SOH _ CARNE IRe 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

D/STRIBUIÇAO 

30.03.79 

30.03.79 

30.03.79 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSA O 
DA 

COM!SSAO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

. 

-

Abrti.Wl979 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

Desarquivado 



.... ._rDde\9"79 DIA. RIO 00 CONGR[SS() NAOONAL {Seçio lll 

CATA DE' RELATOR DATA DA • CONCLUSAO 
NúMERO E' EMENTA ReCEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTAIBUJÇAO DO RELATOR -
Pt:OJETO I.EI SENADO N9 46/?9: 29.03.79 

Dispõe sobre o salário-m!nimo profissional 
dàs advogados em regime de relação de em -
p::te.go. 

Aútor: Senador Franco Mon~àro. 

STNTESE 00$ TRABALHOS DA COMISSÃO 

Raunlc5es Ordlnárlss ____________________ ..:l:..... 

Reuni6es ExtraordlnArl.as -------------------''~ 
Projetos refutados 30 

Projetos dlstrlburdos --~---------------......l~'-.. 

Projetos em diligência --------------------

OIIcloa recebidos ----------------------

Oficios expedídos --------------------..:2:......_ 
Pedidos ds vista ---------------------•:-___ 

& 
Emendn apresentadas------------------~-

Subemendas apresentadas -------------------"-­

Substltullvos l 

Projetos ds Resotuç!O -------------------­

Declaraçeee de \lOto --------------------=--
Comparecimento de autoridades --------------­

Votos com restriçr>es 1 

Convltn expedidos-------------------

Brasflla. em 30de março de 1979 

CONCLUSÃO 
DA OBSf:RVAÇOeS 

COMISSA O 

-

I 



. DIÁRIO DO CONGRE:Sso NAOONAL (~_H) 

CO~HSSAO DE ECONOMIA 

RELNróiUO CORRESPONDENTE AO MES DE MARÇO 

PRESIDENTE~ SENA.OOR ITAMAR FRANCO 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA 

NúMERO E EMENTA 

MENSAGEH N2 24, DE 1 979~ 

DATA DE RE~ 
CEBIMENTO 

NA COM!SSAO 

Do Sr. ?residenLe da RepÚblica, subme- o6.o 3• 79 
tendo à aprovação do senado Federal, propos 
ta da Sr. Ministro da Fazenda. para que se~ 
ia a:.tto;-:-izada a Prefeitura Municipal de San 
ta Rosa(RS) a elevar em Cr$-7.769.576,60(sé 
te: milhÕes, setecentos e sessenta e novemÜ 
quinhentos e setenta e seis cruzeircs e sesi-

DE 19 79 

R~LATOR 
DESIGNADO 

Senador PEDRO 
SIMON 

DATA DA 
OIS~ 

TA!BU!ÇhO 

16. 03.79 

CONCLUSAO. 
DO PARECER 
DO AElATOR 

CONCl.USAO 
DA 

COMISS.li.O 
OBSERVAÇOES 

i senta centavos) o montante de sua dlvidacoÍ_ 

.~sc~-~,,~·c~:a~d~c~-·~=-~:-~~~--~~~--~~~----!-~------~~~---------4------~----!----~----~--~----------~~--~----~ 

I 
!1EI~SAGEI1 W2 25, DE' l 979 
Do Sr. ?residente da RepÚblica, subme­

Lendc à aprovação do Senado Federal, propo2 
t ta de Sr. Hinistro da Fazenda, para que se-
1 ja au.torizada a Prefeitura Mutlicípal de CO-

xim(NT) a ~levar er.~ GrS-22. SOCJ.OOO,OO(vinte 
e dois milhÕes e quinhentos mil cruzeiros)o 

1 
nontante de sua divida consolidada. 

NúMERO E EMENTA 

MENSAGEM N!l 26, DE 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subm12-

·tendo à aprovação do Senado Federal, propo~ 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se-
ja a9torizada a Cia. d€:! Distritos Industri-
~is de Santa Catarina-CODISC a elevar em •• 
crS-l.567.367,68(hurn milhão, quinhentos e 
s~ssenta e sete mil, trezentos e sessenta e 
sete cr~zeiros e sessenta ,e oito centavos), 
o montante de sua dÍvida consolidada. 

MENSAGEM NQ 27, DB 1 979 
DO Sr. Presidente da RepÚblic~, subme-

tende à aprovação do S€nado Pederal, propo~ 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se-
ja autcrizada a Prefeitura Municipal de Ca-
maçari (BA) a el€var em CrS-6),800.000,00(se 
senta e trêS milhÕes e oitcc~ntos mil C!U-

zei~s) o montante de sua divida consolida-
da. 

MENSAGEH Nli! 28, de 1 979 
00 Sr. Presidente da RepÚblica, subme-

' t-~nõ:o à aprovação do Senado f<'ederal, propo~ 
ta do Sr. Ministre da P~zenda. para que se-
ja autorizada a Prefeitura Municipal de cu.-
batão(SP) a elevar em. CrS-179. 751.000 ,OO(ce 
to e setenta e nove milhÕes, setec~ntos e 
cinquenta e um mil cr'..lzeiros) o montante de 
s'.l.a dÍvida consolidada. 

06.03. 79 

DATA DE 
AEC!:B!MENTO 
NA COMISSÃO 

06.03. 79 

06.03.79 

06.03-79 

Sena,dor BENE 
DITO CANELAS 

lt--lt***·•****** 
Redistribuido 
P!l S~n. VICE:N 
TE VlJOLO -

RELATOR 

D!i:SIGNADO 

Senador ARNOt 
DE: ME:LLO 

senador ]OS~ 
LINS 

senador JESS~ 
FREIRE 

16.03.79 

DATA DA 

DISTA!BU!ÇAO 

16.03.79 

16.03.79 

16.03. 79 

Parecer favo­
rável, conclu­
indo por a_pre­
S€:!!1.tar um Pro­
jeto de Resol~ 
çã.o. 

CONCLUS.li.O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

l'arecer fa-

Aprova o 
parecer,em 

29.03.79 

CONCl.UShO 
DA 

COMISSÃO 

Aprova o 
vorável, con- parecer, em 
cluindo por ~ 29.03. 79 
presentat' um 
Projeto 
sclw;ão. 

de R_!'. 

Pa!'ecer ff!,- Aprova o 
VQrável, con- parecer, em 
cluindo por 2 29.03. 79 
presentar um 
Proje_Eo de R~ 
soluçao. 

08Sl:.RVAÇ0ES 

-



Abril de 1979 DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (~lo 11) 

NúME~O E EMENTA 

ME!:SAGEM NP 29, DE: 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme­

L~~do à aprovação do senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministra da Fazenda, para que se: 
j"' dutorü.ada a Pre.t~eitura Municipal de Li­
~eira(SP) a elevar e~ CrS-101.479.570,92 
(c:l'.::nto e um milhÕes, quatroceri.tos e setenta 
e !"IOV~ mil, quinhentos e setenta cruzeiros 
e noventa e dois centavos) o montante de su 
.-'l:Ívida cons_ol'rf;.rl.:: 

i1ENSAGE:M N9 30, DE! 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme­

tendo à aprovação do Senado Federal. propos 
t~ do Sr. Ministro da Fazenda, para que se= 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de 0-
sasco(SP) a elevar em ert-165.171-734,00 
(cento e sessen!a e cinco milhÕes, cen~o e 
se:tenta e un, mil, setecentos e 1;,t'inta e qua 
tro cruzeiros) o montante de sua dlvida cOE: 
solidada. 

t"!ENSAGEM m' 31, de 1 979 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

06.03-79 

06.03.79 

Do Sr. Presidente da RepÚblica. subme- 06.03.79 
tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro óa Fazenda, para que se= 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Ou­
rir.hos(SP) a ~levar em CrS-65.364.000,00 
(sessenta e cinco milhÕes, trezentos e ses-
senta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dlvida consolidada. 

NúMERO E EMENTA 

PFúJETO DE; LEI DA CÂMARA Nº- 67, de 1 977 

Exige a inscrição do CPP e do RG dos 
devedores, nos titulas de crédito que es-
pecifíca, e dá outras providências. 

Autor: Deputado João Pedro 

?20 J STO DE: LE! DA C~ARA N9 19, de 1 978 

Prolbe a cobrança ao adquirente de ca 
sa própria. por intermédio do sistema fi:: 
nanceiro d.:t habitação, de obras de equipa-
~efi~O comunitário e de infra-estrutura ur-
b;mc. 
Autor: ~putcdo Vasco Neto 

Plf.OJE:TO DE LEI OA CÂMARA NO 21, de 1 978 

Dispõe sobre as empresas de transpor-
te rodoviário de carga ou de passageiros, e 
dá outras providências~ 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

DATA DE 
RECEB!MENTO 
NA COMISSAO 

05.12. 78 

05.12~ 78 

05.12.78 

RELATOR 

DE.SIGNADO 

senador HEL­
VIDIO NUNES 

-lf-J!.***'*'**** 
Redistribul.da 
ao Sen. BE:R­
NARDINO VIANA 

Senador HEL-
VIDIO NUNES 
********** 

Redistribulda 
ao Sen. BERNAB 
DINQ VIANA 

Senador JOSE 
RICHA 

RELATOR 

DES!GNAOO 

Senador DI-
NARTE MARIZ 

Senador LUIZ 
CAVALCANTE: 

Senador MIL-
TON CA13RAL 

DATA DA 

DISTRl8U1ÇÃO 

16.03. 79 

29.03.79 

16. 03.79 

******* 
29. 03.79 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Parecer fa­
vorável, con­
cluindo po:r. 2: 
presentar um 
Projeto de Re 
solução. -

Parecer fa-
vorável, con-
cluindo por 2_ 
presentar um 
Projeto de 

·~ solução. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

Aprova o 
parecer, em 

29.03. 79 

Aprbva o 
Parecer, em 

29.03.79 

16.03. 79 Parecer .f a Aprova o 
vorâvel, con- parecer, em 
cluindo por~ 29.03.79 
presentar um 
Projeto de R e 
solução. -

DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA.O 
DO PARECER OA 

O!STRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

16.03. 79 

16-. 03~ 79 

16.03.79 

OBSEAVAÇOES 

08SEAVAÇOES 



DIÁRIO 00 CONGRESSO NA.CJONAL{&cio 11) 

NúMERO E EMENTA 

PrOJETO DE LE1 DA CÃMARA NO 27. de 1 978 

Estab~lece prazo de garantia, por qUi 
lometragem. para veÍculos automotores fa-
bricados no Pais. 

Autor: Deputado Eduardo Ga1il 

P~OJETO DS LEI DA ClKARA N2 44, de 1 976 

Institui a obrigatoriedade de declar_ã 
ção de bens para o exercício de cargos ou 
funções ~ empresas pÚblicas ou assemelha-
das. 
Autor: Deputado Israel Dias Nbvaes 

PllOJETO DE LEI DA C~ARA N2 60, de 1 978 

Altera a redação de dispositiw do De 
dê c.teto-lei n9 '1. 381, de 23 de dezembro 

1 974, que ndispõe sobre o tratament~ tri-
butário aplicável à empresa individual nas 
atividades imobiliárias". 
Autor: Deputado Cantidio Sampaio 

N(Jf,tERO E EMENTA 

P~OJETO De LEI DA CÂMARA NO 68, de 1 978 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
Formação sobre o FUndo de Garantia 
Tempo de Serviço. 

Autor: Deputado Nina Ribeiro 

de i_g 
P= 

PROJETO DE LEI DA ~ARA N9 81, de 1 978 

Estabelece normas para o engarrafa­
mento e distribuição de gás liquefeito de 
petrÓleo. · 

Autor: DepUtado Olivir Gabardo 

PROJETO DE LEI DA cAHARA HO 96, de 1 978 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

05. 12.78 

05.12.78 

05.12. 76 

CATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISS..\0 

05.12. 78 

Alt~a o § 12 do artigo 12 da Lei n2 0~.12.78 
4~591, de 16 de dezembro de 1 964, que di~ 
põe sobt'e o condoml.nio em. edificações, e 
a!Ji incorporações imobil1âria9. 

A~tor: Deputado José Ríbamar Machado 

RE:LATOA 

DESIGNADO 

Senador AR.-
NON DE MELLO 

Senador LUIZ 
CAVALCANrE 

senador JUL-
TON CABRAL 

RElATOR 

DESIGNADO 

senador FR~ 
CO MDNTORO 

Senador LUIZ 
CAVALCANTE 

Senador MIL-. 
TON CABRAL 

CATA OA 

DISTRIBUIÇÃO 

16.03.79 

16.03. 79 

16.03. 79 

DATA DA 

DISTAlBUIÇAO 

16.03. 79 

Abrtldel919 

CONCLUSÃO CONCLUSAO 
bO PARECER DA OBSERVAÇOES 
bO RELATOR COMISSAO 

. 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR ' COMISSAO 

Distríbu:i..çao 
anterior man-

Parecer f~ Concedido tida. 
vorável. vis ta ao Sena 

dor Benedito-
Ferreira, em 

29.DJ. 79 



AI:HtJ4el979 DlÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Stclo In . 

I 
' 

NúMERO E EMENTA 

Pr'OjETO DE LEI DA CÂMARA N9 102, de 1 978 

Paculta o dbatimento no imposto .de 
renda das contribuições para as Igrejas de 
qualquer credos na .?arma que menciona. 

Au'::or: Ceputado GiÓia JÚnior ' 

PROJE:TO DE LEI DA CÂMARA N2 115, de 1 978 

Dispõe sobre a ob~igatoriedade de afi 
xar prazo de validade para consumo nas em-
balagens dos produtos que especifica. 

A.~ltor: Deputado Jorge Arbage 

A.IISO N2 341, DE 1 976. 

Do Senhor Ministro da Fazendat enca.m.f. 
nh·ando ao Senado Federal, Relatório do Con 
selho Nonedwio Uacional, sobre a situaçãÕ 
monetária e crediticia do Pais no ano de 
1 975. 

NQMEAO E EMENTA 

AVISO Nq 238, de 1 977 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SS.ll-0 

05.12. 78 

• 
05.12· 78 

05.12.78 

DATA OE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

Do Sr. Ministro da Faz~nda, encaminhan 05.12.78 
dh ao Senado rEderal, 9 Relatório sobre a-
evolução da situação monetária' e credi tlcia 
do Pais no ano de 1 976. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 102, DE 1 977 

Autoriza o Governo do Estado de Per- 05.12.78 
n~buco a ~ealizar operaçÕ~s de crédito no 
valor de crS-J75.550.216,57{tre~entos e se 
tenta e cinco milhÕes, quinhentos e cinquen 
ta mil, duzentos .e dezesseis cruzeiros e-
cinquenta e sete centavos). 

PROJETO D& LEI DA CÂMARA N2 43, de 1 975 

Prevê d1stico emulativo para elimina­
ção das embalagens de comercialização fi­
nal, inservlveis após a sua utilização. 

Autor: Deputado Faria Lima 

20.03.79 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador DINI\! 
TE MARIZ 

Senador .PEDR.C 
SIMON 

Senador ROH~! 
TO SATURNINO 

AELATOR 

OESIGNAOO 

Senador RO­
BERTO SATURNI 
NO -

Senador MAR­
COS FREIRE 

senador AR­
NON DE MELLO 

DATA DA 

D/STAJBUIÇ~O 

16.03.79 

16.03. 79 

16.03. 79 

DATA OA 

OtSTRIBU!ÇAO 

16.03. 79 

16. 03.79 

21.03.79 

CONCLUSAO 
00 ~AAECER 
DO RELATOR 

Parecer f a-
vo~ável. 

• 
CONCLUSAO 
00 PARECER 
QO REL.ATOA \ 

Parecer pe­
lo arqui vam.e.!! 
to. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

concedido 
vista ao Sen. 
.Benedito F e! 
reira, em 

29.03. 79 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSAO 

Aprova o 
parecer, 1~m 

29.o3.n 

OB~iERVAÇOES 

OBSEAVAÇOES 



DJA.RIO DO CONGRESSO NAc.10NAL(Stçlo U) Ar.brllde 1979 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
N(IMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSE"AVAÇOES 

NA COM!SS.II.O DESiGNADO OISTRl8UIÇ.21.0 DO RELATOR COMISS.21.0 

P Í10J E:'I'O DE LEI 00 SENAOO N2 34, de 1 978 
Parecer f a- Aprova o p~ 

Proibe aplicações financeiras. pelas 20.03.79 Senador ROBE! 21.03.79 vorâ.vel. recer, com 
p~ssoas jurÍdicas de direito pÚblico~ de TO SATURNINO voto vencido 
recursos obtidos com a Finalidade de Ei- do Sen~ ll<!ne 
nanciar obras ou empreendimentos de in te- dito Ferrei:: 
resse de respectiva administração: r_a. em 

29.03. 79. 
A'.ltor: Senador Itantar Pranco 

MENSAGEM NO. 37. de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica. subm.~ 20.03~ 79 Senador JOSt '21.03 .. 79 Parecer fa- Aprova o 

tendo à aprovação do Senado F'ederal, propo..ê. RICHA vorável, con parecer, cluindo por- em 

I ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se- 29.03.79 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de LOE: apresentar um. 
õrina(PR) a elevar em CrS-386.586.131,16 P·rojeto de 
(trezentos e oitenta e seis milhÕes, qui- Resolução. 
n.-1entos e oi tenta e seis mil, cento e trin-
ta e um cruzeiros e dezesseis centavos) o 
~ontante de sua d1vida consolidada. 

PPOjgTQ DE: LEI DA CÂMARA NO 143, de 1977 -Distribuição 

Estende às prefeituras municipais 05.12. 76 Senador DI NAB. 
anterior man-

i 
os 16.03.79 tida. bé-nefÍcios do crédito rural, insti tuciona- TE MARIZ .................. 

lizado pela Lei n2 4 .. 8291 de 5 de novembro .............. .., ... **•"*•*** RedistribuÍdo 
de 1 965, e dá outras providências. COM VISTA AO 29.06.76 ao Sen. PEDRO 

SE:N~ FRANCO _z;_:J.tor: Deputado lll.mes Leal 
M~ffl~,5.'***** 

SIMON, em 
****•ll:-**tt* 29. OJ. 79 

Senador PEDRO 29.03.79 
SIM.ON 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO OEStGNADO DISTRlBUIÇAO DO RELATOR COMISS.21.0 

I 
?::'OJETO DE LEI DA C'Àl1AAA N2 76, de 1 976 Distribuição 

anterior man-
Inclui programa de melhoria de condi- .03. 79 Senador VA/,)CO.: 21.03.79 tida. 

çCes de habitabilidade dos trabalhadores GELOS TORRES ****tt****** 
nós projetos de financiamentos agropecuá- ! ! ! ! ! ! ! !! Redistribul-
rios. COM VISTA AO do ao Sen. HE]! 

Autor: Deputado Henrique Brito SEN. DINARTE VIDIO NUNES, 
MARIZ *******4 em 29.03.79 

********** 
Senador HBLV!- 29.03.79 
lnrn tnrN.s 

HE:NSAGEN U2 36, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 27 .03. 79 Senador HELV_! 28.03. 79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propos DIO NUNES 
td do Sr. Ministro da Fazenda, para que se= 
j a autori -z.ado o Governo do Estado do Piau1 
a elevar em crt-ll-628.414,00(onze milhÕes, 
S€iscentos e vinte e oito mil, quatrocentos 
e quatorze cruzeiros) o montante de sua di-

I vida consolidada~ 

MENSAGEH lí2 39. de 1 979 
Do Sr~ Presidente da RepÚblica, subme- 27.03.79 Senador ]OS~ 28.03.79 tendo à aprovação do Senado Federal, propo_§_ 

RICHA ta do Sr. Ministro da fazenda, para que se-: 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Cam 
po Mourão(PR') a elevar em Cri139~083.153.3Õ 
(cento e trinta e nove milhÕes, oitenta e 
três mil, cento e cinquenta e três cruzeiro 

• trintc centavos) o montante de sua dlvida 
consolidada. 



Abril de 19'19 DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL{Siclo 11) 

NOMERO r: EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COM!SSJI..O 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DlSTRIBUIÇAO 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

ME!:SAGEI-1 ?l2 40, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 27.03.79 

tendo à aprovação do senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro d.3 fazenda,- para que se: 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Ja­
boticabal(SP) a elevar em Cr1~13.021.272,67 
(treze rr.ilhÕes. vinte e um mi'l, duzentos e 

r.
~""tem:a e àol.s cruzel.ros e seSsenta e sete 
~~~avos) o montante de sua dÍvida consoli-

ME:NSAGEM 1~2 41, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 27.03.79 

ndo à aprovação do Senado Federal, propos 
1 ta do Sr. Mi:n.stro da fazenda, para que se-: 

I 
ja autorizad~ a Prefeitura Municipal de Lo,!! 
L.rina(PR) a elevar em crS-191.229.987.70 

lli
, ente e noventa e um milhÕes, duzentos e 

r. te e nove mil, l'lovecentos e oitenta"' e se 

~ ~:z~f~~~ .. e r~~;~~;~ .~~ntavos) o montantê 

HE:IlSAGEM N2 42, de 1 979 
Do Sr. PresiGente da RepÚblica, subme- 27.03.79 

-::endo à ap..rovação do Senado F'ederal, propos 
ta do Sr~ Ministro da fazenda. para que se= 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Ma-
ringá(PR) a elevar em Gr$-l29.66a.033,30 
(c'ento e vinte e nove milhÕes, seiscentos e 
se~senta e oito mil, trinta e Lrês cruzeiros 
e trinta centavos) o monrante de sua divida 
conso lí dad<'.l.. 

MENSAGEM m 43, de 1 979 
Do Sr. Presidente da ~epÚblica, subme- 27.03.79 

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se= 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Pin 
da~onhangaba(SP) a elevar em Cr$ •••••••••• : 
140.532.600,00(cento e quarenta milhÕes,qu~ 
nbentos e trinta e dois mil e seiscentos 
~~zeiros} o montante de sua divida consoli 
é>d>. -

MENSAGEM Nº 44, de 1 979 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 27.03.79 

tenda à aprovação do Senado Federal, propos 
ta do Sr. Ministro da F~zenda, para que se= 
ja autorizada a Prefeitura Municipal de Ube 
raba(MG} a elevar em Cr!-12.000.000,00(doze 
milhÕes de cruzeiros} o montante de sua di-
vida consolidada. 

INDICAÇí\0 N!il 1, de 1 976 

Do Sr. Senador Itamar Franco, solici­
tanc!o, nos termos do artigo 247 ·do Regimen 
to Interno do Senado Pederal, que se ~roc~ 
da, no âmbito da Comissão de Economia. a 
estudo conclusivo. a respeito das causas 
do processo inflacionário brasileiro. 

Senador AMA- 28.03.79 
RAL FURLAN 

senador JúSE 28.03~79 
RICHA 

Senador JOSE 28.03.79 
RICHA 

Senador AMA- 28.03.79 
RAL P!JRLAN 

SenaQor TAN- 28.03.79 
CREOO NEVES 

Senador PEDRC 28.03. 79 
SIMON 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reunl~es Ordinárias 

Reunl~es Extre.ordlnêrias --------------------

2 

Projetos relatados ----------------------11 
Projetos dístribu/dos 3 5 

Projetos em diligência --------------------

Oficios recebidos ---------------------­

OfiCIOS expedidos----------------------

Pedidos de vista -:;;;;==================== Emendas epresantadas 

Subetnendas epresentadtu~ -------------------
Subslltullvo!5 ------------------------

4 

1 

2 

ProietoiJ de: Resolução--------------------- 7 DeelaraçOes de voto---------------------Comparecimento de e.uutto:rid:e~de~•-================= Votos com restrições _ 

Convites expedidos----------------------
'O'otos vencidos .............................................. 1 

erasma. em 31 de março de 1 979. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 
OBS'ERVAÇOES 



818 Qaartl•(rfra U DIÁRIO 00 CONGRESSO NAOONAL (~ 11) 

COWSSAO DO DISTRITO F!DERAL 

RELATúltiO CORRESPONDENTE AO M€5 DI! MARÇO DI! 19 79 

l'ltESJI)E:NTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR JESSi1' FRE:!Fm 

RO!IA!DO PACHECO DE OLIVHIRA 

NúMEFIO E EMENTA 

;;::::s~GE:·! r:o 035, I'>?. 1212, - DO SENHOR PRESJ;· 
D3.:;.rE Dt\ fiiJ'Ú.::lLICA, SUbi·iErEI:OO À APROVAÇAO 
DO SE::A.DO F!::ZH.\L O t:OHE DO CEL, AU!l~ ALCI-

~5-g~•cg~~fri~a~ou~~g~ni~~~~f: 0 cAB 

DATA OE AE- RELATOR CATA DA CONCLUSAO 
CEBIMENTO DESIGNADO Ois- DO PARECER 

NA COMISSAO TRIBlliÇAO 00 RElATOR 

19,o3.n 19.03.?9 -
SAlDANHA DERZI 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COH!S3ÃO 

REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS •••••••••••••••• 2 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS ••••••••••••••••••• 1 

PROPOSIÇÕES DISTRIBUfoAS •••••••••••••••• 1 

PROPOSIÇÕES RELATADAS ••••••••••••••••••• 1 

CONPARECIHENTO DE AUTORIDADES .... .. • .. • • l 

OF!CIOS RECEBlilOS • • • •....... • . • • • • • • • • • • l 

Bras!11a, 31 de março de 1979 

Abrlldr 1979 

CO~Cl.USAO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

- ~RECIADA. J;M 

furu!II.I:o Sl!-
pa;;:n. 

(21.03.79) 

•. 



DlÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Stçlo Ul 

COMISSAO DE EVUCAÇ~O E CULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MES DE MARÇO 

PRESIDENTE: SENAVOR 10M CALUON 

ASSISTENTE: SDNIA VE ANVRAVE PEIXOTO 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENtA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO.VE LEI DA CÃMARA N9 26/15 ' 
Dee!a.Jut Pe.diLo AMê-t.ieo PatiLOIT.O H-i.4.t:Ô.rr..i 20.03. 79 c.o da. P.in.tU.ILil Ctá:U-i.c.a. 110 8-'l.U.it ;: 
Ci~dido Po-ttLna~ P11tAO~O da. P-i.n.tuM 
Uod~-'l.nll BIL4.4.il~~a.. 

PROJETO VE LEI VA CÃUARA N9 31/18• 

E4t~tb~teee que a.4 p~~a.Lidade4 aptic.i- 04.05.71 
v~4 a. ~6po1Llita4 p4o~i66.iondi6 4t-'l.ão 
u:c:..ttU.ivame.n.te pe~un.i«-t.lu 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENtO 
NA COM!SSAO 

P~OJETD VE lEI VA 0:!./ARA IH 401 11 

V~Jpõe 60biL~ o 1Leg~4t4o de e.~tidade4 
no Con4e.lho Na.cúna.! de SE-rtv.ic.o Soei 01.0617 

at; c.onc.e.uiio, pa:ga.me.nto e p1Lt.6ta.çãõ 
de. c.on.ta.6 ée. llu.bve.ftç.Õu Joc.i.~tú e. riâ. 
ou.t11..a.4 pll..ov.i.dê.nc.i.u. 

PROJETO OE LEI VA Cil.MARA N~ 49/71• 

Atte.ll..a a· ~ed4c.io da. te.tiLa a dD A11.ti9o 28.06.11 
39 da. le.i ,q 4.169l de 09 ãe. 4e..temb-'l.o 
de. l 965, ,qut dúpoe. 4ob.-te o u.e.ILc.Zc.~ 
c..t.o da. .e11.a~ü~ão de. Té:c.tt.i.c.o de. Adm..i -
nü.f-'l.aça.o· 

PROJETO VE LEI DA c,;/.IARA N9 s 1118 ' 
Ac-'l.L6c.entd pa.11.dg~a4o ao d1Lti9o ·~ da Ot.06.18 Lti nq 6 251, de O! de outub11.o éle 
! 9 75, q•• "Út6.t.i-tuL itOJUIIU BIZ.IL4..i4 •• b11.e dupoiLt04 e. dií o u:.t.ta:.J p11.0vidi.n 
eia:.4. 

DE 19 79. 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OIS. 
TRIBUIÇA.O 

SENADOR 22.0 5. 79 ALOVSIO 
CHAVES 

SENADOR 27.03.79 
EVEL.\SIO 
VIEIRA 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO OISTRtBUIÇAO 

SENAiOr. 
EVEl SIO 22.03.79 
VJEJR:A 

Re.dú.tiL.i.b u.Zdo 

SENAVOR lt.03.79 EVEliiSIO. 
VIEIRA 

SENAVOR 22.03.19 
EVEl.\SIO 
VIEIRA 

CONClUS.lO CONCLUSAO 
00 PARECER OA OBSERVAÇ(>ES 
DO REI.J\TOR COMISSAO 

CONCLUSA O CONClUSAO 
DO PARECER DA OBSERVACOES 
DO RELATOR COMISSAO 



NúMERO E EMENTA 

PROJETO VE LEI VA C~MARA NÇ 53/77: 

Vi&pÕ~ &ob~~ cond~çÕe4 d ob4e~va.4 na 
ll.enol.la:çdo de con.t:Jta.to4 de. a-tle.ta.4 I 
p-t.o,i.Lu<.ona.ú, e dã. ou.Ua.4 pltov.idê.n.­
cia.6, 

PROJETO VE LEI PA C~MA~A U9 61/78 : 

V~4pÔe ~ob~t~ o ~oncuk&C de tLv~te-do­
cin~ia. e DJ .tZ.tut.o4 de. dou.toJt e U 
vke docen.t~. 

PROJETO VE LEI VA C~.~ARA N7 16/78 ' 

IntJtoduz ~tte.Jta.ção na. L~~ ~q 6 251, 
de 03 de outubJto d'l. 1 115m qu~ "i.nil 
U.tu.i no-tmu 92.~a.i.6 .4obJLe Qupoll.to'b". 

PROJETO DE LEI VA C~MA~A NCJ 97/76: 

Al.tua: dúpo6.it.i..vo4 da. lú nV 5 69t, 
de lt de ~go4-to de. .t 911. que. _6-i.xa. 
V..(.)l.e..t.IL~ze-6 e 8«-AU pa.JLa. o En.ó.(.no de 
JQ e zq glla.u.-6. 

PROJETO VE LEI VA C~MARA NQ 706/78 ' 

v a nova· Jtedaçiio a.o .item I V do a..IL..Ugo 
111 da. Le..i nQ 5 9U,. de tO de. deu.m­
b~to de. 1 973. 

PROJETO VE LEJ VA CÃMARA Nq 711/17• 

Vúpõe 6obJL€. a ~ub..!.t.i.tu.içã.o do ~2-~ .• a 
6~cado de ehcola~dade P~!o TZXah.i 7 
d~ Ele.~LoJt, noh ~~A0-6 de adm~ni6~io' 
e.m emplt~go. 

PROJETO OE Lfl VA C~MARA NQ 145/78 : 

Di4"pÕe. Job~te a ô.Lx.ac;ã:o ~ a.tte.1La.çtio do 
núme.Jr.o de vaga4 ~oh eult606 6u.pe.Jt...(oJtU 
de gJL~dua.çao, e dã ou~a.A p~ov~dên ~ 
ei~_"6. 

DIÁR:JO DO CONGRESSO NAC10NAL(Stçio ll) 

DATA DE 
RECE:B!MENTO 
NA CQMISSAO 

Oh. 04.78 

22.06.78 

01.08.78 

20.03.19 

18.10.78 

I O. 1 J. 1 i 

02.l1..18 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENA.VOR 
EVI'LÃSIO 
VIEIRA 

SENA.Pú!? 
EVELÃS!O 
VI HIA 

SENADOR 
EVEL.IS10 
V UrRA 

SENAVOR 
A VERBAl 
JUREMA 

SENA.VOR 
FRANCO 
MONTORO 

SENAVOR 
EVfl~SlO 
VIEIRA 

SENAVOR 
TARSO 
OUTRA 

DATA DA 

DISTA!BUIÇAO 

22.03.19' 

I Z2.03.79 

1.2.03.79 

STNTESE VOS TRABAlHOS VA COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

07 

11 

B~aAltia, JO d~ ~Jt~o d~· J 979. 

.CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

I 

AbriUe 1979 

OBSERVAÇõES 



COMISSAO DE f!ijANÇAS 

RELATi>RIO CORRESPONDENTE AO MeS DE MARÇO DE 19 79 

PRESlOENTE: SENADOR CUNHA LIMA 

ASSJS'l'ENTE: ANTONIO CARLOS PE NOGUEIRA 

DATA DE RE~ 
NúMERO E FMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 2Zl/77 

Dispõe sobere a fiscaliz.ação das entidades 09.03.78 

pa!'aes'tatais vinculadas à União pelo Congre 
oo Nacional, e dâ outras providências. 

'AUTOR: Sen. Robe~to Saturnino 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 1~2/78 

Altera a estrutura de Categorias Fu~~ionais 06.09,?8 

do Qua~ro Permanente do Senado Fede!'al. 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMJSSAO 

~IQ_p.f_]:.§~~i?~~!.l! 

Inclui no Plano Nacional de Viação, a rodo-
via Túna (BR-262) Huniz Freit'e Anutiba-Pla-

29.08.18 

ca-Alegre, fazendo ligação com-a 
d~ outras p~ovidências. 

BR-101, • 

PROJET~-~_§ENAD_Q_,!l~9 

Al t~ra o efetivo de soldados da Polícia Mi- 20.03.79 
litar do 
dências. 

Distrito Federal e Dá outras provi 

~!TO cr: LEI DA CÂMARA N9 B6/75 

Altera a redação do parágrafo 29 do art. 2& Ol.OB.78 
do Decreto-lei n9 3.365, de 21 de junho de 
19~1, qw! "dispõe solJre desapropriações por 
u'tilidade pÚblica". 

AELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR 

PEDRO SIMON 

{REDISTRIBUIDO' 

SENADOR 

CUNHA LIAA 

(REDISTRIBú!PO 

RElATOR 

OEStGNADO 

SENADOR 
SALDANHA DERZ 

(REDISTRIBUID 

Sf:NADOR 
ALBEPTO SILVA 
REDISTRIBUIDO 

--I 

SENADOR 
JORGE KALUME 
RtDISTRI3lJ1DO) 

DATA DA CONClUSAO CONCLUSA. O 
OIS- DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

TAIBUJçAO 00 RELATOR COMISSA O 

20.03.79 

20.03.79 

. 

DATA DA CONClUSÃO CONCLUSAO 
00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

DtSTRIBU!ç.AO 00 RELATOR C0M!SSÂ0 

• 
23.03.79 

) 

29.03.'18 

. 

'Tramitando 
em conjun-

21.03.?9 to com os 
PLS-2S717S, 
PLC-35/?6 e 
PLC-98/76 



DIÁRIO 00 CONGIESSO NACIONAL (Stpo li) A.hrfl de 1979 . ---

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO ,CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSÃO OES!GNADO OISTAISUIÇAO DO RElATOR COM!SSÃC 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 JS/76 

Altera a redação do § 2~ do ar'tigo 26 do 01.08.78 SENADOR 21.03.79 
Decreto-lei nQ 3.365, de <1 de junho de JUTAHY MAGA-
1941 {Le! de desapropriação por utilida- LHl\ES 
de públic:a). (RECISTRIBUIDO) 

PROJETO bE LEI DA CÃMARA NQ 81/76 

Acrescenta parágrafo ao a:rt. 13 da Lei n9 02.05.?7 Senador 21.03.79 
5.890, d~ 08 de junho de l973, que alterou RAIMUNDO PARE~ 
a legislação de previdência social. TE 

( Redistribu:Í.do 

PROJETO OE LEI DA CÃMARA N9 98/76 

Acrescenta dispositivos ao Decreto~lei n9 01.08,78 Senador 21.03. 79 
3.365, de 21 de_ junho de l.9~1, que dispõe VICENTE VUOLO 
sobre detapropriações pro utilidade pÚbl! ( ~distribuido !"a· 

. 

NÜMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA-O CONCLUSÃO 

RECEBIMENtO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RE!-ATOR COMISSÃO 

PROJETO D~ LEI DA•CÃMARA N9 21/77 

Dispõe Sobre o comércio de arma.s de fogo e 23.ll.77 Senador 20.03.79 
dá ou'tras provid~ncias. VICENTE VUOLO 

Redistr>ibuido) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA NQ 30/77 

Estabelece_crite~io especial de recolhimen- 08.05.77 Senador> 20.03. 79 
to de Imposto de Renda para as pessoas que TANCREDO NEVE 
Efspecifica e dá ou'tras pf\Ow~dências. CRedistribuido) 

-

~!2..E!'EU'~~ARA~~12! 
Altera o Plano Nacional de Viação , aprova- 3LOS.77 Senador 20 .03. 79' 
do pela Lei n9 5,917, de 10 de seTembro de AF'ONSO CAMARG 
1973, incluindo a ligação ferroviária ·Guara 

I<Rectis t~ibuido) puava-Prudentópolis_Ip~ranga. -



DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Setio U) Quarta·fdn 11 833 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSE.RVAÇOES 

NA COMISSA-O DESIGNADO DlSTRJBU!ÇAO DO RELATOR COMISSA.O 

~-TO DI: 1E!....:PA CÂMARA f{<i' 74/77 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis 02.12.77 Senador 30.03.79 
do Tràbalho e da Lei n9 4 090, de 13 de ju - PEORO SIMON 
lho de 1962, para o fim de ternar expreSS<'l e. (Reàistribuido 
obrigatoriedade de computaP.horas nos paga -
mentes de terias e !Jq salário devidos ao 
i-trabalhador. 

PROJETO DE LE! DA CÃMARA N9 77177 

Isenta de custas os ato$ p~aticados no Jui- 27.04.78 Senador 20.03.79 
zado de Menores, independen~emente de compr~ ARNON DE MELLO 
vação de pobreza das partes. :Redistribuidol 

--
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 80/77 

~crescenta pa~ágrafo ao art. 323 da Consoli- 28.11.78 Senador 10.03.79 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De LOMANTO JONIOR 
reto-lei n9 5 452, de 19 de maio de 1943.- Jledistril>uido} 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUS.A.O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA-O DESIGNADO OJSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI -DA CÃ!:_i!.~ N? 88/77 Favorável ao Aprovação do 

Institui seguro ohrigató~io 
proje-to. parece~, om 

nas garagens 12.04.78 Senador 29.03.79 22.03.79 
e estàcionamentos pagos. ALBERTO 

SI L \IA 

Redistribuído 

PROJETO DE LEI DA CÃHARA N9- 9SI77 

Altera dispositivos da. Lei n9 4.82"9, de 05 OJ+.05.7B Senador 20.03.19 
dé novembro de 1965, e do Deceeto-l.ei n• ROBERTO 
914, de 07 de outubro de 1969. SATURN'INO 

Redistribuido 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 121177 

Altera disposições da Lei nl? 5 917, de lO 29.08.78 Senador 20.03.79 
de setembro de 1973, que a~rova o Plano do CUNHA 
Viação, e dá ou~ras providencias. UMA 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo Il) AbrUde 1979 . 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO .CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 
NA COM!SSAO DES!Gt-IADO DISTR!BUIÇAO DO RELATOR COM!SSAO 

?ROJE:TO DE L!~-CÂHARA !I_?_] 2 3/77 

Trans forr..a os débitos dos estabelecimentõs 06.04.78 Senador 20.03.79 
de ensino, junto ao INPS~ em bolsas de es- SALDANHA 
tudo,. e da outras providencias. DERZI 

Redistribuidc 

~-0 DE LEI DA CÂMARA N9 125/77 

~ltera dispositi~os da Lei n9 5 107, de 13 16.06.79 Senador 20.03.79 
de setembro de 1~66, permitindo que o em - ROBERTO 
?regado optante pelo fundo De Garantia do SATURNINO 
Terr.po de Serviço -FGTS utilize sua conta 
vinculada para pagamento de pres~ações da 
pas.a própria. 

~~f LEI DA CÂMARA N9 15/78 

ltera o Plano Nacional de Viação, incluin- 29.08.78 Senador 20.03.79 
do trecho rodoviário na BR-497, e dá outras CUNHA 
providências. LIMA 

I 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCL.USAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMlSSAO DESIGNADO DlSTRlBUlÇAO DO RELATOR COMlSSAO 

?ROJE':"O_,QUfi D,, CÂMARA N9 2 5/78 

Per~ite a dedução do imposto de renda de 06,09.78 Senador 20.03.?9 
gastos com assistência médica, ·inclusive RODERTO 
radiografias, ~xames de laboratório e ci- SA'I1JRNINO 
ru~gias, no.caso e condições que especifi 

Redistribuido ca. 

P:?-OJETO DE LEI DA CÃMA.RA N'i' 84-/78 

Al~era o Plano Nacional de Viação, inclui 20.09.78 .Senador 20.03.79 
trechos rodoviários na BR-467 e dá ou"tras AfONSO 
providências. CAMARGO 

I 
~E.~..].!= I DA CÂ.HARA !i9 89/78 

Ins~itui c Cadas"tro de Promitentes Compra- 20.09.78 Senador'! 20.03.79 
dores de Imôveis Rurais, integrado no<Sis- PEDRO 
tema Nacional de Cadastro Rural. SlMON 



Abril de 1979 DIÁR(O DO CONGRESSO NACIONAL (Stçio H) -

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISS~O DES!GNA.DO D!STR!!3U1ÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PP..OJETO DE LEI DA CÃ!fARA N9 S0/76 

Cria a Comissão fila·têlica Bra~ileira e de- 20.09.78 Senaâor 20.03.79 
termina outras providências. AMARAL FURLAN 

' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 113/78 

Introduz alteração na Lei nQ 91, de 28 de 20.09.78 Senador 20.03.79 

~go:Lo ~e 19 35) que 11 determina regras pelas MAURO 
qua1s sao as sociedades declaradas de uti- BENEVIDES 
l,idade pÚblica". 

' 

PROJETO bE LEI DA f'ÂMAPA N9 116/78 

Dá nova redação ao parãgrafo Único do arti 30.11.78 Senador 20.03.79 
go 12 da Lei n9 3.807, de 26 de a@OSto de MENDES 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) CANALE 

NUMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTR/BUIÇAO DO RELATOR COM/SS~O 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 127178 

Pro.Íbe a pesca predatória e dá ouLras pro- 30.11.78 Senador 2.0.03.19 
vidé:ncias. MAURO 

BENEVIDES 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ L4l/78 

Introduz alteração no Plano Nacional de Vi~ 02.12.78 Senador 20.03.79 
ão, incluindo Lrecho rodoviária nos Esta - PEDRO 

dos de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. SIMON 

ROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 142/78 

Cria cargos em comissão e fixa valores de 02.12.78 Senador 20.03.79 
vencimentos dÓ Grupo Diretção e Assessora AFONSO 
.. ento Superior do Quadro Permanenteda Se::- CAMARGO 
reta-ria do Tribunal Regional do Trabalho 
a Sa. Região e di outras providências. 



Dllt.IUO DO CONGRESSO NACIONAL(Setio li) Abrildel97"l 

DATA DE RELATOR DATA DA CONGLUS.A.O cor-·ewsAo 
NúMERO E EMENTA AECEBlMENTO DO PARECER " OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO D1STAIBUIÇ.i5.0 DO RELATOR CQ!..\:3SAO 
• 

PROJETO DE LEI_DA CÂMARA N9 1~3/?8 

Cria cargos noQuadro Permanente da Secreta- 02.12. 78 Senactor 20.03.79 
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 9a. AFONSO 
região, e dd outras providências. CAMARGO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 lqS/78 

Autoriza a alienação de bens imóveis da '20 .03. 7'3 Senador 20.03.19 
União, situados na área urbana de Guajará TANCREOO 
Mirim, no Território Fetleral de Rondônia~ NEVES 
e dá outras providências. . 

:f'lWJtTO DE LEI DA CÂl'1ARA N9 150/78 

Inclui no Plano Nacional de Viação, aprova 20.03.79 Senaéior 20.03.79 
do pela Lei n9 5 917, de 10.09.73, o Portõ RAIMUNDO @; Tefê, localizado no Município de Tefé , PARE.NTE 
~stado do Amazonas. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS~O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTAIBUJÇ.i5.0 DO RELATOR COM1SSJ.O 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 03/79 

Dispõe sobre a Política Nacional de Irriga- 20.03.79 Senador 20.03.79 
ção e dá outras providências. MAURO 

BENEVIDES 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 0~/79 

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Mili 20.03.79 Senador 20.03.79 
~~res ào Terri tê rios federais do Amapá, RÕn JORGE 
dônia e Roraima, e dá outras providências.- KALUME 

:ROJETO DE LI;I DA CÂMARA N9 05/79 

utoriza a reversão ao Município de Gara- 20.03.79 Senador 20.03.79 
huns, Estado de Pernambuco, do Terreno MARCOS 
ue rn.enciona. FREIRE 



Abril de 19'79 mARIO ·oo CONG~~ NACIONAL(~ 11) Q•nru-retn 11 8J1 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSAO CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSEI:WAÇOES 

NA COM!SSAO DESIGNADO DlSTRIBU!Çi\0 00 RELATOR COMISS.lO 

~Q.JlE..-'EJ~_gMARA NQ 06/'.~. Par-ecer f a. v~ Aprovação do 

~eajusta os vencimentos e salários das ser- 20.03.79 Senador 20.03. 79 rável. parecer, em 

r.ridores da Câmara dos Deputados e dá oútras JUTAHY 
22.03:79 

rovidências. HAGALHAES 

. 
brrcro "S" NQ 27/77 

Do Sr. Presidente do Tribunal de Contas da 13.09. 78 Senador 20.03. 79 
~r, encamenhando a.a Senado federal o Rela- ROBERTO 
ório e demais peças do· processo sobre a SA'l'URNINO 

~provação das Contas do Governa do Distri-
hdistribuis:Io o Federal relativas ao exercício de 1976. 

. 

prrcro "S" N9 o2119 Parecer favo- Aprovação 

f?o. Sr. Prefeito do Munic1pio de São Paulo, OS.03.79 Senador 22.03.79 rável, nos do pare - ' termos do Pro ~olicitando autorização do Senado Federal AFFONSO jeto de Reso= c e r, em 
rara contratar empréstimo externa da União CAMARGO 2?.03.79 
~es~inado·a auxili~r o~financiamento . do lução. 

l?roJeto de Reurbam.zaçao das 1\reas Ad]acen :Redistribuido 
es à Linha Leste~Oest~ do Metropolitano àe 

~ão Paulo 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO .CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OQSEAVAÇOES 

NA COMISSAO DESIG~ADO 0\STR\BUIÇAO DO RELATOR COM'ISSAO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 27/78 

Aprova as contas do Presidente da Repiíbti- 08.03.79 Senador 20.03.79 
ca relativa ao exercício de 1977. LDMANTO 

JONIOR . 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nf 23/79 Favorável ao Aprovação do 

Reajusta os vencimentos e salários dos ser 22.03.79 Senador 22.03,79 projeto. parece:r, em 

vidores do Senado Federal e dá outras pro= SALDANHA 
22,03.79 

vidências. DERZI 

S!NJESE DOS TRABALHOS 

REUNIOES REALIZADAS •••••• , ................. , • .. • 3 

PROPOSIÇOES RECEBIDAS .... , ..... , ••••• , ••• ,,,.,.. 8 

PROPOSIÇOES DISTRIBU!DAS ... ,,,, .. ,,,, ..... ,, ... , 38 

PARECERES PROFERIDOS •••••••••••••• , ••••••• ,..... 4 

Brasília, 30 de março .de 1979 



COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

RELA.TóRIO CORRESPONDENTE 11.0 M~S DE MARÇO 

PRESIDENTE: SENAOOR HELVIDIO NUNES 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA 

DATA DE RE~ 
NúMERO E EMENTA. CEB!MENTO 

NA COMISSÃO 

PROJE:TO DE LEI DA CÂMARA N2 39, de 1 977 

Dá nova redação ao § 22 do artigo 543 09.03.79 
da COnsolidação das Leis do Trabalho. · qu€ 
trata do empregado eleito para o cargo de 
administração sindical ou representação 
profissional. 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi 

PROJETO DE LEI .00 SENAOO N9 271. de 1 975 

Dispõe sobre a inscrição dos 
rios4mUnicipais jun~o ao INPS. 

.funcion.§. 20.03.79 

Autor; Senador Itamar Franco 

NúMERO E EMENTA 
DAl' A DE 

RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 79, de 1 978 

Modifica a redação do artigo 446 e de 22.03. 79 
seu parágraFo único da consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n• s. 452. de Hl de maio de 1 943~ 

Autor: Deputado Julio Viveiros 

PROJETO DE: LE:I 00 SENAOO N\! 107, de 1 978 

Altera a. Consolidação das Leis da Tra 22.03. 79 
balho e estabelece critério para agregar -
ao salário-mÍnimo o aumento da produtivida 
de da economia nacional. -

Autor: Senador Itamar Franco 

PROJETO DE LEI DA CM1ARA N2 OB, de 1 979 

Acrescen~a dispositivo à consolidação 22.03. 79 

das Leis do Trabalho. 

Autor: Deputado Fredei'ico Bra"ndão 

_______ _:;:Abril de rm 

DE 19 79. 

RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSÃO 

DESIGNADO D!S· 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
TR/BUIÇÃO 00 RELATOR COMISSAO 

RELATOR DATA DA CONCLUSAO GONCLUSA.O 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMtSSAO 

. 



A\rUd'! 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Se(:lo H) QIW1•-fdr• JJ 839 

~-----~-========~~~====~~~====~====~:===: 
NUMERO E EMENTA 

PROJETO DE LE:I DA Ç).MARA N!l 51, de 1 977 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

Dá nova redaç-ao ao artigo 4º da Lei n2 26.03. 79 
5.757, de 03 de dezembro de 1971, que esta-
beleCe regime de gratificação ao pessoal à 
disposição do FUH1WRAL, e dá outras provi-
dências. 

Autor: Deputado H1'mero Santos 

PROJETO DE LEI DA Cat.!:ARA N2 11, de 1 979 

Acrescenta parágrafo Único áo artigo 27.03.79 
28 da Lei n2 3.807, ~e 26 de agosto de 1960 
que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Previ-
dência Social e dá outras providências". 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

PROJETO DB LEI DA C~ARA Ng 12, de 1 979 

Modifica dispositivo da consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre 
to-lei n9 5.452, de 111: de maio de 1 943.-

Autor: DeputadO Luiz Bra:r. 

NúMERO E EMENTA. 

PROJETO DE LEI DA CAHARA N2 92, de l 978 

.Altera a redação dos artigos 379, 380 
e 404 e revoga o artigo 375 da consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 
lei nQ 5.452, de H de maio de 1 943. -

Autor:Deputado Adhemar Ghisi 

PROJEto I>B LEI 00 SENAOO H!l 136, 4e 1 976 

AJ. ter a a Lei n~ 4.886, 4e 09 de dezem 
brq de 1 965. que regul.a as atividades doS 
representantes comerciais autônomosp e dá 
outras providências. 

.Autor: Senawr Lourival Baptista 

28.03. 79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM/SSAO 

29.03. 79 

29.03. 79 

RELATOR 

DESIGNADO 

RELATOR 

DESIGNADO 

' 

DATA DA 

DISTRIBU!ÇAO 

DATA DA 

OISTRIBUlç.AO 

Shl'I'ESE OOS TRABALHOS DA COKISS:\o 

ReuniÕes realizadas ••••• ~··•••••••••••••• 1 

Projetos recebi 6os •• :.:. ........................ 10 

BrasÍ.lia, em 31 de março de 1 979. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO REJ..ATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

OBS'ERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

. 



DlÃ.RlO DO CO~GRESSO NACIONAL (Seçio 11} Abril de 1979 

COMISSAO DE MINAS B BNERGIA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE MARÇO DE 19 79 

PRESIDENTE: SJ<NADOR ARliOll DE M!LLO 

ASSISTENTE: RONAlDO PACHECO DE OLIVRIRA 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA • CEBIMENTO DESIGNADO DtS- DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO -TRIBUJÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

PRO.TE!O Dll LEI DA c.t}tiJlA llO 036, DE l2Z8 
17.05.78 SEllADOR 27.03.79 RIDIS!RIBUI-

OBRIGA OS REVE~'DlillORE~ DE DERIVADOS :OlZ CAVALCAllT! ÇÃO. 
DE PETRÓLEO A DECLARARm AO P DLICO A FONTE 
REFINADORA DOS PRODU!OS, NA F0!~1A QUll ESPE-
CIFICA, E D4 OUTRAS PROVIDilNC1AS. 

sfi,-rJ;SE DOS TRAllAIJ!OS DA COMISSÃO 

REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS •••••••••••••••• l 

PROJE!OS !\EDI5riUB1l!Dos .,. •• •••. •• •• • • ••• 1 

OFtCIOS RECEBIDOS • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • l 

BrasÍlia, 31 de março Oe 1979 



A"--deJt?9 DIÁRIO DO CONGJU:SSD N_!.ÇIONA_L {Sc(io-JJ) 

COlUSS.\0 DE RELAÇOES E>'.TEP.IOP.ES 

l<ELil'fORIO CORRESPONDEKTE ,\O MES DE MARÇO DE 19 79 

PCESI;JE~Tg: SENADOR TARSO DUTRA 

ASSISTENTI~; ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

t DATA OE AC::~ 

I NúMERO E EMENTA CEB\MENTO 

I ~2~E LEU~-.i'li~-"~-~~~! 
NA COMISSÃO 

Dispõe sob~e ~oaçâo de lote ã Organização 15.06.78 
Ca3 lia;ões Unidas - ONU - pela Companhia 
!::-.otiliária de Drasrlía - TERRACAP. 

I 

,_~o -o-o 
1 ... ;.J -~ DE DECRETO Lf:GISLATIVO N<? 25/78 
I 
j.t.;-roova o texto do A-:ordo Básico de Coope- 01.12.78 
jr~;ão Técnica e Científica ent:re o Gover-
~n~· da RepÜ~lica Federativa do Brasil e o 
Gc;J~r>no de Guiné-Bissau, celebrado em Br~ 
s5: tia, a 1a de !l".ê.il) de 1978. 

I 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador 
LOMANTO 
JONIOR 

Redistribuido 

Senador 
MENDES 
CANALE 

• 

DATA DA 
OIS~ 

TRIBUIÇAO 

29.03.7~ 

29.03. 79 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMISSAO 

.------------------------------.~-------.---------.-------,---------,---------,l----------
1 DATA DE RELATOR D.ttTA OA CONCLUSAO CONCLUSÃO 

Nú.'I.~RO !E EME~UA RECEEHMENTO --j---0-0_P_A_R-EC-EA--I-----D-A----~ OBSERVAÇOES NA CO.M!SSAO DESIGNADO O!STRIBU/ÇAO DO RELATOR CpM!SSÃO 

~-------------------------I-------I---------1-------
!I_fLT.EJ·o DE DECR_!:TO LE§~YQ N9 26178 

;-'-=-::v~ o tex-to~ ria. Recomendação. n~ ~20 sobre 
··-· ç-:..e;-:e ;-:o Co::-~ r-:: lo e nos Escr~tor~os, ado­
·d~a ·pela Conferê:-tcía Internacional do Tra­
O<tlho, E:r.:t o a de julho de l96l!, em sua ~Ba. 
S-issão~ realizada em Genebra. 

(P?.OJLTO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 01179 ,-----
~A?::-'0\";! 0 te:t.to dQ Acordo entre o Governo 
1(;.; ?-<.!":l-:i:C,.lica Fe~erativa do Brasil e o Go­
iverno- Ca R~~Ública do Peru sobre a Insta-
jltção e funêionar..ento, na cidade de São 
1?aulo, de um Escritório da 11inério Peru 

Co:: r:e rc ial. 

P.:;rovê o text:o do Tratado de Amizade, Coope 
r-eção e Cor.:~rcio <mt:re o Governo da. RepÚ :: 
~lica F~Ce~Gtiva do Brasil e o Governo - da 
?.~D~blica da Guinê-Bissau, celebrado ern Bra 
sÜia a 18 de n-.aio de 1978. -

01.12.78 

22.03.79 

27.03.79 

Senador 
LENOIR 
VARGAS 

Senador 
AMARAL 
PEIXOTO 

Senador 
NELSON 
CARNEIRO 

29.03.79 

29.03.79 

29.03, 79 

i ' 1 
L-------------------------~----~--------~----~--------~-~-----~------



DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL(~oll) 

DATA DE RELATOR DATA DA 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO DESIGNADO O!STRIBU!ÇÂO 

PROJETO DE titCREJp~~JLS~IV~-~~~6/78 

Aprova os textos dos Protocolos Adiciortais 24,05.78 Senador 2.8.03.79 
n9s l, 2, 3 e~. 9ue modificaram a Conven- SALDANHA 
ção pa.t'a Unificaçao de Certas Regras· Rela- DERZI 
tivas ao Transpor~e Aérea Internacional , 

!Redistribuição con~luÍda em Varsóvia a 12 de outubro de 
1929., e emendada pelo Protocolo celebrado 
em Haia em 28 de setembro de 195.5, com as 
rese~vas constantes do art. X do" Protocolo 
n9 2, do art. XI, parágl"afo 19 ;·alínea B , 

1 do Protocolo n9 3 e do al"t1go XXI, paragra 
I fo 19, alínea E_, do· Protocolo n9 l.4. -

• 

StNTf.:SE DOS 'I'RADA.L.HOS DA COMISSÃO 

• 
Rnuniões Extraordinárias 

Projetos Recebidos 

Projetos Distribuldoa 

P~jeto~ Re41str1bu14os 

Brasllia, 31 de março de l ~79. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

02 

O< 

04 

02 

Abril de 1979 

CONCLUSA O 
DA 09SERVAÇOES 

COMISSÃO 

I 



OlÁ RIO DO CONGRFSSO ~AÇIONA:L (Set1o 11) 

COMISSãO DE REDAÇM 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE MARÇO DE 1979 

PRESIDEJfrE: SENADOR DIRCEU CARDOSO 

ASSISTENTE: 11aria Thereza Magalhães Hotta 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CES!MENTO OESIGNAOO OIS- 00 PARECER DA OBSE:RVAÇOES 

NA COM!SSA.O TAIBU!ÇAO DO RELATOR COM!SSAO 

PARECÊR t-1'? 5179 

Re.dação f In a 1 da Projeta de Resolução n ~ I O 7 Ada I berto SI!! na 20. OJ. 79 Redaç.ão final Aprovado em 
de 1978. que suspende, poc inconstítuciona- 20.0).79 
I i da de, a ex~c:.uíão da Tabela de VencI men.tas 
anexa i Reso I uçao do Cons~lho Superior da 
Magistratura da Guanabara, de '" de outubro 
de 1965. 

PARECER. N'? G/79 

Redação final do Projeto de Resolução n'? 108, Adalberto Sena 20. OJ. 79 Redação f i na 1 Aprovado em 
de 1978. que suspende, por inconstltuclona- 20.0).79 
11 da de, a execução da Tabela A. IV, 2, "a", 
a que •• refere o artigo 10, do Oecreto-11!!1 

•• 11 2. de 9 de outubro de 1969, do extinta 
Estado do Rio de Janeiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSA.O 
Núf.1ERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMJSSA.O DESIGNADO OISTRIBUJÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PARECEr. N'? 917J 

Redação f i na I do Projeto do lei do Senado n 22. 9). ]t_) O i r c eu Cardo- Z2.0).71 Redação f i na l Aprovado em 
H, de 1979. que reajusta os valores dos v e '"· 22.DJ.79" 
clrnencos e pra'lentos dos funciunârios, at l 
v as • tnatlvos., da Senado Fede f' a I. 

PARECER U? J 8/7~ 

P.edação f i na l ... enend.as da Senado ao r r a- H,0).79 hdalberto Se- 28. (JJ. 7<J Redação fi na I Ap;ovado om 
je.to de Lei do Câmara ., 82. de 1977 (n~ "' 28.03.79 
2.497/76, •• Casa de Origem), oue discipll-
na o cancelamento de prot~sto de tftulos 
c:ar..b I a i s, • dâ outras providências, 

PARECER li'? 19179 

Redação fi Mil da Projeto de lei do Senado 22.0).79 Olrceu Cnrdo- 28.03.79 Redação ftnal Aprovado em 

"' 279, de 1977 - Complementar, estabelecen so 28. OJ. 79 
da que • remuneração do• vereadores não pa-
d~rá se• inferior a a salário mfnlmo. 



&M Qurta-feln li DIÁRIO DO CONGRfSSO NAOONA.L 'Sq:iu 11) 
' 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RElATOR DATA OA CONClUSA.O 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISS~O DESIGNADO OISTRIBU/ÇA.O DO RE~TOR 

PARECER ·~ 20172 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 02, 28. OJ. 79 DI r c eu Cardo- 28.03.79 Reda~ão final 
de 1979, que autorize. o Governo do Estado do so 
Maranhão a elevar em Cr$ 21t.23S.JOI,OO (vi n~ 
te e quatro ollhÕes, duzentOs e noventa • .:inc:::o r.~ I I, tr.ezentos e um c:::ruzciro'J.) o mon~ 

tante de sua <Hvlda c~nsolldadà. 

PAn.ECER ra 27/79 

A.edaçio final do Projeto de Resolução "' 05, )0.0).79 Hendet Canale )0.03.79 Reda~ão final 
de 1979. que autoriza a Prefeitura do llunid 
plo de são Paulo a realizar operação de em• 
préstimo externo de US$ SO~OOO,OOO.DO (cln~ 
~Uenta milhÕes de dÓlares norte-americanos) 
destinado ao aumento de capital da Empresa 
Munl<::tpa1 de Urbanização - EHUR8. 

P roj e 'to de Lei da tâma r., •• 3 a • de 1978 {n1 29. O). 79 
j.~Jl/77, na Casa de o ri ~ern) que dã nova r e-
~ação aos artigos 35 e 3 • da Lei nl! 5. 700, 
de " de setembro de 1971. que dl~pÕe sobre 

• forma •• apresentaçio dos sTmbolos naci o~ 
!'\ais. 

DATA DE RElATOR OAl"A DA CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O DO flELATOR 

Projeto de Resolução n~ 03, de 1378, que su 19. os. 78 
pende a execução das Portarias nl!s 23/12 e 
1173, da Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Rer.mióes Ordinârlas --'-----·---------------­

Aeuniôes E)(\faordinãrias _M_,_, ----·------·------

Projetos relalados 7 

Projetos distribuídos c ni!o r'"c J·.:~ t<~do.~ - 2 

Projetos em diligência _ 

Oficíos recebidos ··--·-----------------

Oficios ox~.cdidos ~--· ---­

Pedidos de vista --~---·~---

Emendas .apresentadas 

Sube>mendas apresentadas -------· 

Substitutivos ·----·· 

P(ojelos de Rasoluç5.a --··· 

Dcctarnç.ões da vo!o 

Comparecimento de •aJtoridades -----­

Votos com reslrições ---------· 

Convites expedidos _ 

Brasi!la, em JO de m~rço Oe 1979 

Abrll de 1979 -

CONCLUSA.O 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSÃO 

Aprovado em 
29.0).79 

Aprovado em 
)0.0).79 

' 

CONClUS.!.O 
DA 

éoM!SSAO 
OBS'ERVAÇOES 

' 

• 



Abrllde-)979 DiÁRIO DO CONGRi'.SSO NACIONAL{Seçio 11) 

COmSSÃO DE SA0DE 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE MARÇO DE 19 79 

PRESIDENTE: SENADOR GILVAN RO'CHA 

ASSISTENTE: CARLOS GUILHERME FONSECA 

DATA DE RE· RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CEB!MENTO DESIGNADO DIS· DO PARECER DA 0!3SERVAÇ0ES 

NA COM!SSAO TAJBU!ÇAO DO RELATOR CDrA\SSA.O 

?R0JE70 DE LEI DA CÂMARA NO .7/78 

Obriga os ônibus de linhas intermunicipais 20.09.78 Senador llj..03. 79 

e interestaduais a portarem estojo com me- ADJ\LBE:RTO 

dica1:lentos nos termos que menciona e dá O!; SENA 
t~as providências. ( RedistZ'ibuido 

AUTOR: Dep. Edga:rd Martins 
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~~~~------------------------= 

Abril de l979 

COMISSAO DE SEGURANÇA NP.CIONAL 

RELATÓIUO CORRESPONDENTE AO Ml':S DE HARÇO PE 19 79 

PRESIDENTE: 

t\SSISTE:\'TE: CARLOS GUILHERHE FONSECA 

I DATA DE AE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA CEBlMENTO DESIGNADO DlS- DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA.O TR!SUIÇÃO DO RELATOR COM.\SSÃO 

! ?:!OJE70 tE LE:! DA Cli!.1ARA N? Qlj /19 
I-------------~-----I OiS?Ôe sobre o Estatuto dos Policiais MÚi 07 .03. 79 Senador 14.03.?9 

~a~es Cas PolÍcias Militares dos Territó - JOS~ 

I d.cc; fc;,àerais do A.-:1.apá, de RondÔnia e de GUIOMARD 
I . ~ . - . • I ?.CJra.lr.:.a, e da outras provl.denclas. 

t !-.l/TO R: Poder ExP.cutivo 

? P.OJETO DE LE:I DA CÂ11ARA N9 Sl/76 -.----------- . 
r:íspõe sobre a fabricação de detergentes 25.08.77 Senador 14.03.79 

~'"''"''"'""'''''· nas condições que ·~ 
HURILD 

ecifica. BADAR0 

(Redis tri.buÍdo 

• 

• 
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COMISSÃO DE SERVIÇO ~ÚBLICO CIVIL 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO MES DE MARÇO 

PRESIDENTE: SENAVOR EVA/JVRO CARREIRA 

ASSISTENTE: SD~IA VE ANVRAVE PEIXOTO 

trATA DE f:I.E-
NúMEf:I.O E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO OE LEI DA CÃMARA 1-lrt 115/.15: 

Ve..da o oc.ttpa.n.te. 'te c.aJtgob de minü- {1. o 3. 79 
t-tob c·an~ ~Lheittob a · a.po-6 ~ntadoJU.a. e 
an.teb de quat:Jr.o anob de e~ettcZc.~o • 
itO ca.Jt.go. 

PROJETO OE LEI VA CÃ.\IARA IJQ' 65/.76: 

Vúpõe ~ob.ore.. c.atJ.ba de. upec.ial aumett 
to de pena., quan~o ao4 c4imeb contttã 
~ Adm~nibt~ação P~b!ic.a, p~alicadob 27.03.19 
polt oc.tJ.pan_teJ de c.a.Jt.gob e.rn com~.L!ião. • I da adminibtJta~ão dlJtet:a e indltteta • 
Jt.egul~ â 6o~ma. de beU pltoee..dimento e 
d~ outJtab pttovidtnc-i.a~. 

DATA OE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMlSSA.O 

PROJETO VE LEI VA. CÃMA.RA /Jf? H/77: 

E~tabelec.~ p~a.zo pa~a andam~n.to e ~o 
itJ.~~o do~ documento~ d~ qualqueJt n~ 26.08.77 

.tu~~za. pJt.otoc.a.tadoJ .. , lL~pa.lL.tiçãe~-
pü~.t~ca~ 6ed~Jt.al~. 

PROJETO VE LEI VA CÃMARA N'l •1 ,'78: 

OiJpãe Job~te e~t~g.i.o DCCLpac.i.onat P•· 20.03.78 

1ta. me.M fL c.a.Jtei1Ciad o •. 

PROJETO VE LEI VA CÂMARA NQ' 142/18' 

C~.ia caJLgo,! em comibbão t 6-i~a va.{o4~6 
d~ venc.imenta~ do GJt.upo-Di~te~ão ~ A• - 02.12.78 
<!UJO./f.ame.n.to Su.peJt.i.oJteJ do Q.ua.d~~.a Pe1_ 
ma.nent~ da. Sec~~ta.ltia. do T~bunai R e -
g-i.onal do T!La.ba..lho da. 9~ Re.g.iÕ:o e dá. 
au.t:.or:w p!Lov-i.dEnc..ia-6, 

DE 1979 

RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

DESIGNADO OIS- Ob PARECER DA OBSI:RVAÇOES 
TRIBUlÇAO 00 RELATOR COMISSA.O 

SENAVOR 
LXZARO 21.03,;1 
SARBOZA 

!RedütJt.iótÜá I 

I 
SENAVOR I 
AU ERTO 29.03.79 
SILVA 

RedütAibuldo) 

RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
DO PARECER DA I)BSERVAÇ6ES 

DESIGNADO DISTRlBU/ÇÃO DO RELATOR COMlSS.lo.O 

SEIJAVOR 
RAIMUNVO llJ. 0.3. 19 
PARENTE 

SENAVOR 
'[19.03.79 HUMBERTO 

LUCENA 

-

SENAVOR 
T9.rJ3.79 HENRIQUE 

OE LA ROCQUE 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Seçlo 11) 

NúMERO E ~MENTA 

~--------------------------~ 
PROJETO VE LEI VA OMARA N~ 14$718 ' 

C~a ca~go4 no Quad.11.o Pe~manent~ da 
Stc4eta~a do T~ibun~ R~gional do 
T~abalho da 9~ Regido, e dã ~ o~~«h 
p.t_ov.i.di.rtc.i.a6. 

PROJETO VE LEI VA C~MARA N9J44/ 78: 

Altvt.a düpo.ói..t.i .. vo6 da. l..ú n9 4 769, 
d~ 09 de 4eL~mó~o de 1 965, que di~ 
põe. 60bl!.e o exel!.c:..Zc.i.o dfJ- ello6üúto -r 
de técnico de Adm.i.ni6tllaçao. 

PROJETO DE Lf1 VA C~MARA N9 01/79: 

Oi4pÕe. 40ó~Le. a cl!.i.ação d~ cal!.go4 na 
Sec~LetaJLia do T~lbunat ~eg.i.onat Ete.i 
.t.OJtai. do R.lo G.11.ande do Su.t, e. dâ. o:!!. 
~46 p~ov.i.dência4. 

PROJEfO VE LEI ·DA Ci~JfA!<!:A Nl? 06/19 : 

Reaju6~a o4 v~ncLMento.ó e 4al41LLo~ 
do6 6~.1!.v.i.do.l!.e4 da Câma~a do6 Veput4 
do4, e dá out~La6 pl!.ovLdênei~.· -

PROJETO VE LEI OA C~MA~A N9 O'Z/79 : 

Vi6pÕe. 4obJr.e a c.U:açã:o de. ca11:.904 na 
Sec:te.Ca.Jti.a do Tl\ibuital Reg.iona.t ' 
Ele.i.LoJLdt do Pa~~:.ã, e dá out~td6 pl!.o­
v.i.dênc-i.a4. 

PROJETO DE LEl VA C~MARA N9 19/79 ' 

Fi :r. a. ti.mi;te4 de .idade. pa.tt.a. Üt4 cl!.i..ção 
e.m C.Oitcul!.6o pÚblico ou. pJr.ova de 4e.le. 
ç4o em e.~tidade.~ da Adm~ni.6tAa.çâo 1n 
di..l!.e.ta e. dá outAa6 p~ov.i.dêne~a4• -

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

02.12.78 

Ot.lt.78 

OS.OJ.79 

15 .03. H 

05.03. 79 

29.03.19 

RElATOR 

DESIGNADO 

SENAVOR 
HENRIQUE 
VE LA ~OCQ.U( 

SENADOR 
LiiZARO 
BARBOZA 

SENADC~ 
DI#A.~TE 

MARIZ 

SENADOR 
APER.BAL 
JUREMA 

SENADOR 
OlNARTE 
.UARll 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

19.03.19 

19..03.79 

19.03.79 

1"9. 03.79 

19.03.19 

S1NTESE VOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reun.i.Õe4 Ex.tll.aOJr.dLnâ.Jti.u 

PJr.ojlto4 V.ü-Ot..i.bu1do4 

B~La.All.i.a, 3{) de. ma~tç.o d~ J 9 79. 

O I 

02 

10 

01 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÂO 
DA 

COM!SSAO 

Apll.ovado pe. 
ta Conr.i.u@"; 
em tt.03.19 

Abril de lt'TCJ 

OBSERVAÇõES 
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COMISSAO DE TRANSPOR!:ES, COlffiNICAÇa!IS li OBRAS PrtllLICAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE MARÇO DE 19 79 

}>RESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SEliADOR Bllllli:DITO Fli:!UIEIRA 

RONAlDO P .\CHECO DE OLriEIRA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

PRO.T!\10 PB Ll!I DA C.tJ.IMA NO Q2Z, D"l J.2Z8 
16.08.78 

D( A Dl!!l10MII1A~Jto DE DEPO"rADO IVAN 
FK!UU!IRA DO lUtARA L 1. ODOVU BR-277. 

-

~a~Ero Ds J.E! o,; ShiW NO ozo, l>JI l.ll~ 
26.06.78 

PREVJ! A INCLUalo DE RODOVIA DE LI~ 
~ÃO NO PUNO NACIOUAL Dll VIAÇ~O, DEXERMIN _ 

O.\ REVIS1:0 DO AJIOXO DA LEI NO 5.917,03 lO 
DI SErfl.lBRO DE 1973, 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSA.O 

EROJJ!l:O !2X LE:! I!A C&l!ARA ~· lJ.Z, DE ~228 
02,10.78 

ACRBSCOOA § 6• AO Alr.IGO 1,.2 DA Llli 
JfO 5.lo8, Dll 21 DE .SETEI~BRO DE 1966 ~ ~ 
~ n&C~ONA& ~ Ia~s!TO. 

ER~J!l:2 p~ !.B! llA C~!MA NO 032, Dll: ~2ZB 

DISPOE SOBRE PROTBÇXO Cffifi'RI. INCJlN-
20.ll.78 

DIOS, 

PROJ:El'Q DE LE! DA ~ARA !!• ~:Ua DE !2Z8 

DISPÕll SOBRE A PROPAG.I.IIDA. 8 A PUBI,l 2'+.ll.78 
CIDADE NAS Elll'IDADES EXECUTANTES DOS SERVI-
~OS DE RADIODIFUsl:O B DETERMINA OUTRAS PRO-

IDJ!NCIAS. 

RELATOR 
DESIGNADO 

SS!IADOR 
lil>RO PED:WSSJ» 

SE!lADOR 
VICENTE. VUOLO 

RElATÓR 

DESIGNADO 

SENADOR 
AFONSO OO!ARGQ 

SENADOR Plil>R 
PIDROSSIAN. 

SENADOR Bllllll-
DITO F&liRRIRA 

DAlA DA 
018-

·TA!BUJÇAO 

30.03.79 

30.03.79 

DATA OA 

OtSTRJBUIÇAO 

30.03.79 

30.03.79 

30.03.?9 

Quru-Wra ll .., 

CONCLUSA O CONCLUSJ.d 
DO PARECER OA OBSEHVAÇOES 
00 RELATOR COM!SSAO 

RFDII>TRI3UI-
çX~ 

~ISTRIBUI-
o 

.CONCLUSA O CONCLUSAO 
DO PARECER DA CIBSERVAÇOES 
00 RELATOR COMISSA O 

R!:DISTRIBUI-
çlo. 

' 

RIDISTRIBUI-
ÇÃO. 



... _...,,, D_ ~1p.~oCON_G~~-N~~~~~L(Seg!,!9 - - .. AbrlJ de 1 IA 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 
NA 'COMISSÃO DESIGNADO O!STAIBUIÇAO 

DG PARECER DA OBSEAVAÇOES 
DO RELATOR COM!SS.o\0 

: "R""'M "l! "" DA Ch!AP.A NO pJ, DE 19?8 

FACULTA AOS ASSINAllTES DE SERVIÇO .28.ll.78 SENADOR 30.03.79 
DB TELEFOlliA A EI{CLUSÃO DO RESPECTIVO T:!:~ iU'ON SO CAMARGO 
llll DOS SIST<l1AS DISCAGD! DIRETA l Disr.(NCIA 
- DDD.- E DISCAGEI·l DIRErA INTERNACIONAL- DOI 

j!R!li[J!<IQ !lll !J!I DA ~AJ!A !!• 1"!· Dl! ;ma 
. INTRODUZ ALTl!RA~Xo NO PLANO NACION~~ 01.12.78 SENADOR 30.03.79 

DE VIA~IO, INCLUINDO TR HO RODOVIOOO NOS ES VICllN'J'Ji VUOW 

TADOS B SANTA CATABI!IA E RIO GIW!DE DO SUL7 

PRO.u;ro DB LEI pA c&Mw "" !'ÍOo Dl! J.qzs 

INCLUI 110 PLANO NACIOIIAL DE V~K01 01,03.79 SENADOR PEDRO 30.03.79 
A!'I!OVADO Pl!LA LEI NO .5.917 DE 10 DE 1§1-

PIDROSSIA.N. 

.BRO Dfp 1973, O PORTO Dl! TÍik, LOCALIZADO NO 
MUNIC IO Dl! TM, liSTADO DO AMAZONAS, 

NúMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COM!SSA.O OESIGNAD.O DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

' PROJETO DB LEI DA C.IMARA No 133. DE 1978 

ACRESCEflT~ DISPOSITIVOS AO CilDIGO 29.03.79 SENI.DOR 30.03. 79 
NACION~L DE TRÁNSITO (LEI NO 5.108 DE 21 AFONSO CAUARGO 

DE SETEMBRO DE 1966. ' 

PR!li[h")'O DE !J!I DA C&MW !!C 08?. DE 1976 

ACRESCEllTA DISPOSITIVO A !.1li NO 30,03. 79 5.108, DE 21 DE SErEl!BRO DE 1966 (C61JIGO NA SliJIADOR FIDRO 30.03.79 
OIONA.L DE TRÁNSITO) - PEDROSSIA.N 

, 

fROJJ!TO DB LJII DA C&MA!!A NO 098. DE 1926 

INCLUI PWGRAFO AO ARTIGO lt6 DA LEI 29.03.79 SENADOR NO 5.108, DE 21 DE SETE:f.!BRO DE 1966 (COOIGO 30.03.79 
I!A.CIONAL DE TRÁNSITO), VICWTE VUOLO 
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DATA DE RELATbA DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

DESIGNADO D!STR!BU!ÇAO 
00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSÃO 00 REL.ATOR 

PROJETO DE LEI DA C~I-RA NO 083, DE 1222 
ACRESCENTA PARJ:GRAFOS AOS ARTIGOS 22.03.79 SENADOR 30.03.79 30 R 90 E ALTERA A REOAÇXO DO ARTIGO lO DA 

LEI NO 6.:1-9'+, DE 19.DE DEZEliBRO DR 1974, DI~ VIC:!mE VUOLO 

POh'llO SOBRE LilUTAÇAO DAS INDENIZAÇÕES PO 
DANOS Pl'lSSOAIS E MATERIAIS, COBERTOS PELOS 
SEGUR~ DE RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PRO• 
PRIET IOS DE VEÍCULOs AUTOMOTORES DE VIA 
TERRESTRE.-

S!NTESE DOS VIABAU!OS DA COHISSÃO 

REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS •••••••••••••••• 1 

PROJETOS RSCEBIDOS •••••••••••••••••••••• 3 

PROJETOS DISTRIBU!DOS ••••••••••••••••••• 8 

PROJETOS REDISTRIBU!DOS ••••••••••••••••• '+ 

CO!U\ESPONDt!ICIA RECEBIDA 

Brasilia, 31 de março de 1979 

S1NTESE GERAL DOS- TRABALHOS D~\S COMISSÕES PERMANENTES 

OURANTE O Mts DE MARÇO DE 1 979 

3 

COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias ••••••• -•••••••.••••••• 012 

Reuniões Extraordinãrias •.••••••••••••••• Ol5 

Projetos de Resolução apresentados •••••••••• 01 

Projetos Relatados ••••••••••••••••••••••• 054 

Projetos DistribU1dos •••••••••••••••••••• 315 

Projetos em d1ligênc1a ••••••••••••••••••• 

Oficios recebidos •••••••••.•• , ••••••••••• 009 

OfÍ.cios expedidos ••••.••••••• , •••• , ••.••• 003 

Pedidos de vista ••.•••••••••• , ••••••••••• 006 

Emendas apresentadas ••••••••• , ••••••••••• 006 

Submendas apresentadas ••••••••••••••••••• 

Substitutivos apxesentados ••••••••••••••• 001 

Declarações de voto •••••••• ~ •••••••••••••••• ·· 

Comparecimento 'de autoridades ••••••••••••••• Ol. 

Votos com restriçÕt:!s •••••••••••••••••••••••• 01 

Votos vencidos •••••••••••••••••••••••••••••• (Jl 

Convites expedidos •••••••••••••••••••••••••• -

de março de 1 979. 



DIA RIO DO CONGRESSO NA.OONAL (&çio Jl) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS E DE 
RSLATÓRIO CORRESPOIJDENTE AO' :..JSS DE KJ\RÇO 

NÚMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 106, DE 1977 (VETO) 

Estabelece normas de garantia para os consumido 
res de veículos automotores e respectivos oomP9 
nentes, regulamenta a distribuição desses prodÜ 
tos e dá outras providências. -

RESOLUÇÃO N9 69/ de 1978 

Cria nos termo3 do ~gimento Interno, Comissão 
Parlamentar de Inquérito, para investigar denún 
cias formuladas pela revista "DER Spiege1", Ale 
manha, sobre a execução do Acordo Nuclear Bra = 
sil-Alemanha. 

NÚMERO E E:1ENTA 

MENSAGEM N9 100, DE 1978-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 1640, 
de 20/11/1978, que acrescenta parágrafo ao art! 
go 69 da Lei n9 4 947, de 06/04/1966, e dá ou= 
tras providências. 

MENSAGEM N9 01, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 1641, 
de 07/12/78, que altera a Legislação do Imposto 
de Renda das Pessoas F!sicas. 

MENSAGEM N9 02,DE 1979-CN" 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do CN o texto do Decreto-lei n9 ••. 
1642, de 07/12/78, que altera a legislação do 
Imposto de Renda das pessoas físicas. 

MENSAGEM N9 03, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ã 
aprovação do CN o texto do D~creto-lei n9 1643, 
de 07/12/78, que prorroga prazos previstos na 
legislação do Imp?sto de Renda. 

MENDAGEM N9 04, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovaçã? do CN o texto do Decreto-lei n9 1644, 
de 11/12/78, que prorroga o prazo de vigência 
de que trata o artigo 59 do Decreto-lei n9ll06, 
de 16/06/"76. 

COMPOSIÇÃO 

Pres.Sen.Roberto Saturni 
no 

V.Pres.Sen.Milton Cabral 
Rel.Dep.Daso Coimbra 

Pres.Sen.Itarnar Franco 
V.Pres.Dep. Passos Porto 
Rel.Sen.Milton Cabral 

CO?-'.POSIÇÃO 

Pres.Dep.Pacheco Chaves 
V.Pres.Oep.Alcebíades 

de Oliveira 
Rel.Sen.Jorge Kalume 

Pres.Sen.Roberto Satur­
nino 

V.Pres.Sen.Jutahy H.aga­
lhães 

Rel.Oep.Victor Fontana 

Pres.Dep.Ruy CÕdo 
V.pres.Dep.Nelson Morro 
Rel.Sen.Leonir Vargas 

Pres.sen.Dirceu Cardoso 
V.Pres.sen.Aderbal Jur~ 

ma 
Rel.Dep.Alexandre Macha­

do 

Pres.Dep.Edgar Amorim 
V.Pres.Dep.Pedro Germano 
Rel. Sen .Moacyr Dal la 

INQUÉRITO 
DE 197y 

PRAZOS 

13/03/79 

90 Dias 

PRAZOS 

25/03/79 

27/03/79 

27/03/79 

28/03/79 

26/03/79 

Abrf.llk1979 

OBSERVAÇÕES 

R ela tór i.o em i tido em 
08/03/79. 

Of!cio de prorrogação até 
15/3/1980. 
Reunião em 7/J/79, para 
apreciação do relatório 
parcial apresentado pelo 
Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho. 
Reuinão em 13/3/79 - Pros 
seguimento da leitura dÕ 
relatório do·Sr.Senador 
Járbas Passarinho. 
Dia 14/3/79 - .Discussão 
do Relatório apresentado. 
Dia 27/3/79 - DepoLmento 
do Dr. John CotrLm - ex­
Presidente de turmas. 
Dia 28/3/79 - Depoimento 
do Dr.Mário Bhering- ex­
Presidente da Eletrobrás 
Dia 29/3/79 - Depoimento 
do Cel. Francisco Ferrei ... 
ra - Assessor de Assuntos 
Nucleares do M.M.E. 

OBSERVAÇÕES 

Instalada em 07/03/79 
Parecer favorável, profe 
rido em 21/03/79~ -
Aprovada. 

Instalada em 09/03(79 
Reunida a Comissão, não 
houve "quorarn'' para deli 
beração. Parecer a ser -
proferido em Plenário. 

Instalada em 09/03/79 
Parecer favorável, profe 
rido em 21/01/79, -
Aprovado. 

- Instalada em r2/03/79 
la. reunião - 21/03/79 não 

-houve "quorum" 
2a. reunião - 22/03/79.Pa 
recer favoráveL Aprovado~ 

Instalada em 12/03/79 
Parecer favorável, proferi 
do em 22/03/79. Aprovado.-



DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio li} 

NOMERO E EMENTA 

MENSAGEM NQ 05, DE l979-cN 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei nQ 1645, 
de ll/12/78~ que ~i~põe~sobre a eobrania da D! 
vid~ Ativa da Uniao e da outras providencias. 

MENSAGEM NQ 06, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n~ 1646, 
de lB/12/78, que estende até 31/12/79 o prazo 
estabelecido no § 29 do art. 19 do Decreto-lei 
n9 1592, de 21/ll/77. 

MENSAGEM N9 07, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ã 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n~ 1647; 
de lB/12/78, que altera dispositivos da Lei nQ 
6468, de 14/11/77, que dispoe sobre o regime de 
tributação simplificada para pessoas jur!dicas 
de pequena porte e estabelece isenção do impos­
to de renda em favor daqueles que auferem redu­
zida receita bruta. -

MENSAGEM N9 06, DE 1979-CN 

Da Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação-do CN o texto do Decreto-lei n~ 1648; 
de lS/12/76, gue altera a legislação do imposto 
sobre a renda das pessoas jur!dicas e dá outras 
providências. 

NÚHERO E EMENTA 
. 

MENSAGEM N9 09, DE 1979-cN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei nQ 1649, 
de 19/12/78, que dispõe sobre a criação de car­
gos no Tribunal de Constas da União e dá outras 
p.t"Ovidênc::ias. 

MENSAGEM N9 10, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-1~1 n9 1650, 
de 19/12/78, que restringe a aplicaçao do art. 
29 da Lei n9 4 729, de 14/07/65, e do art. 18 , 
parágrafo Único, do Decreto-lei n9 157 de 
10/02/1967. 

MENSAGEM N9 11, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 1651, 
de 21/12/1978, q~e aumenta os limites do Decre­
to-lei nQ l3l2, de 15/0l/1974, alterados pelos 
Decretos-leis nQs 1460, de 22/04/1976 e 1562, de 
19/07/1977 e dá outras providências. 

MENSAGEM N9 12~ DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovac;ão do CN o Deereto-lei n9 1652, de 22/1.4"78 
que altera, para o exerclcio de 1979, a distribui 
ção do produto da arrecadação dos impostos quê" 
menciona. 

COMPOSIÇÃO 

Pres.Sen.Cunha Lima 
V.Pres.Dep.Passos Porto 
Rel.Dep.H~go Mardini 

Pres.Dep.Benjamin Farah 
V.Pres.Dep.Djalma Bessa 
ReLSen.Henrique de La 

Rocque 

Pres.Sen.Cunha Lima 
V.Pres~Sen.José Lins 
Rel.Dep.Cant!dio SamPaio 

Pres.Dep.Roberto Carvalho 
V~Pres~Dep.José Ribamar 

Machado 
Rel.Sen.Luiz Cavalçante 

CWJ'OS!ÇÃO 

Pres.Sen.Evandro Carrei­
ra 

V.Pres.Sen;Henrique de 
La Rocque 

Rel.Dep.Alceb!ades de 
Ol.tveira. 

Pres.Dep.Eloy Lenzi 
V.Pres.Dep.Alberto Hoff­

mann 
Rel.Sen João Bosco 

Pres.Sen. Roberto Satur­
nino 

V.Pres.Sen.Raimundo Pa­
rente 

Rel.Dep.Pedro Caralo 

Pres.Dep.Nabor Junior 
V.Pres.Dep.Vinqt Rosado 
Re1.Sen.Aderval Jurema 

PRAZOS 

31/03/79 

31/03/79 

ll/03/79 

31/03/79 

PRAZOS 

01/04/79 

01/04/79 

02/04/79 

02/04/7 9 

OBSERVAÇÕES 

Instalada em 12/03/79 

Instalada em 12/03/79, 
Parecer favorável, profe 
r:ido em 28/CIJ/79, com vÕ 
to em sepantdo do senhor 
Deputada W.a::.ter Silva~ 

Instalada ero 13/03/79 
2a. reuniãc• em 29/03/79 
não houve "quorum" para 
deliber açãc,. Parecer a 
ser proferido em Plená­
rio. 

Instalada em 13/03/79 

CIB5ERVAÇ05:S 

Instalada em 14/03/79 
Pa.reC!!t" favorável proferi 
do em 28/03/79. -
AprOVildO. 

Instalada. e:rn 14./03/79 
Pare,::er favorâ:-11el, profe­
rido em 29/03/79, 
Aprovado, 

Instalada em 14/03/79 
Parecer favorável, proferi 
da em 29/03/79. -
Apr-ovado. 

Instalada em 14/03/79 
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NÚMERO E EXENTA 

MENSAGEM N9 13, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo ã 
aprovação do CN o texto da Decreto-lei n9 1653, 
d~ 27/12/1978, que prorrog~ o prazo de aplica -
çao 'dos incentivos fiscais criados pelo artigo 
4Q do Decreto-lei n9 880,de 18/09/1969, dilata­
do por força•da Decreto-lei n9 1345, de 19/09/74 
e dá outras providências. 

MENSAGEM N9 14, DE !979-CN 

00 Senhor Presidente da Repnblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 1596, 
de 26/12/1977. 

MENSAGEM N9 15, DE 1979-cN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 1655, 
de 09/01/79, que dispÕe sobre a guarda e a 11 -
quidação dos comprovantes do recolhimento resti 
tuivel decorrente de Óleo combust!vel Lnstitut= 
do pelo Decreto-lei nÇ> 1520, de 17/0l/1977'. 

MENSAGEM N9 16, DE 1979-cN 

Do Senhor Preside~te da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do CN o texto do Oécreto-lei h9 1656, 
de 10/01/79, que prorroga o prazo estabelecido 
no art. 19 do Decreto-lei n9 1577, de 10/10/77, 
que dispÕe sobre a concessão de isenção do Im -
posto de Importação e do Imposto sobre Produ -
tos Industrializados, nos casos que espec!fLca. 

NÚMERO E EHE1."T A 

MENSAGEM N9 18, DE 1979-CN 

Do Senhor Presidente da RepÚblica, submetendo 
à aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 
1657, de 23/01/1979, que al~ra os limites de 
~e tratam os Decretos-leis n9 1358, de 
12/ll/1974; 1431, de 05/12/1975; 1491 de 19 
de dezembro de 1976 e 1596, de 22/12/77. 

MENSAGEM NQ 19, DE 1979-CN 

Do Senhor PresLdente da República, submetendo 
à aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 •• 
1658, de 24/01/1979, que extingue o.est!roulo 
fiscal de que trata o·artigo 19 do Decretp-lei 
n9 491, de 0.5/03/19,69. 

MENSAGEM NQ 21 ,f DE 1979-cN 

Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação da CN o texto do Decreto-lei n9. 
1660. de 24/01/1979, que reajusta os vencimen 
tos e salários dos servidores civis do Poder­
Executivo, dos membros da Magistratura e do 
Tribunal de Contas da União e dá outras pro­
Vidências. 

MENSAGEM N9 22, &e 1979-CN 

Do Senhor· Presidente da RepÚblica, submetendo 
à aprovação do CN o texto do Decreto-lei n9 •• 
1661, de 25/01/1979, que· e·stahelece alteraçÕes 
no regime de Beneficios Fiscais a Programas 

Especiais de Exportaçâe e dá outras prGvidên­
cias. 

COM?OSIÇÃO 

Pres.Sen.Evelásio Viétra 
V.Pres.Sen.Laur!val Bap­
tista 
Rel.Dep.Isaac Newton 

Pres.Dep.João Hercul!no 
V.Pres.Dep.Jasé Amorim 
Rel.Sen.José Lins 

Pres.Sen.Itamar Franco 
V.Pres.Sen.Milton Cabral 
Re1.Dep.Belmiro Teixeira 

Pres.Dep.José Frejat 
V.Pres.Dep.Djalma Bessa 
Rel.Sen.Mendes Canale 

COY.POSIÇÃO 

Pres.Dep.Walber Guimarães 
V.Pres.Dep.Nilson" Gibson· 
Rel.Sen.Jorge Kalume 

Pres.Sen.Mauro Benevides 
V.Pres.Sen.BeneditoFer -

r eira 
Rel.Dep.Daso Coimbra 

Pres.Sen.Evandro Carreira 
V.Pres.Sen.Henrique de 

La Rocque 
Rel.Dep.Siquéira.Campos 

Pres.Dep.Iram Saraiva 
V.Pres.~ep. Hugo Cunha 
Rel.Sen.Jutahy Magalhôes 

Abril de 1!t'19 

PRAZOS 0ESERVAÇ0ES 
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03/04/79 Instalada em 16/03/79 

03/04/79 Instalada em 19/03/79 

08/04/79 Instalada em 21/03/79 

PRAZOS 

10/04/79 Instalada em 22/03/79 

ll./04/79 Instalada em 2)/03/79 

14/04/79 Instalada em 27/03/79 

14/04/79 Instalada em 27/03/79 
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PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÂO N9 23 de 1978 '-

Dá nova redação aos arts. 101 e 102 e o n9 XIX Pres.Dep.Cristin~ Tavare 13/04/79 Instalada em 19/03/79, ~,~, 
do 'art. 165 da Con~t1tuiçâo Federal. V.Pres.Dep.Wildy Vianna 

Rel.Sen.Aderbal Jurema 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUic.KO N9 24 de 1978 

Altera a reda,;ão do art. 15~ § 19, al!nea "a• 
da Const1 tuiçilO Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇKO N9 25, de 1978 

Cancela disposições e açrescenta expressão aos 
arti2os 43,5? e 44, respectivamente, da Consti -
tuiçaa Federal.·· 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N9 26~ DE 1978 

Alet~a a redação do n9 IV do artigo 99 da Const! 
tuiçao Federal. 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiçKO N9 27, DE 1978 

Altera a redação do parágrafo 39 do artigo 19 da 
Constituição da República Federal do Bra$11. 

NÚMERO E EMENTA -
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiçKO N9 28 DE 1978 

Acrescenta parágrafo ao artigO 39 e altera a re 
dação do ca'yd ào artigO 91f! e dos t'arágrafos -

; do artigo 1 a Constituição da Republica Fede-
rativa do Brasil. 

I PROPOSTA DE EMSNDA A CONSTITUIÇÃO N? 29, DE 1978 

Acrescenta itens VIII e IX e, passando o atual 
parágrafo Único a ser o parágrafo 19 o parãgra~ 
fo 29 ao art. 112; altera a redação dos artigos 
124, e seu parágrafo único e 132; e acrescenta 
o parã~rafo Único ao artigo 140 da Constituição 
da Republica do Brasil. 

PFOPOSTA tiE EMENDA Â CONSTITUI~ÃO N9 JO, DE 1976 

Altera o caput e o parágrafo 19 do artigo 177 
dd consti~uiçao da RepÚblica Federativa do Bra-
Sil. 

I f'ROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO N9 31, DE 1978 

I 
I altera a redação do parágrafo 49 e acrescenta o 

parágrafo 69 ao artigo 18 e o parágrafo JQ ao 
artigo 25; e altera a redação do artigo 26 da 
Constituição da RepÚblica Federativa do Brasil. 

PROPOSI!A DE EMENDA A CONSTITU~~~ NO .3~r .. o~.l~S 
! 
I Altera a redação do artigo 205 da Constituição. 

l I 

Pres.Sen~Pedro Simon 
V.Pres.Sen.Raimundo Pare! 

te 
Rel.Oep.Djalma Bessa 

Pres.Sen.CUnha Lima 
V. Pres. Sen. M.uri lo Bad õlró 
Rel.Dep.Ernani sátiro 

Pres.Dep.Benjamim Farah 
V.Pres.Dep.Simão Sessim 
Rel.Sen.Lomanto Junio'r 

Pres.Dep.Jerônimo Santana 
V.Pres.oeP.Mi~ton Brandão 
Rel.sen.Aloysio Chaves 

COMPOSI;lo 

Pres.Sen.Adalberto Sena 
V.Pres.Sen.João Bosco 
Rel.Dep.Hugo Mardini 

Pres.Sen.Lâzaro Barboza 
V.Pres.Dep.Aderbal Jurem 
Rel.Dep.Caludino Sales 

Pres. Alei r Pimenta 
V.Pres.Dep.Cid Furtado 
Rel.Sen.Jutahy Magalhães 

Pres,Dep.Ruy CÕdo 
V.Pres.Dep.Paulo Guerra 
Rel.Sen.Passos Porto 

Pres.Sen.Dirceu Cardoso 
v.Pres.Sen.Helv!dio Nunes 

13/04/79 Instalada em 19/03/79 

18/04/79 Instalada em 21/03/79 
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COMPOSIÇÃO \ nAZOS 

~TA DE EM>;NDA li. CONSTITUicJIO N9 33 DE 1978 

a redaçÃo dos parágrafos 29 e 39 • 49 e Pres.Sen.Jaison Barreto 24/04/79 
de 

/ 
~~ acrescenta o pélrágrafo 59 ao artigo 39; altera v.~res.Sen.Henrique 

' a redação do "c~put* e do parágrafo 19 e acres- La Rocque 
centa os paráq~afos 49 e 59 ao artigo 41 da 

/ 

Constituição d4 ·Repüblica FeQerativa do Brasil. 
Rel.Dep.Claudino Sales 

PRoPOSTA DE EMeNDA A CONSTI~Uiç!O N9 34 1 DE 1978 

Altera a redação do § 29 do artigo 13 e o artigo PEes.Dep.Lidoyino Fanton 25/04/79 
41 da Constituição Federal, e inclui o artigo V.Pres.oep.Daso Coimbra 
211 e seus parâgrafos no Ato das Disposições Ge- Rel.Sen.Passos Porto 
:r ais e 'I'ransi tôrias. 

PROPOSTA DE EMeNDA A CONSTITUI~AO N9 1, n.t 1979 

Restabelece a eleição direta para Prefeito e Vi- Pres.Sen.Trancredo Neves 26/04/79 
ce-Prefeito das Capitais dos Estados. V.Pres.sen.Henrique de La 

Rocque 
Rel.Dep.Marcelô·Linhares 

PROJETO DE LEI N9 '· DE 1979-cN 

DispÕe sobre a Faixa de Fronteira, altera o ·oe- Pres.Sen.Adalberto Sena 15/04/79 
ereto-lei n9 ll35, de 03/12/1970, e dá outras v."Pres.Sen.Lut:r. Cavalcan-

. providênCiaS. te 
Rel.Dep.Hélio Campos 

IIÚM!IRO B EMENTA COMPOSIÇlo PRAZOS 

/ 

PROJETO DE LEI N9 03! DE 1979 CN 

Altera a composição ~o Tribunal Regional do Pres.Dep.Amadeu Geara 15/04/79 
Trabalho da 2a. Regiao 1 cria cargos .e da outras v .Pre.-.Dep.Adhemar de 
providências. Barros Filho 

Rel.Sen.Raimundo Parente 

PROJETO DE LE:t N9 Ot, DE 1979-cN 

DispÕe sobre a criação, na Presid~ncia da Repú- Pres.Dep.AYdálio Dantas 18/04/79 
blica, da Secretaria de Comunicaçao Social, al- V .Pres·.Dep.Gez::son Camata 
tera dispositivos do Decreto-lei n9 200, de. Rel • Sen. Henr .i. que de La 
25/02/1967, e dá outras providências. Rocque 
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ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 4 DE ABRIL 

DE 1979 

Ás dez horas do dia quatro de abril de mil novecentos e setenta 
e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, presentes os Srs. Senadores Hugo Ramos, 
Lenoir Vargas, Aloysio Chaves, Aderbal Jurema, M oacyr Dal! a, 
Cunha Lima, Helvídio Nunes, Tancredo Neves, Amaral Furlan, 
Leite Chaves, Nelson Carneiro, Raimundo Parente, Murilo Badaró 
e Franco Montoro, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Josê Sarney e Lázaro Barboza. 

Havendo numero regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião ante­
rior é, em seguida, dada como aprovada. 

O Sr. Presidente comunica que se vai proceder à eleição do 1•· 
Vice-Presidente, face a renúncia do seu atual titular. 

Distribuídas as cêdulas, ê convidado para escrutinador o Sr. 
Senador Leite Chaves. Procedida a eleição, verifica-se o seguinte 
resultado: 

Senador Aloysio Chaves ......................... 9 votos 
Senador Hugo Ramos ............................ 1 voto 

O Sr. Presidente declara eleito l•·Vice·Presidente o Sr. Senador 
Aloysio Chaves que agradece o voto de confiança nele ?epositado 
pelos Senhores Membros da Comissão de Constituição e Justiça. 

Antes de se iniciar à apreciação da pauta dos trabalhos falam os 
Srs. Senadores Nelson Carneiro, Leite Chaves, Aloysio Chaves, Hei· 
vídio Nunes, Franco Montoro, Tancredo Neves e Hugo Ramos, de· 
batendo as modificações que de~em ser introduzidas nas Resoluções 
n•s 62, de 1975 e 93 de 1976, do Senado Federal e que regulam a au­
torização de empréstimos. (Ver notas taquigráficas publicadas em 
anexo). 
· Passa-se à apreciação das seguintes proposições: 

Pelo Senador Aderbal Jurema 
Constitucional e jurídico o Projeto de Resolução da Comissão 

de Economia à Mensagem n• 25/79, do Sr. Presidente da Repú· 
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Ministro da Fazenda, para ·que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Coxim (MS) a elevar o montante de sua dívida interna. 
Aprovado, vencidos os Srs. Senadores Hugo Ramos, Nelson Car­
neiro, Tancredo Neves. 

Pelo Senador Lenoir Vargas 
Constitucional e jurídico o Projeto de Resolução da Comissão 

de Economia à Mensagem n• 26/79 do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Cia. de Distritos Industriais 
de Santa Catarina, a elevar o montante de sua divida consolidada. 
Aprovado, votando vencido o Sr. Senador Hugo Ramos. 

Pelo Senador Helvídio Nunes 
Constitucionais e jurídicos os Projetos de Resolução da 

Comissão de Economia às Mensagens n•s 28 e 31, de 1979, do Sr. 
Presidente da República, submetendo ao Senado Federal, proposta 
do Ministro da Fazenda, para que sejam autorizadas as Prefeituras 
Municipais de Cubatão (SP) e Ourinhos (SP) a elevar o montante de 
suas dívidas consolidadas. Aprovados, votando vencidos os Srs. 
Senadores Nelson Carneiro, Hugo Ramos e Tancredo Neves. 

Pelo Senador Raimundo Parente 
Constitucionais e jurídicos o Projeto de Resolução da Comissão 

de Economia à Mensagem n• 29/79, do Sr. Presidente da Rep'úbli· 
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Minis· 
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Limeira (SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada e o Pro· 

jeto de Lei da Câmara n• 85/76 - Dispõe sobre pens.ões 
dentes de servidor público falecido no gozo de dupla aposenta a. 
Aprovados, votando vencidos na Mensagem n• 29/79 os Srs. Sen 
dores Hugo Ramos Nelson Carneiro e Tancredo Neve:;. . , 

Pelo Senador Franco Montara 
Constitucional e jurídico o Projeto de ResoluçãCI da Comissão 

de Economia à Mensagem n• 30/79 do Sr. Presidente. da Republica, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, propO!.ta do Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Osasco (SP) a elevar o montante de sUa dívida consolidada. Aprova· 
do, votando vencidos os Srs. Senadores Hugo Ramos, Nelson Car· 
neiro e Tancredo Neves. 

Pelo Senador Leite Chaves 
Pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução 

da Comissão de Economia à Mensagem n• 37/79, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefei· 
tura Municipal de Londrina (PR) a elevar o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado, vencidos os Srs. Senac,ores Nelson Car­
neiro, Hugo Ramos e Tancredo Neves. 

Pelo Senador Aloysio Chaves 
Constitucionais e jurídicos os Projetos de Lei do Senado n•s OI 

e 02, de 1979, que "altera o efetivo de soldados PM da Polícia 
Militar do Distrito Federal" e "dispõe sobre as promoções dos 
Oficiais da Policia Militar do Distrito Federal", respectivamente. 
Aprovados. 

Pelo Senador João Bosco 
Pela constitucionalidade e juridicidade nos termos da emenda 

substitutiva que oferece, o Projeto de Lei da Câmara n• 123/78 -
Altera a redação do§ 2• do art. 72 da Lei n• :5.108, de 21 de setem· 
bro de 1966 (Código Nacional de Trânsito),, Aprovado, votando 
com restrições o Senador Nelson Carneiro. 

Pelo Senador Helvídio Nunes 
Constitucional e jurídico, oferecendu Emenda n• I·CCJ 

(substitutiva) o Projeto de Lei do Senado n• 118/74 - Define os 
crimes da responsabilidade do Governado·r e dos Secretários do 
Governo do Distrito. Federal, e dâ outras providências. Aprovado 
por unanimidade. 

Pelo Senador Murilo Badaró 
Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n• 07/76 -

Complementar, que "veda qualquer modificação na legislação 
eleitoral até um ano antes de eleições federais, estaduais ou munici· 
pais. Aprovado, votando pela injuridicidade os Senadores Nelson 
Carneiro e Tancredo Neves. 

O Sr. Senador Henrique de La Rocque devolve o Projeto de Lei 
do Senado n• 130 f77 - Complementar que "altera a Lei Comple· 
mentar n• li, de 25 de maio de 1971'' com voto em separado 
concluindo pela inconstitucionalidade. Foram vencidos, pois 
votaram pela constitucionalidade os Srs. Senadores Tancredo 
Neves, Relator, Nelson Carneiro, Hugo Ramos, Lázaro Barboza e 
Franco Montoro. Pela inconstitucionalidade votaram os Srs. 
Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Raimundo Parente, 
Aderbal Jurema e Josê Sarney. O Sr. Presidente, conforme citado 
acima, desempatou a votação considerando o projeto inconstitu­
cional. Designado Relator do vencido o Sr. Senador Murilo Badaró. 

Pelo Senador Tancredo Neves 
Constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado n• 18/79 

-Dispõe sobre a aquisição de imóve.',s funcionais por seus ocupan­
tes, e dá outras providências, oferecendo emendas de n•s I a J-CCJ. 
Aprovado, votando com restrições o ~.enador Helvídio Nunes. 

Pelo Senador Hugo Ramos 
Constitucionais e jurídicos os Projetos de Lei da Câmara 

n• 20/78 - Define as infrações penais relativas à circulação de veí· 
cuJos, regula o respectivo processo e julgamento; o substitutivo da 
CE ao Projeto de Lei da Câmara n• 36/77 - Dispõe sobre padrom· 

/ 
/ 
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gens; Projeto de Lei do Senado n• 12/79- Revoga 
o art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho e o Pro­

• do Senado n• 11/79 que "modifica a redação do § 4• do 
da CLT. Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado 

22/78 - Complementar - Altera a Lei Complementar n• 34, 
de 1978, que dispõe sobre casos de aposentadoria, no Grupo-Diplo­
macia, código D-300. Aprovados os pareceres por un~nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS A SEREM PUBLICA­
DAS EM ANEXO À ATA DA 5• REUNIÀO DA CO­
MISSÀO DE CONSTITUJÇÀO E JUSTIÇA, DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESI­
DENTE: 

Item I da pauta. 
Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Projeto de Resolução da Comissão de Economia, referente a 

Mensagem n• 25/79, do Senhor Presidente da República. 

O SR. ADERBAL JUREMA- (Procede-se à leitura do rela­
tório e o voto do Sr. Relator.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Em dis­
cussão o relatório e o voto do Relator. 

O SR. LEITE CHAVES- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Com a pala­
vra o nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Sou Relator, também, de um desses 
projetos de financiamento da Cidade de Londrina. Então, apresen­
tamos uma emenda, Sr. Presidente, porque ela é necessária, inclusive 
para todos os projetos dessa natureza, para padronizá-los. 

Veja, V. Ex•, os empréstimos são concedidos, mas às vezes a 
concessão não se faz de uma vez) e sim ao longo de meses, senão 
mesmo de anos, dependendo do PERT ou do escalonamento da 
obra a que esse financiamento se destina. 

Então, o financiamento é dado em termos de cruzeiros. Mas ele 
é pago ao BNH em termos de UPC. Quer dizer, a volta é feita em 
termos de UPC e o pagamento é feito em termos normais de cru­
zeiro. 

Então, muitas vezes uma prefeitura ou uma entidade pres­
tamista contrata um financiamento desta natureza. Quando ele vem 
receber a última parcela, no final de 2 anos, então já há uma defa­
sagem muito grande entre o valor do custo da obra e o valor efetiva­
mente recebido para aquela finalidade. O próprio BNH admite, 
também, que seja atualizada, em termos de UPC's. 

Fiz essa emenda, nesse caso de Londrina, estabelecendo apenas 
a frase, que a concessão também equiparada em termos de UPC's. E 
me parece que se a dotarmos, em termos gerais, as coisas ficam mais 
justas e desaparecem aquelas angústias que temos verificado em 
determinadas entidades. Os custos são ... x", o financiamento é tal, 
quando elas acabam de receber o financiamento já há uma defa­
sagem, e ela se vê louca para obter fontes de financiamento. E o 
BNH fica tranqililo, porque ele dá em termos de UPC e recebe em 
termos de UPC. Devemos estudar se regimentalmente há possibili­
dade de emenda. Parece-me que sim. Quer dizer, a possibilidade de 
emenda na Comissão de Constituição e Justiça é limitada e no caso 
aqui não diz respeito a mérito, porque, digamos, o estabelecimento 
de UPC não altera substância. Então, dá uma constante a moeda 
brasileira que está em evidente defasagem, mesmo interna. E o 
próprio Governo, em todos os setores. usa é a UPC como uma cons­
tante. E se a UPC é a medida padrão de capital do BNH e se o finan­
ciamento é do BNH, justo que se estabeleça essa emenda. 

O SR. HUGO RAMOS ... (ínaudível) ...... De minha parte, 
quero dizer a V. Ex• que será um voto constante, no que se refere às 
autorizações para o levantameillo do teto dos municípios e dos Es­
tados. Considero que a matéria é inflacionária, e, portanto, já opinei 
em mjnha Comissão, inclusive opinei na própria bancada do meu 
Partido, que se fizesse uma resolução legislativa, para impedir que, 
no curso do presente exercício, tais projetÕs tivessem andamento no 
Senado, para colaborar com o Governo Federal, no sentido de 
estancar o problema inflacionário. Considero que esta matéria infia­
ciona a Nação. Acho que os Municípios e os Estados devem fazer as 
suas obras com os recursos que tiverem em caixa e não com o 
aumento da sua dívida, o que resulta, em geral, apenas na defasagem 
da moeda e não do aumento de arrecadação. Será um voto constante 
que peço aos meus colegas que façam constar sempre em Ata a 
minha rejeição à tese. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Tancredo Neves. 

O SR. TANCREDO NEVES- Sr. Presidente, a propósito de 
projetos dessa natureza e examinando a matéria, verifico que ela está 
disciplinada realmente por uma Resolução desta Casa, a de n• 93, de 
1976, que revogou a resolução anterior, a de 1972. 

Esta resolução distingue entre os empréstimos ordinários, só po­
dem ser feitos à luz de rigorosos critérios estabelecidos nesta própria 
resolução. Mas, logo em seguida, estabelece uma liberalidade em 
favor dos chamados empréstimos extralimites, que são aqueles 
concedidos pelo BNH e outras entidades financeiras do mesmo tipo. 
Mas acontece que eu não compreendo a razão lógica, jurídica e 
econômica dessa distinção, porque, no que diz respeito ao ressar­
cimento, ao pagamento, o município está obrigado, da mesma 
maneira, a fazê-lo. De maneira que não compreendo porque se esta­
belece o critério rígorosíssimo para os empréstimos com outras 
entidades financeiras e se crie essa liberalidade em dispensar os 
municípios e Estados, em entidades semi-estri.tais e paraestatais 
desses critérios, para facilitar a aquisição de empréstimos com essas 
entidades, se, na realidade, onera o município da mesma maneira e 
ele fica obrigado aos mesmos riscos de pagamento, podendo estar ou 
não em condição de fazer esse pagamento. Por isso, acho válidas as 
considerações do nosso amigo, Senador pelo Rio de Janeiro, e 
também será esta a minha orientação de votar daqui por diante. 

O SR. - Sr. Presidente, poderia fazer 
uma observação? V. Ex• me concede a palavra? (Assentimento da 
Presidência) É a respeito da matéria que está sendo ventilada agora 
pelo nobre Senador Tancredo Neves. Não acompanhei a tramita­
ção, é óbvio, da Resolução n• 93 do Senado. Mas que passou, sem 
dúvida alguma, pelas Comissões competentes desta Casa, até lograr 
a aprovação final. Creio que a distinção que se faz é em razão da 
natureza do empréstimo. Quando se trata de financiamento para 
construção de casa, o projeto tem o retorno assegurado do recurso 
que permite à entidade própria, no caso, a companhia de habitação, 
cumprir as obrigações contraídas perante o BNH. Então, o usuário, 
ao pagar o aluguel da casa ou a taxa correspondente à aquisição, 
num prazo X, está. carreando uma receita para esta entidade, que 
lhe permitirá solver o compromisso com o BNH, ao passo que os 
empréstimos de outra natureza, sobretudo quando tomados no 
exterior, não apres'entam essa mesma liquidez. Então, por este moti­
vo é que, creio eu, o Senado Federal excluiu e deu dois tratamentos 
diferentes. Admito mais que os Estados, os municípios e as 
prefeituras ficariam numa situação extremamente difícil, se não 
pudessem se socorrer desses financiamentos para o PLANASA, 
para o Plano Nacional de Saneamento Básico e para o Plano Nacio­
nal de Habitação, porque os recursos existentes são exatamente os 
oriundos do BNH,- através do Fundo de Garantia. Se estancarmos 
esta fonte, vamos criar uma imensa díficuldade a todos os Estados e 
as todas as prefeituras do Brasil. 
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O SR. - (inaudível) .......... para 
construção de casas. Aí é realmente um acréscimo de receita, em 
decorrência do retorno. Mas o que se tem visto aqui muito são os 
projetos de autorização elevando o montante da dívida do municí­
pio, com a finalidade de planejamento de estradas, de urbaniza-
ção ........... inaudível). Em vez de uma decisão normativa, 
terem as que examinar cada caso de per si. 

O SR. - A preocupação de V. Ex• é 
válida. 

O SR. - Com a permissão do Senador 
Leite Chaves e Tancredo Neves, nós que somos mais antigos na 
Comissão nos permitiríamos fazer uns esclarecimentos a respeito da 
mudança dessa orientação. O Senado sempre se preocupou, realmen­
te, com cada caso, com a aplicação e com a necessidade do 
financiamento. Tanto é que sempre exigimos do BNH comprova­
ções de pagamento por parte das prefeituras e da necessidade de ser 
cedida. Constantemente fazíamos isso aqui na Comissão. Então, o 
Executivo é que tomou a deliberação, através de .......... de 
forçar a mudança da resolução. Quer dizer, mudou a iniciativa do 
Senado. (inaudível) Mas nós sempre nos ativemos em cada caso; 
tanto é que, às vezes, o financiamento voltava, exigia-se ....... . 
(inaudível) provas da capacidade financeira, .......... De forl)la 
que .......... também nesta prerrogativa. De maneira, que, embo-
ra lógico até, os argumentos do Senador Chaves, mas não foram ra­
zões por que nós diferenciamos empréstimos de uma natureza e de 
outra. 

O SR. - A medida veio, porque havia 
empecilho e uma certa resistência do Senado. Então o Executivo 
conseguiu, através de seu mecanismo normal a alteração daquela 
resolução, excluindo da apreciação do Senado - porque aqui 
apenas homologamos os empréstimos do BNH, da Caixa Econômi­
ca e mais alguns. É só uma questão de esclarecimento para os nobres 
colegas que são novos nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HEL VI DIO NUNES -Sr. Presidente, com a vênia dos 
eminentes e brilhantes componentes desta Comissão, eu me permiti­
ria lembrar que a discussão da matéria é inteiramente pertinente na 
Comissão de Economia. Ã Comissão de Economia ê que cabe exami­
nar o mérito desta matéria. Então, se esses empréstimos contribuem 
ou não para o agravamento do processo inflacionário, se cabe um 
exame global ou ao invés um exame particular de cada empréstimo, 
de cada solicitação de empréstimo, essa é uma tarefa da Comissão de 
Economia, jamais da Comissão de Constituição e Justiça. Nós 
recebemos da Comissão de Constituição e Justiça um parecer que 
conclui por uma resolução, e nós examinamos. apenas a cons­
titucionalidade e a juridicidade da matéria, isto é, se o empréstimo 
pretendido está consoante os dispositivos da Constituição, da nossa 
lei interna e da resolução que disciplina os empréstimos. Só isto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Parece que o nobre Senador 
Hugo Ramos, com a colaboração." , levantou realmente um 
problema sério, mas como observa o Senador Helvídio Nunes, nós 
estamos realmente restritos a normas que já estão fixadas, o aspecto 
econômico-financeiro é apreciado por. outra Comissão, daí a 
dualidade de pontos de vista. E me parece que o debate pode 
contribuir para o encaminhamento de uma solução para o proble­
ma. O Senador Hugo Ramos lembrava a conveniência de reverem 
esses critérios, principalmente tendo em vista o atual surto inflacio­
nário que está preocupando toda a nação e deve também preocupar 
o Congresso e particularmente o Senado e esta Comissão. Talvez se 
possa, Sr. Presidente, sem prejuízo dos exames das propostas que já 
estão tramitando e que correspondem ao esforço realizado pelas 

Prefeituras que juntaram documentação, em relação a matéria de 
habitação na sua maior parte, projetos habitacionais, para os quais, 
realmente, as prefeituras não dispo~m de recursos. Estamos em face 
de um problema que ê uma conseqüência, é um problema decorren­
te, é um resíduo de um problema maior: As prefeituras I!Stão sendo 
exauridas dos seus recursos porque, principalmente o Governo Fe­
deral absorve quase toda a receita municipal. Dos impostos pagos 
ao município hoje, o que fica no local são aproximadamente 7%, 
93% vão para os órgãos centrais do Governo Federal em sua maioria 
e do Governo estadual, tudo isto exige realmente uma rt:visão. Pare­
ce-me que para atender ao problema que é sério e grave, nós tería­
mos um remédio regimental, que seria a constituição, aqui no seio 
da Comissão de Constituição e Justiça, e eventualmenl.e no seio da 
Comissão de Educação e talvez na de Finanças, uma sub-Comissão 
incumbida de rever esses critérios, e propor um projeto de resolução 
alterando essas normas ou fixando critérios que atendessem aos obje­
tivos aqui apresentados, sem prejuízo da aplicação dos critérios já 
em vigor para o atendimento dos casos que foram pkiteados pelas 
prefeituras com base nas disposições vigentes. Eu mesmo terei que 
relatar hoje o caso de uma prefeitura, sobre um plano de habitação, 
Projeto CURA, o prefeito me procurou, mostrou a óocumentação, 
ele está numa situação desesperadora, com todas as providências 
tomadas, dependendo ·apenas de uma providência final do Senado. 
Seria uma desumanidade, até seria de certa form~~ até contra o 
interesse público nós interrompermos os casos que :;e processaram 
até agora diante da legislação vigente sem apresentar uma solução 
para o problema. Mas nôs podíamos, talvez, resolver os dois 
problemas, reformar a legislação, estudar o problema tal foi focaliza­
do brilhantemente pelo Senador Hugo· Ramos e pelo Senador 
Tancredo Neves e outras colaborações que possam ser oferecidas, 
para que possamos estabelecer uma nova norma, e passarmos a 
seguir em face da nova norma que realmente precisa ser introduzida 
!"orque nós estamos agravando o processo inflacionário. 

Eu acho que realmente esse programa é, ·como se dizia, o 
epí.fenômeno, ê uma decorrência de um erro estrutural. Mas nós não 
corrigimos o erro se ficarmos apenas com os efeitos. Vamos à causa, 
é preciso realmente reformar o problema da redisttibuição da renda 
no tocante aos municípios. Os recursos dos municípios são 
induficientes, no estado em que se encontram, não têm outro remé­
dio senão ir bater às portas do Governo Federal. É um erro, mas 
precisamos ir à causa do problema, e acho que a sugestão do 
Senador Hugo Ramos pode permitir realmente a instituição, que é 
regimental, de um grupo de trabalho, Senador Hugo Ramos, Sena­
dor Tancredo Neves, que conhece esta matéria de u'"a forma muito 
ampla e profunda, e eventualmente outros membros designados pela 
Presidência ou pela própria Comissão para examinarem em 
profundidade o problema e elaborar novas normas em relação aos 
empréstimos e talvez em relação aos recursos dos municípios. Essa é 
a questão que faço, dando forma assim àquilo q_ue está contido no 
debate que acaba de ser travado. 

O Sr. - Sr. Presidente, eu queria 
apenas acentuar que essa operação é feita com recursos extra­
limites, quer dizer, a prefeitura não terâ possibilidades de pagar. E se 
não tem possibilidades de pagar, não podemos autorizá-la a contrair 
o empréstimo. 

O SR. - Nobre S'onador, extralimites, 
eu não estou familiarizado com ela, significa que o problema de 
endividamento, a capacidade de endividamenlo não é examinado 
para autorizar a concessão do empréstimo. Mas no caso do plano 
habitacional, essas entidades elas podem realmente pagar o 
compromisso, a prefeitura pode, através da sua companhia de 
habitação, pagar, porque todo plano quando aprovado, inclusive 
pelo BNH, para dar o fmanciamento, pressupôe esta capacidade de 
pagamento de quem contrai o empreStimo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu gostaria também, Sr. 
Presidente, que o relator informasse se há no processo alguma 
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autorização da Câmara Municipal para que seja contraído esse 
empréstimo. 

O SR. - Para que o Governo fosse 
autorizado a enviar a mensagem. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Bom, mas nós precisamos 
conhecer isso. 

O SR. - Consta aqui o parecer da 
Comissão de Economia aprovando. 

O SR. NELSON CARNEIRO - No parecer da Comissão de 
Economia ao menos faz referência que foi aprovada. 

O SR. PRESIDENTE ( 
ficar. 

) - Eu vou veri-

O SR. NELSON CARNEIRO - Vê se existe alguma referên­
cia ao menos à Mensagem se foi aprovada pela Câmara Municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Tem o 
Conselho Monetário se pronunciando. A Diretoria do Banco 
Central aprovou em anexo o pedido da Prefeitura de, autorizando 
operação de crédito de vinte e dois milhões e quinhentos mil cruzei­
ros junto ao Banco do Estado do Mato Grosso. Este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, em face do que 
preceitua o parágrafo único do art. 11 da Resolução 93 do Senado 

• 

Federal, ... ·votando pelo seu encaminhamento à Presidência da 
República, com parecer favorável deste Conselho para posterior 
envio àquela Casa do Congresso, se de acordo o Chefe do 
Executivo". 

A Mensagem é esta. 

OSR. 

OSR. 

O SR. 
julgamento. 

O SR. 
cial... 

-Não tem número? 

-Não. Não tem número ... 

- Isto deve converter o 

- Isto é a Mensagem Presiden-

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Para 
normalizar os trabalhos é preciso que se assinale que, por proposta 
do nobre Senador Leite Chaves, aceita pelo Plenário, ficaram todos 
os processos, nobre Senador Nelson Carneiro, aguardando que 
S. Ex•, o nobre Senador Leite Chaves lesse - parece-me que já é 
matéria vencida. Temos que aguardar o parecer. 

Vamos passar adiante, para o exame da pauta da Comissão. 
Os itens I, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são concernentes à Mensagem, 

solicitando, exatamente, a matéria ora discutida. 
Vamos passar, então, ao item 8. 
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Rwni6n: Quintaa-feiro•, OI 12,00 horu• 
locah Sala ''Cióvi1 S.Yilócqua'' - AM,li:O 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{15 rnembro1) 

COMPOSIÇÀO 

PRolidentf1 fatiO Outra 
lt·Vte•Prelident.z Saldanha O.rzi 
2•-V~a-P'*IidenfeJ Lomonto JUn.iot 

1. Tar10 Dutra 
2. S.rnardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
~. lomon.to Júnior 

'· ,!Nndes Cana'-
6. 1 1t0t6nio V.lelo 
7. Almir Pinto 
8. Lenolr Vargas 
9. Jo" Sarney 

Suplente. 
ARENA 

l. Aloytio Chaves 
2. Ad.,-bal Juremo 
3. Pedro Pedrouian 
A. Henriq.u. de La Rocque 
j, JoM GJiomord 
b. Luiz Cavalcon,. 

1. Paulo &rouard 
2. Nelton Carneiro 
3. Itamar Franco 
A. JoM Richa 
5, Amoral Peixoto 
6. T ancredo Ne;v.s 

Abril de 1979 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Mouro S.nevldes 
3. Le-he Chaves 

Assistente: Antónia Carlos de Nogu•ira- Rama\67.5 
Rt~uni6es: Terços·feirot., O.t 11,00 horas 
local, Sala "Ruy Barboia"- Anexo 11- Ramai• 621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preddente, Glivan Rocha 
Vic .. Prnidenttu Henrique Santillo 

Suplente• 
ARfNA 

1. lomanto Júnior 1, Saldanha O.rzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalurne 
3. Alberto Silva 3. Ben.dito Can.las 

•• Jos' Gviomard 
MDB 

t. Gitvan Rocha 1. JoM Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto S.no 
3. Jaiton Barreto 

A.lsistenfet Cariot Guilherme fonMCO- Ramal 676 
Reuni&es1 Quinta ... feira,, Ot 10.30 horas 
local: Sala ''Ruy Barbot.a"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prftidente1 Jorge Kohm .. 
Vice-Prwsidente: Mauro lenevides 

Titulare• S.pi-
ARENA 

1. Jorge Kolum.e 1. lltalmundo Parem. 
2. Lui2 Covalcam. 2. Amarul furlan 
3. Murilo BadanS 3. """ Gulomard 
4. Benedito Ferreiro 

MOI 
1. Mauro SeneY\det I. Cunha Uma 
2. Agenar Maria 2. Joison BanlltO 
3. Hugo Ramos 

Assistem•• Cartas GuiiMrme fonMCa - Ramal676 
~uniõet: Quartas-feiras, 61- 9:30 horas 
Local, Sala "Ruy 8Cirbosa"- Anexo 11- Ramais621 • 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PU8UCO CIVIL - (CSPC) 
(7 rNrnbrot) 

COMPOSIÇÃO 

Prwident.1 Evondro Corrwira 
Vice-Prnide"tet Humberto Lucena 

TJtulor.s 

1. Raimundo Parent. 
2. Her'lriqu• dela Rocque 
.3. S.rnardino Viana 
4. Alberto Silw 

1. AHonsa Camorga 
2. '-dro '-draulan 
3. Ad.tbol Jurema 



Abril de 1979 

MOS 
1. Evandro Carreira 1. Orwtl'el Qv6rcia 
2. Humb.rto Lucena 2. Evelósio VHtira 
3. láraro Borbota 

Anistente: Sónio Andrade Pei.11oto - Rllmal 307 
Reuní6etr OuintaJ·feirbs, ~~ 9T30 horas 
Local: Sola "Ruy Borbcm:l''- An.xo 11- Ramais 62le 716 

COMISSAO DE TRAHSPORT!S, COMUHICAÇOES 
f OBRAS POBUCAS - (CT] 

(7 mt:mbros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente-r hn.dito fer,..ira 
Vice-Prt~tid.ntel Vicentt Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

Titulare• 

1. Benedito ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrouian 
.C. Affon10 Camargo 

1. Evandro Cor,..iro 
2. lóz:aro Barbo10 
3. Orettes Q"'rcia 

SuplenM• 

ARENA 

1. Panos P&.rto 
2. Lomanto Júnior 
3. Alb.rto Silvo 

MDB 

1. L.tte Cha.,.s 
2. A.g~ Maria 

Anistent., Ronaldo Pacheco dto OJi.,..ira - Ramal 306 
ReuniO.., Tertat-ftiros, às 10,00 horot 
locol: Solo "Ruy Borbota"- Anexo 11- Rornois621e 716 

SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Quo:rta-felro 11 86J 

8) SERVIÇO DE COMISSOfS MIST,,S, ESP1!CIAIS 
E DE INQUUITO 

Comiss~ Temporórlos 

Chefe1 Ruttl de Souza Ca•tro 
Loca), Aneli.O 11- T.,.r.o 
Telefoner 225·8.505- Romal303 
1) Comi.,.s Tempordrio1 para Projel-os do Congresao No­
tional 
2) Comi•~· Temporórios paro AprK'I~Oo de v .. tot 
3} ComisiOft Etp.c:loí• • de lnqllifito, • 
4} ComíuOo Mista do Projeto de Lei OrtatMntd:rio {art. 90 
do R~lrnento Comum). 

A.&si1tentft d• Comin.o .. , Haroldo Pureiro Fernondet - lta­
mal6741 Alfeu d• Oli.,..iro- Rornoi674J CI.;M Mario I. f. 
Cruz. - Ramoi.S981 Movro Lopes d•· Sá - Ramal 310, L.ilo 
~lvas ferra Costa- Aarnaf 314. 

HORÂRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PE~~NENTES DO SENADO FEDERAL 
PAnA O ANO DE 1979 

HORAS TERCA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO C.F. CLOVIS BEVILitCQUA All~:-IIO 

Ramais-621 e n6 
10:00 09:30 Ramal - 623 CARLOS 

C.A.R. CLOVIS BEVILKCQUA GUILHERME C.S.P.C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Rarnais-621 e 711> 

ll :00 C.R.E. RUY BARBOSA ANTONIO C.E.e. CLOVIS BEVILACQUA SONIA 
Ramais-621 e 716 CARLOS Ramal - 623 

10:00 
HORAS QUARTA SAL A s ASSISTENTE C.D."F. RUY BARBOSA RONALDO 

Ramais-6 21 e 71.6 
09:30 c.s.N. RUY BARBOSA GUILHERME 

Ramais-621 e 716 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERI~E 

Ramais-621 e 7L6 

c.c.J. CLOVIS BEVILACQUA MARIA 
Ramal - 623 HELENA 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

10:00 Ramal - 623 
C .A. RUY BARBOSA SONIA 

Rarnais-62l e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIIJIC!QUA MARIA 
Ramal - 623 THEREZA 

10:30 C.E. RUY BARBOSA DANIEL 
Rarnsis-621 e 716 

11:00 C.M.E. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramais-621 e 716 



EDIÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 1 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cri I ,00 


